
ESTUDO SOBRE A UTILIZAÇÃO DE ALGUMAS 

NORMAS DA SÉRIE ISO 14000 NA GESTÃO 

AMBIENTAL MUNICIPAL 

ELIAS TAKESID MATSUO 

Orientador: Prof. Dr. Luiz Antonio Daniel 



(.) 
cn 
w 
w 

I 

o 
~ 
Q) 
(,) 

< 
I 

cn 
:::1 
..J 
< c w 
c 

Serviço de Pós-Gradução EESC/USP 

EXEMPLAR REVISADO 

Data de entrada no Serviço:.ÜJJ.QfS./ .. QG 
Ass.: ........ ç).'L ....................... . 

ESTUDO SOBRE A UTILIZAÇÃO DE 

ALGUMAS NORMAS DA SÉRIE ISO 14000 

NA GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 

--== ('I) 
= ('I) -!!!!!!!!!!!!!!! o 

I'-= ('I) - o - o 
o - ....... 
....... 
('I) 

=== ---

ELIAS TAKESID MATSUO 

Dissertação apresentada à Escola de 

Engenharia de São Carlos da Universidade de 

São Paulo, como parte dos requisitos para 

obtenção do Título de Mestre em Hidráulica e 

Saneamento. 

ORIENTADOR: Pro f. Dr. Luiz Antonio Daniel 

São Carlos 

2002 



...,., - , } rc 
Oass. 

Cutt. 225~?2~ ~ 

Tombo T.Q16Lt I o~ to 

Sysno ~r::~ ) Lf~n -

M434e 

Ficha catalográflca preparada pela Seção de Tratamento 
da Informação do Serviço de Biblioteca - EESC/USP 

Matsuo, Elias Takeshi 
Estudo sobre a utilização de algumas normas da 

série ISO 14000 na gestão ambi ental municipal I El i as 
Takeshi Matsuo. -- São Carl os, 2002 . 

Dissertação (Mestrado) - - Escola de Engenhar ia de 
São Carlos-Universidade de São Paulo , 2002 . 

Área : Hidráuli c a e Saneamento. 
Ori entador : Prof . Dr . Luiz Antonio Daniel. 

1 . Gestão ambiental municipal. 2 . Problemas 
ambientais municipais. 3. Avaliação do desempenho 
ambiental. 4 . ISO 14001 . 5. ISO 14031. 6. Indicadores 
ambientais . I. Título . 



FOLHA DE JlJLGAM.ENTO 

Candidato: Engenheiro ELIAS TAKESHI MA TSUO 

Dissertação defendida e julgada em 05-07-2002 perante a Comissão Julgadora: 

Prof. !S~.J~~:r»om 
(Faculd~aúde Púb · 

I JUNIOR 
SP) 

Profa. Associada 
Coordenadora do rograma de Pós-Graduação em 

Engenharia (Hidráulica e Saneamento) e 
Presidente da Comissão de Pós-C'rraduação 

~I . 



Dedicatória 

Aos meus pais, meus irmãos e irmãs 



AGRADECIMENTOS 

Ao Professor Luiz Antonio Daniel pela excelente e paciente orientação ao 

longo de vários anos (1997 a 2002). 

Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -

CNPq, pela bolsa de estudo. 

À Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo- FAPESP, pelo 

auxílio à pesquisa (Processo 01/00065-8). 

Aos Professores do Departamento de Hidráulica e Saneamento pelas 

excelentes aulas ministradas. 

Aos Funcionários do Departamento de Hidráulica e Saneamento pela 

colaboração direta e indireta neste trabalho. 

Aos Profissionais da Prefeitura Municipal de São Carlos Gestão 2001-2004, 

pela participação direta neste trabalho, sem o qual este não seria possível. 

1996. 

Ao Professor Antonio Nelson Rodrigues da Silva pela Iniciação Científica em 

A Valesca, pelo apoio e etc., e seus familiares pela amizade. 

Aos amigos, onde quer que estejam. 



SUMÁRIO 

LISTA DE FIGURAS 

LISTA DE TABELAS iii 

LISTA DE ABREVIATURAS, SIGLAS E SÍMBOLOS v 

RESUMO vi 

ABSTRACT v11 

I- INTRODUÇÃO 1 

2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 3 

2.1 Ecossistemas urbanos. 3 

2.1.1 Características do meio fisico e ciclo hidrológico no meio urbano. 8 

2.1.2 Biodiversidade e serviços do ecossistema no meio urbano. 12 

2.1.3 Saúde Pública. 14 

2.2 Municípios e desenvolvimento. 19 

2.3 Aspectos da Administração Municipal. 24 

2.3 .1 Instrumentos de gestão municipal. 30 

2.4ISO 14000. 33 

2.4. 1 Avaliação do Desempenho Ambiental para Cidades. 34 

2.4.2 ISO 14001 e Cidades. 38 

3 METODOLOGIA 45 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 52 

4.1 Indicadores Ambientais de São Carlos 52 

4.2 Sistema Gerencial Municipal. I 02 

4.2.1 Avaliação dos procedimentos gerenciais estudados. 106 

4.3 Análise conjunta dos Indicadores 115 

4.3.1 Itens de preocupação ambiental. 115 

4.3 .2 Discussão sobre a ISO 14001 para a Prefeitura de São Carlos. 135 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 137 

ANEXOS 139 

BIBLIOGRAFIA 148 



LISTA DE FIGURAS: 

Figura 1: Dependência entre as comunidades produtoras e consumidoras de todas 5 

as ordens. 

Figura 2: Ciclo da água no meio urbano. 9 

Figura 3: Fluxograma para a inclusão da saúde nas discussões sobre a 15 

sustentab il idade. 

Figura 4: Instrumentos de gestão urbana. 30 

Figura 5: Série ISO 14000. 33 

Figura 6: Avaliação do Desempenho Ambiental. 34 

Figura 7: Relações entre o gerenciamento e operações da organização com o estado 37 

do meio ambiente. 

Figura 8: Modelo de Sistema de Gestão Ambiental proposto pela NBR ISO 14001. 38 

Figura 9: Estrutura para organização dos indicadores. 46 

Figura 10: Procedimentos gerenciais estudados e seu enquadramento no Sistema de 49 

Gestão Ambiental da ISO 14001. 

Figura 11 : Estrutura para análise dos indicadores ambientais. 50 

Figura 12: Área urbanizada de São Carlos em 1996. 53 

Figura 13: Distribuição das temperaturas médias mensais entre 1990 e 1999. 55 

Figura 14: Distribuição das precipitações médias mensais entre 1990 e 1999. 55 

Figura 15: Área utilizada pelas principais culturas agrícolas em São Carlos, no ano 2000. 56 

Figura 16: Consumo de energia elétrica rural. 57 

Figura 17: Distribuição no número de empresas por setor na área urbana de São Carlos. 58 

Figura 18: Consumo de energia elétrica industrial. 60 

Figura 19: Consumo de energia elétrica residencial. 62 

figura 20: Consumo per capita mensal de energia elétrica. 62 

Figura 21: Distribuição das famílias em relação à renda. 64 

Figura 22: Distribuição das famílias em relação à instrução familiar. 65 

Figura 23: Distribuição dos domicílios em relação ao número de moradores. 66 

Figura 24: Distribuição das famílias em relação às condições de moradia. 67 

Figura 25: Número de bairros por classe. 68 



ll 

Figura 26: Alterações provocadas pelo lodo uma hora após o lançamento, a 1000m 73 

do local de descarga. 

Figura 27: Canalização do córrego do Tijuco Preto. 76 

Figura 28: Canalização do rio do Monjolinho. 76 

Figura 29: Canalização do córrego do Gregório. 77 

Figura 30: Assoreamento próximo à nascente do córrego da Água Quente. 77 

Figura 31: Assoreamento e erosão da margem do córrego da Água Quente. 78 

Figura 32: Comparação entre as águas pluviais da bacia do Gregório com o esgoto 80 

médio de São Carlos. 

Figura 33: Caracterização dos resíduos sólidos domiciliares de São Carlos. 82 

Figura 34: Disposição inadequada de resíduos sólidos urbanos. 84 

Figura 35: Comparativo entre a Coleta Regular e a Coleta Informal em 1996. 85 

Figura 36: Quantidade dos diferentes resíduos recicláveis coletados pelo setor 86 

informal. 

Figura 37: Material particulado respirável em 1998 e 1999. 87 

Figura 38: Composição média mensal dos elementos mais abundantes no MP10 de 88 

São Carlos. 

Figura 39: Concentração de metais na cadeia alimentar do rio do Monjolinho. 91 

Figura 40: Alterações provocadas pelo "lixão" da Fazenda Santa Madalena nas 94 

águas do córrego São José. 

Figura 41: IQR- São Carlos. 113 

Figura 42: Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal n° 1. 119 

Figura 43: Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal no 2. 124 

Figura 44: Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal n° 3 127 

Figura 45 : Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal no 5 134 

Figura 46: Distribuição de respostas para a Prefeitura 135 



iii 

LISTA DE TABELAS: 

Tabela 1: Área de ecossistema (em hectare) por habitante, de algumas nações. 6 

Tabela 2: Problemas típicos em corpos receptores causados pelo escoamento 11 

urbano. 

Tabela 3: Serviços de ecossistema urbanos relevantes para Estocolmo 13 

(Suécia). 

Tabela 04: Enfermidades transmissíveis relacionadas ao lixo. 17 

Tabela 5: Lista de enfermidades comuns no meio urbano. 18 

Tabela 6: Características dos dois modelos de Administração Pública. 26 

Tabela 7: Administrações locais e certificação ISO 14001, no Japão. 41 

Tabela 8: Exemplos de programas técnicos na área ambiental. 48 

Tabela 9: Área urbanizada de São Carlos. 54 

Tabela 10: Classificação Industrial Internacional Unificada (CIIU) e os 59 

resíduos perigosos típicos gerados pela indústria. 

Tabela 11: Crescimento Populacional em São Carlos. 60 

Tabela 12: Densidade Populacional na área urbanizada de São Carlos. 61 

Tabela 13: Classificação da renda famili ar per capita, para o caso de São Carlos. 63 

Tabela 14: Categorias de instrução familiar. 64 

Tabela 15: Unidades domiciliares em São Carlos. 65 

Tabela 16: Características das moradias e sua classificação. 67 

Tabela 17: Estatística da frota de veículos de São Carlos. 69 

Tabela 18: Distribuição municipal de água em 2000. 69 

Tabela 19: Uso de materiais na ETAno ano 2000. 70 

Tabela 20: Características fisico-químicas do lodo da ETA- São Carlos. 71 

Tabela 21: Concentração de metais (em mg/1) presentes no lodo da ETA-São Carlos. 71 

Tabela 22: Operação de limpeza do decantador 72 

Tabela 23: Concentração de metais no rio do Monjolinho 1 hora após o 72 

lançamento do lodo. 

Tabela 24: Alterações nos parâmetros fisico-químicos após o lançamento do lodo. 73 

Tabela 25: Situação da coleta de esgoto em 2000. 74 

Tabela 26: Características relacionadas à Drenagem das micro-bacias urbanas. 75 



i v 

Tabela 27: Voçorocas no perímetro urbano de São Carlos (entre 1995 e 1996). 78 

Tabela 28: Qualidade das águas pluviais urbanas de São Carlos e sua 79 

comparação com o esgoto médio. 

Tabela 29: Geração de resíduos sólidos domiciliares per capita. 81 

Tabela 30: Caracterização dos resíduos sólidos domiciliares de São Carlos. 82 

Tabela 31: Setores, freqilência e fornecimento do serviço. 83 

Tabela 32: Hierarquização dos problemas de arredores pela população. 83 

Tabela 33: Elementos mais abundantes no particulado de São Carlos. 87 

Tabela 34: Classificação do rio do Monjolinho e alguns de seus afluentes, feita 90 

entre 1997 e 1998. 

Tabela 35: Alterações provocadas pelo "lixão" no córrego São José. 93 

Tabela 36: Comparação do IAV de São Carlos (em 1996) com IA Vs de outras 95 

cidades brasileiras. 

Tabela 37: Faixa de variação do PAV nas micro-bacias urbanas de São Carlos. 96 

Tabela 38: Infra-estrutura e equipamentos hospitalares em 2000. 97 

Tabela 39:Categorias de internações hospitalares em São Carlos, em 2000. 98 

Tabela 40: Categorias de internações hospitalares no Estado de São Paulo, em 2000. 98 

Tabela 41: Principais causas de internações hospitalares em 2000. 99 

Tabela 42: Principais causas de mortalidade por faixa etária, em 2000. l 00 

Tabela 43: Principais causas de mortalidade em São Carlos, em 2000. 101 

Tabela 44: Funções das organizações amostradas e respectivo número de 103 

funcionários fixos. 

Tabela 45 : Estabelecimentos de ensino, matrículas e docentes, em 1997. 105 

Tabela 46: Respostas obtidas pela aplicação do Questionário. I 07 

Tabela 47: Instrumentos de Planejamento Municipal em 1999. 114 

Tabela 48: Instrumentos de Gestão Urbana em 1999. 114 



LISTA DE ABREVIATURAS, SIGLAS E SÍMBOLOS 

ADA 

CETESB 

CONAMA 

OPA 

EMAS 

EPA 

ffiGE 

IEA 

ISO 

OMS 

SAAE 

SEADE 

SOA 

Avaliação do Desempenho Ambiental 

Companhia Estadual de Tecnologia em Saneamento Ambiental 

Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Divisão de Política Ambiental 

Eco-Management Audit Scheme 

Environmental Protection Agency 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Instituto de Economia Agrícola 

International Standardization Organization 

Organização Mundial da Saúde 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Fundação Estadual de Análise de Dados 

Sistema de Gestão Ambiental 

v 

SMDSCT Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Ciência e 

Tecnologia 

SMEC Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

SMI-IDU Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 

SMOTSP Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos 

SMS Secretaria Municipal de Saúde 

UFSCar Universidade federal de São Carlos 

USP 

VEGA 

Universidade de São Paulo 

Vega Engenharia Ambiental 



VI 

RESUMO 

MATSUO, E.T. (2002). Estudo sobre a utilização de algumas normas da série ISO 14000 na gestão 

ambiental municipal. São Carlos. Dissertação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São Carlos, 

Universidade de São Paulo. 

A presente pesquisa procura contribuir para a Gestão Ambiental Municipal 

através dos seguintes objetivos: a investigação dos problemas ambientais de uma 

cidade de médio porte, São Carlos, e a viabilidade de aplicação do modelo de 

Sistema de Gestão Ambiental proposto pela ISO 14001, na Prefeitura desta mesma 

cidade. O levantamento dos problemas ambientais municipais foi feito através do uso 

de indicadores ambientais, baseados em algumas diretrizes estipuladas pela ISO 

14031 - Avaliação do Desempenho Ambiental (ADA). Esta etapa do estudo foi 

comprometida pela carência de valores de referência, para a maioria dos indicadores 

urbanos, considerando as particularidades das cidades. Apesar disto foi possível 

conhecer a dinâmica e alguns problemas ambientais municipais. Já a viabilidade de 

aplicação da ISO 14001 na Prefeitura, foi estudada através da aplicação de 

questionário em diversas Secretarias Municipais, abordando procedimentos comuns 

entre um Sistema de Gestão Geral e um Sistema de Gestão Ambiental. Foi 

constatado que apesar da existência de alguns procedimentos bem desenvolvidos na 

Prefeitura de São Carlos, a maioria não está completamente implantada. 

Palavras-chave: Gestão ambiental municipal; Problemas ambientais municipais; 

Indicadores ambientais; Avaliação do Desempenho Ambiental; ISO 14001; ISO 

I 4031 ; Prefeitura; 
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ABSTRACT 

MATSUO, E.T. (2002). Assessing lhe application of some ISO 14000 Standards for Municipal 

Environmental Management. São Carlos. Dissertação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São 

Carlos, Universidade de São Paulo. 

The goal of this work was to contribute to Municipal Environmental 

Management assessing the following aspects: the investigation o f the environmental 

problems of a medium sized city, São Carlos, and determining if an environmental 

management system based on ISO 1400 I cou ld be app I ied to the Prefecture o f th is 

city. The investigation of the environrnental problems was carried out using 

environmental indicators, based on guidelines stated in the ISO 14031 -

Environmental Performance Evaluation (EPE). This stage was compromised by a 

lack o f reference values, for most urban indicators, considering cities' particularities. 

But this stage allowed us to know the process of some environmental problems. The 

application of ISO 14001 at São Carlos Prefecture was assessed using a 

questionnaire addressing common procedures of both the General Management 

System and the Environmental Management System. Although the existence o f some 

well implemented procedures in São Carlos Prefecture was detected, the majority of 

then was not fully implemented. 

Keywords: Municipal Environmental Management; Municipal Environmental 

Problems; Environmental Indicators; Environmental Performance Evaluation; ISO 

I 4001 ; ISO 14031; Prefecture. 
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1- INTRODUÇÃO 

As Prefeituras estão tendo que enfrentar diversos problemas ambientais como, 

por exemplo, a poluição nos mananciais de água de abastecimento, a falta de 

consciência ecológica e ambiental da sociedade em geral, disposição inadequada de 

resíduos sólidos, expansão urbana desordenada, planos diretores pouco eficientes ou 

inexistentes, fuga de investin1entos devido à existência de regulamentos ambientais 

rigorosos, dentre diversos outros. Tais problemas geram retrocesso na qualidade de 

vida do cidadão e aumento das despesas municipais com controle de poluição e 

saúde pública. 

Até mesmo as Prefeituras provocam grandes problemas ambientais, por 

deficiências no planejamento ambiental de suas operações. Os problemas ambientais 

municipais deveriam ser analisados sob ponto de vista multidisciplinar, envolvendo 

setores públicos e privados, comunidade, sociedade civil organizada, 

sustentabilidade, etc. 

Diante deste panorama um Sistema de Gestão Ambiental torna-se instrumento 

indispensável para administrar soluções aos problemas ambientais municipais. Tal 

sistema teria como uma de suas funções, a integração e coordenação dos diversos 

setores envolvidos em determinado problema ambiental. 

A inclusão do meio ambiente na gerência dos negócios e nos projetos em 

geral das Prefeituras, é uma forma preventiva de proteção ao me io ambiente 

necessária devido à carência de outros instrumentos ambientais. 

Pode-se fazer uma pequena diferenciação entre um Sistema de Gestão 

Ambiental para a Prefeitma, e um para o Município, para facilitar este estudo. O 

Sistema de Gestão Ambiental para a Prefeitura deveria voltar-se para as operações do 

dia-a-dia da Prefeitura (serviços de saneamento, educação, saúde, etc.). Apesar de 

contribuir para a solução de um problema ambiental municipal, este sistema teria 

alcance limitado, visto que são diversos os setores envolvidos em cada problema. Já 

um Sistema de Gestão Ambiental Municipal deveria possuir um escopo mais 

abrangente, envolvendo o setor privado, a sociedade civil organizada, ONGs, etc., 
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cuidando do planejamento ambiental do município como um todo. 

Porém, a proposta de um modelo de Sistema de Gestão Ambiental, para a 

Prefeitura ou para o Município, de médio p011e, sem iniciativas anteriores, é uma 

tarefa impossível de ser realizada a curto prazo. As Secretarias Municipais de Meio 

Ambiente não equivalem a um Sistema de Gestão Ambiental, pois quando existentes 

nas cidades, não ocupam efetivamente sua posição no planejamento municipal. 

A cidade de São Carlos foi escolhida para estudo de caso devido ao potencial 

das pesquisas locais desenvolvidas principalmente na USP e UFSCar. Estas 

pesquisas podem viabilizar o uso da Avaliação do Desempenho Ambiental, que tem 

como objetivo principal apontar os problemas ambientais municipais. 

O uso da metodologia de Avaliação do Desempenho Ambiental, descrita na 

norma ISO 14031 - Environmental Pe1formance Evaluation, é adequada para fazer 

estudos iniciais, pois apresenta a vantagem de poder ser utilizada na ausência de um 

SGA, servindo de metodologia para investigação dos aspectos ambientais 

(relacionados aos problemas ambientais), e principalmente por se constituir em 

eficiente ferramenta de apoio à gerência. 

A Prefeitura de São Carlos foi parcialmente desvinculada do estudo dos 

problemas ambientais municipais, pois não seria cotTeto associar a atual gestão 

político-partidária (2001-2004) a tais problemas, que provavelmente surgiram pelo 

acúmulo de práticas erradas ao longo de vários anos. 

Esta Prefeitura foi estudada de acordo com os requisitos do Sistema de Gestão 

Ambiental da ISO 14001 - Sistemas de Gestão Ambiental - Especificação e 

Diretrizes para uso. Este modelo possui a vantagem de estar bem difundido no setor 

privado e conta com certificação ambiental. A ISO 14001 pode servir de linguagem 

comum entre os setores envolvidos, facilitando diálogos e parcerias. 

Diante do que foi exposto, são objetivos desta pesquisa: 

• Avaliar a aplicabilidade dos requisitos do Sistema de Gestão Ambiental da ISO 

14001 para a Prefeitura de São Carlos. 

• Apontar a existência de problemas ambienta is da cidade de São Carlos através 

do uso de indicadores, seguindo as diretrizes da ISO 14031 - Avaliação do 

Desempenho Ambiental. 
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2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O· objetivo desta revisão bibliográfica é apresentar aspectos básicos 

relacionados ao meio ambiente urbano, administração municipal e utilização das 

normas ISO 14000 por municípios de médio porte. Por essa revisão espera-se 

conseguir uma base para o entendimento dos problemas ambientais municipais, e o 

uso de um sistema de gestão ambiental como parte da solução. Tal revisão, apesar de 

não esgotar tais assuntos, é necessária para a realização desta pesquisa, por orientar a 

coleta de informações. A investigação de soluções técnicas diretas aos problemas 

ambientais municipais não faz parte dos objetivos desta pesquisa. 

2.1 Ecossistemas urbanos. 

NEWMAN ( 1999) afirma que para se resolver os problemas ambientais 

urbanos é necessário enxergar a cidade como um ecossistema. 

Para TJALLINGII 1 apud NEWMAN (1999), a cidade como um dinâmico e 

complexo ecossistema não é uma metáfora e sim o conceito de uma cidade real, onde 

os sistemas sociais, econôtnicos e culturais não podem escapar das regras abióticas e 

bióticas da natureza. 

Ecossistemas urbanos são geralmente reconhecidos como áreas sobre 

profunda e constante atividade humana, sendo compostos por alta densidade de 

habitantes, centros industriais e comerciais, e restícios de habitats nativos. 

Urbanização é o processo pelo qual os ecossistemas urbanos são criados 

(MCINTYRE et ai, 2000). 

Nenhum oulro ecossistema pode suportar tão alta densidade de pessoas 

(SAV ARD et ai, 1999). Porém ODUM (1988) afll'ma que a cidade é um ecossistema 

incompleto e heterotrófico, dependente de grandes áreas externas a ele para obtenção 

de energia, alimentos, fibras, água e outros materiais. As cidades produzem pouco ou 

1 TJALLINGII, S.P. (1993). Ecopolis: Strategiesfor Ecologically Smmd Urban Development. 
Backhuys Publishers, Leiden. 
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nenhum alimento, não purificam o ar, não reciclam a água ou outros componentes 

inorgânicos. O autor cita algumas características das cidades: 

• metabolismo muito mais intenso por unidade de área, exigindo um afluxo 

maior de energia concentrada (atualmente supridos, na maior parte, por 

combustíveis fósseis); 

• grande necessidade de entrada de materiais, como metais, para uso comercial e 

industrial além do necessário para sustentação da própria vida; 

• saída maior e mais venenosa de resíduos, muitos dos quais são substâncias 

químicas sintéticas mais tóxicas que seus precursores naturais. 

ODUM (1988) afrrma também, em relação ao consumo de energia, que uma 

unidade de área metropolitana consome 1000 vezes, ou mais, energia que a mesma 

unidade de uma área rural. 

Um estudo das 29 maiores cidades na região do mar Báltico estimou que tais 

cidades necessitam de áreas de ecossistemas de suporte entre 500 a I 000 vezes 

matores que as áreas que elas ocupam (FOLKE2 et ai. apud 

BOLUND&HUNHAMMAR, 1999). 

O metabolismo das cidades possui características lineares, profundamente 

diferentes do metabolismo cíc lico da natureza, afetando os sistemas de suporte de 

vida (GIRARDET3 apud HUANG et ai, 1998). Ou seja, nas cidades os nutrientes não 

são reciclados, os estoques de madeira não são repostos e combustíveis fósseis são 

quein1ados e lançados na atmosfera. 

HAVLICK (1973) aplica o conceito de cadeias tróficas aos ecossistemas 

urbanos (figura 1 ). 

2 FOLKE, C.; JANSOSSON, A.; LARSSON, J.; COSTANZA, R. (1997). Ecosystem appropriation of 
cities. Ambio 26 (3), 167-172. 
3 GIRARDET, H. (1990). The metabolism of cilies. In: Cadman, 0., Payne, G. (Eds), The 1iving city: 
Towards a sustainable Future, Rout1edge, London, UK, p. 170-180. 



Consunúdores de 
Coordenadores urb.1nos 

Consumidores de 
segunda ordem Centros de Reprocessamento 

Cidades de Comércio Atacadista 
Cidades de Manufaturamento 

Cidades orientadas a serviços 

5 

Consumidores de 
primeira ordem Processamento de carne 

Fundições 
Cidades de Processamento e 

Serrarias 
Moagem 
Conservas 

Cultivo de cercais, vegetais, frutas 
Mineração Madeira 

Cadeia Trófica Urbana 

x1rativas 

Figura 1: Dependência entre as comunidades produtoras e consumidoras de todas as 

ordens. Fonte: HAVLICK (1974). 

As cidades têm sido estudadas também pela analogia com organismos 

biológicos, surgindo assim o termo "Metabolismo das Cidades". Para WOLMAN 

(1965), os requerimentos metabólicos de uma cidade podem ser defmidos como 

todos os materiais e utilidades necessários para sustentar os habitantes das cidades 

em seu lar, trabalho e lazer. Por um período de tempo estes requerimentos incluem 

até mesmo os materiais de construção necessários para construir e reconstruir a 

própria cidade. O ciclo metabólico não estará concluído enquanto os resíduos 

gerados diariamente não forem removidos e dispostos com um minimo de incômodo 

e nsco. 

De forma semeU1ante A YRES (1996) descreve o "metabolismo industrial" 

como o completo conjunto de processos que convertem matéria-prima e energia, 

mais trabaU10, em produtos fmais e resíduos num estado de equilíbrio (dinâmico). A 

produção não é alto-regulável. Os controles de estabilização do sistema são 

proporcionados pelo componente humano, e assumem dois aspectos. O direto, na 

forma de trabalho humano, e o indireto, como consumidor dos produtos do sistema. 

Pottanto o sistema econômico é, em essência, o mecanismo metabólico regulador. 
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Segundo HAVLICK (1974), a dissociação do homem e natureza contribui 

para a saturação dos sistemas de suporte de vida naturais. O homem, ao observar o 

esgotamento de um recurso natural, não se torna um ecologista de imediato. Ele 

muda para outro local, onde ainda exista tal recurso para ser extraído. 

WARCKERNAGEL et al. (1999) calcularam a área de ecossistemanecessária 

para sustentar a vida das pessoas, em diversas nações. A tabela 1 apresenta os 

resultados de algumas nações. 

Tabela 1: Área de ecossistema (em hectare) por habitante de algumas nações. 

País necessário disponível déficit (se negativo) 
ha/hab. ha/hab. ha/hab. 

Brasil 3,1 6,7 3,6 

Argentina 3,9 4,6 0,7 

Chile 2,5 3,2 0,7 

Estados Unidos 10,3 6,7 -3,6 

Canadá 7,7 9,6 1,9 

Austrália 9,0 14,0 5,0 

Espanha 3,8 2,2 -1.6 

Itá lia 4,2 1,3 -2,9 

Reino Unido 5,2 1,7 -3,5 

Nigéria 1,5 0,6 -0,9 

África do Sul 3,2 1,3 -1,9 

Mundo 2,8 2,1 -0,7 
Fonte: Adaptado de W ARCKERNAGEL et al. (1999). 

De acordo com a tabela l o Brasil apresenta um excedente de capital natural, 

e mesmo que o país alcance um padrão de consumo de países desenvolvidos (com 

exceção do Canadá e EUA), ainda haveria capital natural de sobra. Em geral, para 

municípios brasileiros, a população urbana pouco sabe sobre os sistemas e recursos 

que suportam sua vida nas cidades, ou seja, na c idade as pessoas não percebem a 

crise ambiental, e possuem pouca consciência de que seus hábitos podem degradar o 

meio ambiente. Dentro do ecossistema urbano a qualidade ambiental é percebida 

apenas em termos de saúde e a segurança, proporcionados pelos sistemas de 

saneamento básico. O tratamento do esgoto e a disposição adequada de resíduos 

sólidos acabam não sendo priorizados. 
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"( ... )Não se pode mais cultivar o comp011amento de uma sociedade que não 

assume sua responsabilidade de evitar desperdícios e não faz a gestão adequada do 

lixo que gera. Não há mais espaço para a cobrança de direitos sem que se assumam 

responsabilidades.( ... )" (BARCIOTTE & BADUE, 1999, p.l91). 

"O Ministério da Agricultura estima que cerca de 14 bilhões de toneladas de 

alimentos são perdidos anualmente. Segundo o IBASE, o brasileiro desperdiça cerca 

de R$ 4 bilhões anuais em frutas, verduras, legumes e outros. O brasileiro deixa no 

restaurante 20% da comida que pede. Por falta de informação, donas de casa 

descartam 20% de certos alimentos, como cascas e folhas, com alto poder nutritivo. 

As embalagens mal projetadas são responsáveis por 30% das indenizações de seguro 

no transporte rodoviário. O desperdício na agricultura e no comércio varejista 

também é enorme. Estima-se uma perda de 40% das fi·utas produzidas no Brasil." 

(CEMPRE4 apud BARCIOTTE & BADUE, 1999, p.192). 

De acordo com KANAY AMA (1999), o crescimento econômico de um país é 

acompanhado pela urbanização, industrialização, aumento do consumo de bens 

materiais, enfun, aumento de conforto e aumento das necessidades associadas à 

denominada satisfação dos indivíduos que fazem parte da nação. Inclusive a 

expectativa de vida e o índice de analfabetismo são melhores nos países que 

consomem mais energia. Outro fato a ser ressaltado é que o nível de consumo 

energético também está relacionado às questões da fome, habitação, saúde e 

educação, por exemplo. Quanto mais problemas relacionados com estas questões são 

solucionados, tanto maior é a tendência de consumo elevado de energia. 

GILNREINER5 apud KANA Y AMA (1999) alerta sobre estratégias de 

minimização de resíduos sólidos domiciliares e suas chances de sucesso: 

• esquemas econômica e ecologicamente aceitáveis podem ser mais ou menos 

impostos ao público através de leis e relações públicas. Esta opção tende a 

resultar em insatisfação e possível fracasso. 

~ CEMPRE (1998). Boletim n. 39, maio/jun. 
5 GILNREINER, G. ( 1994). Estrntégias de Minimização de lixo e reciclagem e suas chances de sucesso. St 

Andra-\Vordern, Áustria. 
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• um fator social deve ser acrescentado aos componentes sociológicos e 

econômicos. Isto quer dizer, investigar sob quais circunstâncias e até que ponto 

as coisas são aceitáveis ou não. 

2.1.1 Características do meio físico e ciclo hidrológico no meio urbano. 

Uma das principais alterações no meio físico é a impermeabilização via 

compactação, pavimentação e edificação, e a presença de redes de infra-estrutma 

(canalizações de água potável, canalizações de coleta de esgoto, postes e cabos para 

transmissão de energia elétrica, etc.). Normalmente as redes de infi:a-estrutura 

seguem o mesmo traçado das vias urbanas de transporte. As canalizações de 

distribuição de água potável e coleta de esgotos são subterrâneas, e de águas pluviais 

podem ser subterrâneas e superficiais. Já as redes de distribuição de energia elétrica, 

são normalmente superficiais, elevadas por postes. 

Em centros urbanos muito edificados, a energia solar praticamente não é 

utilizada em nenJmm processo e simplesmente acaba sendo convertida em calor. As 

"ilhas de calor" são causadas por grandes superfícies absorvedoras de calor em 

combinação com grandes quantidades de energia concentrada utilizadas na cidade. O 

fenômeno inverso ocorre no inverno, quando nas primeiras horas da manhã o interior 

das edificações é mais fi:io do que o exterior. 

Vazamentos em redes subterrâneas são comuns. No abastecimento de água 

trazem prejuízos fmanceiros. Na coleta de esgoto trazem riscos à saúde pública, por 

contaminar as águas subtetTâncas utilizadas pela comunidade, e por alcançar e 

infiltrar-se nas canalizações de água de abastecitnento. 

O sistema de coleta de esgoto e o sistema de coleta de águas pluviais 

proporcionam habitais para espécies it1desejadas e vetores transmissores de doenças. 

São insetos, ratos, gatos, dentre outros, que encontram abrigo, proteção e alimento 

nestas canalizações. A coleta de lixo ineficiente e a falta de limpeza pública acabam 

agravando este problema, pois os materiais acabam il1do parar nas canalizações e 

bueiros de coleta de águas pluviais, aumentando a oferta de alimentos para vetores 

transmissores de doenças, e aumentando também o risco de inundações. 

"( ... ) em pouquíssimos casos, os serviços urbanos não consomem algum tipo 

de energia. Com exceção do sistema de drenagem pluvial, que geralmente funciona 
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por gravidade e que consome energta apenas na produção de seus componentes 

materiais e instalações, pode-se dizer que os demais serviços consomem energia 

também para o seu funcionamento. Cabe ressaltar que esta situação constitui um dos 

pontos nevrálgicos da concepção e manutenção desses serviços." (GARCIAS, 1991 , 

p.l3). 

No ciclo hidrológico as águas da chuva e os fluxos de água superficial e 

subterrâneo são as principais entradas de água no solo de uma determinada região. A 

água da chuva, ao tocar o solo, divide-se em parcelas. Uma escoa superficialmente, 

uma pequena parte evapora e outra infiltra no solo. Pat1e da parcela que infiltra no 

solo retoma à atmosfera por evapotranspiração, e outra parte infiltra profundamente, 

incorporat1do-se ao fluxo de águas subterrâneas. Os rios são alimentados por fluxos 

de águas subterrâneas e águas de escoamento superficial. 
I 

A figura 2 apresenta o metabolismo da água na cidade. 

f luxo de água ou 
esgoto 

.___-~> :rrocas com o ciclo 
hidrológico 

Água Superficial 

lndustri~l 
Água subterrânc~ 

Figura 2: Ciclo da água no meio urbano. Fonte: Adaptado de HERMANOWICZ & 

ASANO (1999). 
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SUKOPP6 apud KAISER (1997) afirma que, através de pesqu1sas 

climatológicas, há mais chuva nas cidades do que em ambientes rurais. A causa deste 

fenômeno é uma maior densidade de núcleos de condensação encontrados na 

atmosfera das cidades. As superficies impermeáveis e os edifícios restringem o fluxo 

para águas subtenâneas, abaixando o Júvel do lençol freático. 

De acordo com KAISER (1997), as cidades necessitam de mais água do que é 

possível se extrair em sua própria área. 

GELDOF7 et al. apud BECK&CU:MMINGS (1996) fizeram uma analogia da 

cidade como um organismo (o ser humano), viciado em bebidas alcoólicas. Os 

sintomas da "ressaca" devido à bebida são a eliminação rápida de água, e a falta 

desta no organismo como um todo. Nas cidades ocorre eliminação rápida de água 

devido à impermeabilização, redes de coleta de água pluviais e retificação de 

cón·egos, ao mesmo tempo em que ocorre rebaixamento do lençol freático, devido a 

pouca infiltração de água no subsolo. 

A permanência da água no meio urbano é mais curta, portanto a taxa de 

evapotranspiração também é menor. A evapotranspiração é um importante meio de 

refrigeração do ambiente, e ganha ainda mais importância no contexto da formação 

das "ilhas de calor". 

A lavagem da atmosfera de áreas muito industrializadas está relacionada ao 

fenômeno da chuva ácida. Além da lavagem da atmosfera, a chuva promove também 

a lavagem terrestre cttio efluente fmal, o escoamento urbano, contém cargas 

poluidoras geralmente intermitentes. WEISS ( 1993) afuma que de acordo com os 

dados do Natiomvide Urban Runoff Program (NURP) o escoamento de áreas 

residenciais e comerciais possue carga de Sólidos Suspensos (SS) iguais ou maiores 

que efluentes de ETE após tratamento secundário, e em relação à Demanda Química 

de Oxigênio (DQO), a concentração é da mesma magnitude de efluentes de ETE 

após tratamento secundário. 

MUMLEY (1993) cita conclusões de dois programas de monitoramento de 

águas pluviais, nos condados de Santa Clara e Alameda: 

6 SUKOPP, H. (ed .) (1990). Stadtokologie. Das Beispiel Berlim. 
7 GELDOF, G.D.; JACOBSEN, P.;FUJlTA, S. (1994). Urban Stormwater Infiltration Perspectives. 
Water science and technology 29, 1-2, p.245-254. 
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• a concentração de metais pesados nos corpos receptores aumentava em épocas 

de chuvas~ 

• metais detectados: cádmio, cobre, chumbo, rúquel e zinco~ 

• pesticidas e hidrocarbonetos de petróleo prevaleceram em sedimentos~ 

• as concentrações de metais pesados foram distintamente diferentes entre áreas 

comerciais/residenciais e áreas industriais; 

• a carga anual de poluentes fo i igual ou maior do que a carga presente no 

efluente da ETE, dependendo da quantidade de chuva. 

A tabela 2 apresenta problemas causados pelo escoamento superficial de 

águas pluviais em área urbana no corpo receptor. Em relação aos impactos sobre a 

saúde pública, estes estão associados ao contato do escoamento urbano com as 

pessoas, alimentos, abrigos, dentre outros. Havendo subdimensionamento do sistema 

de drenagem, por diversas causas, ocorre inundação, onde o contato com o 

escoamento urbano é maior e mais perigoso, pois a água da chuva mistura-se 

também com o esgoto. 

Tabela 2: Problemas típicos em corpos receptores causados pelo escoamento 

superficial de águas pluviais. 

Sedimentação na canalização de águas pluviais e em corpos receptores. 

Problemas de longo prazo 
Incômodos devido ao crescimento de algas promovido pela descarga 

de nutrientes 
associados à acumulação 

Impactos sobre os peixes, deterioração da qualidade da água e 
de poluentes. 

mudanças sobre os organismos aquáticos mais sensíveis, causados por 

metais pesados e matéria orgânica. 

Fechamento de praias devido à presença de microorganismos 

Problemas de curto prazo patogênicos 

associados à alia Violação da qualidade da água 

concentração de poluentes Danos a propriedades devido a inundações e falhas no sistema de 

ou altas vazões drenagem 

Devastação de habitais causados por altas vazões 

Ponte: PITT & VOORHEES (1993). 
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2.1.2 Biodiversidade e serviços do ecossistema no meio urbano. 

No meio urbano existem diversas espécies exóticas introduzidas pelo homem 

através da prática de jardinagem em residências, praças e parques. Isto aumenta a 

variedade genética, e atrai também espécies exóticas de pássaros, borboletas e outros 

animais. 

Diversos elementos do meio urbano atuam também como corredores naturais, 

para a movimentação de animais. Áreas residenciais bem arborizadas constituem 

corredores aéreos muito úteis, para espécies migratórias, por proporcionarem 

alimento e proteção contra predadores (SA V ARD8 apud SA V ARD et ai. 2000). 

Riachos constituem corredores naturais e devem ser gerenciados como tal (SA V ARD 

et ai. 2000). 

Os corredores vegetais interligando áreas verdes urbanas entre si e entre 

ecossistemas rurais são extremamente importantes para manter e aumentar a 

biodiversidade urbana (FLINK&SEARNS9 apud SA V ARD et ai. 2000). 

Devido à falta de conhecimento sobre os ecossistemas urbanos, podem ser 

adotados procedimentos grosseiros combinados com procedimentos específicos. Por 

exemplo, um aumento em quantidade e variedade de vegetação na cidade aumentaria 

a diversidade e abundância de pássaros em geral. Procurando focalizar o aumento de 

uma única espécie, pode-se construir ninhos, e proporcionar proteção e alimentos 

para esta espécie em particular. 

A escolha da vegetação a ser utilizada visando o aumento da biodiversidade 

de pássaros deve ser feita considerando-se sua provável função , como abrigo para 

ninhos, produção de alimentos (fi'utíferas) e atração de insetos que servirão de 

alimento. 

COSTANZA10 et ai. apud BOLUND & HUNHAMMAR (1999) definem 

serviços do ecossistema como os beneficios proporcionados à população humana, 

direta ou indiretamente, pelo ecossistema. 

8 SA V ARD, J.P.L. ( 1978). Birds in metropolitan Toronto: distribution, relationships with habitat 
features and nesting siles. M.Sc. Thesis, Department o f Zoology, University o f Toronto, Ont. 
9 FUNK, C. A. & SEARNS, R.M. ( 1993). Greenways: A guide to planning, design and development. 
Island Press, Whashington DC. 
1° COSTANZA, R; D'ARGE, R.; DE GROOT, R; FARBER, S.; GRASSO, M.; HANNON, B.; 
LIMBURG, K.; NAEEM, S.; O'NEfL, R.; PARUELO, J.; RASKIN, R.; SUITON, P.; VAN DEN 
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PUPPI ( 1981) cita fatores que interferem no efeito saneador do verde urbano: 

• a ação da fotossú1tese desenvolvida pela clorofila, assimilando o dióxido de 

carbono da atmosfera, com a liberação do oxigênio em estado nascente; 

• a ação retentora de poeira e de outros suspensóides do ar na superficie das 

foll1as; 

• a redução da velocidade dos ventos mais intensos e a barragem a outras 

correntes aéreas molestas; 

• o retardamento do escoamento superficial e a absorção das águas de superficie 

pelo solo; 

• a contúma exalação do vapor d'água pela evapotranspiração e a conseqüente 

ação refi:igerante para o solo e para as camadas da atmosfera sobrejacentes; 

• a absorção do calor solar nas horas e estações de maior insolação, uma parte 

consumida pela transformação de energia e outra devolvida lentamente à 

atmosfera, principalmente quando a tendência desta é para o resfi·iamento; 

• a atenuação do ruído molesto das vias públicas, das atividades industria is e de 

outros focos de poluição sonora, efeito tanto mais apreciável quanto mais 

fi·ondosa, variegada e cerrada for a vegetação. 

BOLUND & HUNHAMMAR (1999) estudaram os beneficios 

proporcionados pelos seguintes elementos: árvores de ruas, parques/gramados, 

florestas urbanas, áreas cultivadas, pântanos, lagos/mar, e riachos. 

Tabela 3: Serviços de ecossistema urbanos relevantes para Estocolmo (Suécia). 

I Arvores Parques e Florestas Areas Areas Riachos Mares/ 
de rua gramados urbanas cultivadas alagadas Lagoas 

Filtração do ar X X X X X 

Regulação do microclima X X X X X X X 

Redução do barulho X X X X X 

Drenagem X X X X 

Tratamento do esgoto X 

Recreação/valores culturais X X X X X X X 
Fonte: BOLUND & HUNHAMMAR ( 1999). 

Parques e gramados são áreas onde a quantidade de grama, em termos de área 

ocupada, são maiores que as árvores ou outras plantas. Áreas cultivadas incluem 

BEL T, M. ( 1997). The value o f lhe world's ecosystem services and natural capital. Nature 387 (I 5), 
p.253-260. 
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jardins e áreas de uso agrícola. Um parque pode filtrar em torno de 85% da poluição 

enquanto que as árvores de rua filtram entre 70% (BERNATZKY 11 apud BOLUND 

& HUNHAMMAR, 1999). 

Uma árvore grande que transpira 450 litros de água por dia consome I 000 MJ 

de energia de calor retirado da atmosfera. Em Chicago um aumento de 10% de áreas 

verdes, ou o plantio de 3 árvores por lote, levou a uma redução de custos, com 

resfi:iamento e aquecimento residencial, de U$50-90 por residência, ao ano 

(BOLUND & HUNHAMMAR, 1999). 

As áreas verdes contribuem para o aumento da qualidade de vida dos cidadãos 

sob diversos aspectos. Parques, gramados e outros ecossistemas estão convidando as 

pessoas para a prática de alguma atividade física ao ar livre, promovendo a mell1ora 

da saúde. 

2.1.3 Saúde Pública. 

Os indicadores de saúde pública podem servir como critérios para 

hierarquização dos problemas ambientais municipais. De acordo com a Organização 

Mundial de Saúde (WHO, 1992) a saúde inclui aspectos físicos, psicológicos e 

sociais, medidos por redução em mortalidade e morbidade de doenças infecciosas e 

não infecciosas, redução em problemas 
. . . 

pSlCO-SOCiaiS, mell1oramento do 

desenvolvimento infantil, e maior bem estar social. 

Procurando abordar a saúde como fenômeno ecológico e social, DUBOS 12 

apud HELLER (1997) define saúde como o resultado do equilíbrio dinâmico entre o 

indivíduo e o meio ambiente. 

De acordo com HARPHAM & WERNA (1996), apesar das discussões sobre 

o desenvolvimento sustentável, a maioria das decisões sobre o desenvolvimento tem 

sido baseada em critérios de eficiência econômica. Os mesmos autores propõem a 

inclusão da saúde urbana sustentável através do fluxograma apresentado na figura 3. 

11 BERNATZKY, A. ( 1983). The effects of lrees onthe urban e/i mate. In: Trees in lhe 21st Century. 
Academic Publishers, Berkhamster, p.59-76. Base onthe first lntemational Arbocultural Conference. 
12 DUBOS, R. ( 1965). Man adapting. New Haven: Yale University Press. 
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Figura 3: Fluxograma para a inclusão da saúde nas discussões sobre a 

sustentabilidade. Fonte: HARPHAM & WERNA (1996). 

A WHO ( 1992) cita os seguintes indicadores de saúde, relacionados à 

qualidade ambiental: 

I. Taxa de mortalidade infantil; 

2. Medidas antropométricas: Porcentagem de crianças com peso/idade ou peso/altura 

aceitáveis; 

3. Peso do recém nascido: Porcentagem de nascidos abaixo de 2500 gramas; 

4. Expectativa de vida no nascin1ento; 

5. Taxas de incidências de doenças: respiratórias, diarréias, outros; 

6. Acidentes com transportes. 

Estudos analisados pela WHO (1992) sugerem que as crianças pobres estão 

sujeitas a maiores riscos por doenças contagiosas. BRADLEY et al ( 1992) citam 

diversos estudos relacionando a mo11alidade infantil a diversas causas, como acesso à 

água de qualidade, doenças transmitidas pela água e infecções respiratórias. 
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Eshtdos de BRADLEY et al (1992) e HELLER (1997) propõem a 

classificação ambiental das enfermidades. LEITMANN (1994) propõe indicadores 

para avaliação da saúde urbana. 

De acordo com PUPPI ( 1983), em Paris, os bairros com mais de 6% da 

superfície ocupados com espaços livres e densidade demográfica de 240 

habitantes/ha, apresentaram mortalidade por tuberculose de 0,88 por mil, enquanto 

que o coeficiente subia para 3,87 por mil em bairros com apenas 1,85% de espaços 

livres e densidade demográfica de 555 habitantes/ha. 

Segundo BRADLEY et ai. ( 1992), para doenças comuns as ligações com suas 

causas são menos claras. Apenas como exemplo, a ligação entre o câncer de pele e os 

raios ultravioleta do sol está claramente definida. Já para a diarréia, existem diversas 

causas que vão desde a ingestão de água contaminada à práticas inadequadas de 

higiene. 

De acordo com BRJSCOE 13 apud HELLER (1997) para as doenças que 

apresentam urna relação dose-resposta log-linear, como a diarréia, a obstrução de 

uma importante via de transmissão pode redundar em uma redução muito inferior à 

esperada, na probabilidade de infecção. 

O mesmo autor defende que intervenções em saneamento são condições 

necessárias mas não suficientes, e também apresentam efeitos de longo prazo 

substancialmente superiores aos de intervenções médicas. 

Para WILSON 14 et ai apud WHO (1992), a melhoria em nutrição, educação, e 

um padrão mais alto de vida, têm trazido impactos positivos sobre a saúde, antes 

mesmo da introdução de programas de imunização em massa. 

A seguir, é apresentado um apanhado geral de algumas interações entre a 

saúde e os aspectos ambientais e sócio-econômicos no meio urbano, por WHO 

(1992) e outros estudos. 

Poluição do ar 

Está relacionada à morbidade e mortalidade por asma e bronquite. 

13 BRISCOE, J. ( 1984). lnten,ention studies and the deflnition of dominanttransmission rottles. 
American Journal ofEpidemiology, v.l20, n.3, p.449-455. 
14 WILSON, G. ( 1983). Topley and Wilson 's principies of bacteriology, viroiOg)' anel immunity. 7th 
ed vo/.1-3: General microbiology and immunity. London. Edward Arnold. 
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Poluição da água por esgotos sanitários 

Está relacionada à hepatite, diarréias e outras doenças. Poças de águas, 

residuárias ou pluviais, indicam deficiência do sistema de drenagem e coleta de 

esgoto, podendo favorecer também a procriação de vetores de doenças no subsolo. 

Combinado com inundações, os riscos sobre a saúde tornam-se muito maiores. 

Disposição inadequada de resíduos sólidos 

Resíduos sólidos residenciais, e às vezes industriais, contendo patógenos, 

dispostos em espaços residenciais abertos, atraem vetores transmissores de doenças 

(ratos, insetos). 

A tabela 04 apresenta as doenças relacionadas aos vetores mecânicos 

transmissores de doenças. 

Tabela 04: Enfermidades transmissíveis relacionadas com o lixo. 

Categoria Doenças 

I. Doenças Infecções excretadas transmitidas por moscas 

relacionadas com ou baratas: rilariose e Tularemia 

insetos vetores. 

2. Doenças Peste, Leptospirosc e demais doenças 

relacionadas com relacionadas com a moradia, a água e os 

vetores roedores. excretas cuja transmissão ocorre por roedores 
() Fonte. MARA & ALABASTER apudHELLER (1997). 

Superlotação e condições inadequadas de habitação 

Controle 

Melhoria do acondicionamento e 

da coleta do lixo. 

Controle de insetos 

Melhoria do acondicionamento e 

da coleta do lixo. 

Controle de roedores 

Estão relacionados a doenças respiratórias, tuberculose e meningite. Favorece 

também doenças contagiosas de pele. 

Condições ambientais negativas (barulho, tráfego, segurança) 

Estão relacionadas a stress, problemas mentais, violência, comportamento 

anti-social e uso de drogas e álcool. 

Economia e meio ambiente 

O crescimento econômico do município está associado à expansão urbana e 

ao crescimento industrial. A falta de planejamento gerou a saturação dos sistemas 

existentes, provocando o aumento da circulação de substâncias perigosas no meio 

urbano e no seu entorno. 

15 
MARA, D. D. & ALABASTER. G. P. (1995). An environmental classification ofltousing related 

diseases in developing countries. In: Joumal ofTropical Medicine and Hygiene, v. 98, p. 41-51. 
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Em muitos países, especialmente nos subdesenvolvidos, o crescimento urbano 

foi muito maior que o crescimento econômico, o que gerou grandes deficiências no 

fornecimento de serviços públicos. 

Pobreza 

As taxas de mortalidade infantil na classe de menor renda (pobres) são muito 

maiores que a média da cidade onde vivem. Segundo CAIRNCROSS ( 1990) apud 

WHO (1992), a pobreza, representada por um índice composto por acesso à 

educação, habitação, recursos econômicos, dentre outros, representa o mais 

significante indicador da morbidade e mortalidade urbana. 

A tabela 5 apresenta uma lista de enfermidades comuns meio urbano. 

Tabela 5: Lista de enfermidades comuns no meio urbano. 

Categorias Alguns exen1plos 

Diarréias 

Doenças respiratórias fn fecções respiratórias agudas 
Pneumonia 
Tuberculose 
Doenças respiratórias crôn icas 

Doenças sexualmente transmissíveis AIDS 

Outras doenças infecciosas e Sarampo 
parasitárias Verminoses, outras 

Doenças gastro-inteslinais 

Doenças genito-urinárias 

Doenças ginecológicas 

Mortes obstétTicas 

Mortes perinatais 

Câncer 

Doenças cardiovasculares Doenç~s reumáticas do coração 

Tratm1as Acidentes 
Ocupacionais 
Violência 
Tráfico 

Doenças mentais e de 
comportamento 

Vícios Alcoolismo 
Drogas 

Subnutrição 

Doenças de pele 
Fonte: BRADLEY et ai. (1992). 
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2.2 Municípios e desenvolvimento. 

O objetivo deste subcapítulo de revisão é fornecer algumas informações 

básicas sobre a relação entre o desenvolvimento local e o estado do meio ambiente. 

De acordo com ALIROL (2001), foi reconhecido na Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente (Estocolmo, 1972), que "os problemas ambientais não 

podem ser separados da pobreza, do desenvolvimento, do consumo excessivo e do 

desperdício de recursos naturais". 

Em 1987 a Comissão Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento (THE 

WORLD COMMISSION ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT) 

apresentou a seguinte definição para Desenvolvimento Sustentável: 

"Desenvolvimento que satisfaz as necessidades das gerações presentes, sem 

comprometer a possibilidade de satisfação das necessidades das gerações futuras". 

(ALIROL, 2001). 

Em 1996 foi realizada a segunda Conferência das Nações Unidas sobre 

Estabelecimentos Humanos (UNITED NATJONS CONFERENCE ON HUMAN 

SETTLEMENTS), conhecida como Habitat 11. Esta conferência foi reconhecida 

como a primeira voltada para cidades, visto que a primeira, Habitat I, realizada em 

Vancouver, voltou-se ao tema da moradia. Assim como outras conferências mundiais 

como, por exemplo, a do Rio de Janeiro (1992), sobre meio ambiente e 

desenvolvimento, o Habitat 11 procmou difundir a adoção de instrumentos e 

programas internacionais a serem utilizados pela comunidade internacional, para 

enfrentarem os desafios do século XXI (BINDÉ, 1997). 

Dentre os instrumentos, pode ser citada um conjunto universa l de indicadores 

para avaliar o desenvolvimento mbano e as condições de moradia. 

"Dois pontos importantes devem ser sublinhados com relação aos problemas 

ambientais. Primeiro, que seu reconhecimento internacional não implica em sua 

percepção no nível local e que seu grau de prioridade depende da localidade onde 

ocorrem. Segundo, que a maior parte dos problemas ambientais caracterizam-se por 

certo grau de incerteza quanto a causas diretas e indiretas e a seus impactos a curto e 

médio prazo. Aí está outro desafio para o desenvolvimento sustentável." (ALIROL, 

2001). 
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Para VITERBO JR. ( 1998), o termo planejamento ambiental não existe com 

vida própria, ou seja, nenhuma organização bem administrada deveria realizar um 

exercício de planejamento somente da parte ambiental, e sim estabelecer metas 

totalmente alinhadas com o planejamento de curto e longo prazo do negócio (que por 

sua vez são derivados do planejamento estratégico). Não deve haver nenhuma 

concorrência entre os objetivos do negócio e os objetivos ambientais ou os objetivos 

da qualidade. 

ALIROL (2001) defende uma abordagem integrada para a implementação da 

sustentabilidade. Para este autor mesmo que as políticas e medidas colocadas em 

prática para satisfazer a sustentabilidade tentem combinar desenvolvimento social, 

desenvolvimento econômico e conservação dos recursos naturais, ainda ass1m, 

observam-se inúmeros problemas em escala planetária e local, devido à: 

• falta de coesão interna em cada subsistema; 

• fa lta de compatibilidade entre os subsistemas; 

• multiplicidade (desorganização) dos centros de decisão. 

ALIROL (2001) cita alguns critérios internos de coesão em cada subsistema: 

Sistema Social: 

o satisfação das necessidades individuais; 

• controle do processo de mudança social pelos indivíduos e coletividades; 

• igua ldade de oportunidades; 

• igualdade de direitos (acesso aos recursos naturais, à informação e aos bens e 

serviços); 

• paz e justiça social; 

• pleno emprego; 

• distribuição eqüitativa das rendas e dos custos. 

Sistema Econômico: 

• estabilidade de preços; 

• equilíbrio da balança comercial; 

• competitividade internaciona l da economia nacional; 

• dívidas reduzidas; 

• pleno emprego; 

• estrutura competitiva no mercado externo . 
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Sistema Ambiental: 

• utilização racional dos recursos naturais; 

• conservação da biodiversidade (ecossistemas, espécies, patrimônio genético); 

• controle da poluição e dos riscos ambientais. 

Já SACHS 16 apud JACOBI (1999) cita 5 dimensões para o desenvolvimento 

sustentável: Social, Econômica, Ecológica, Espacial e Cultural. Independentemente 

do número de dimensões a causa geradora das discussões sobre Desenvolvimento 

Sustentável é uma só: Crise, em escala mundial e também local. 

Para ALIROL (2001) é suficiente que alguns critérios deixem de ser 

satisfeitos para que sejam geradas graves perturbações em cada subsistema. Porém a 

garantia de coesão não é suficiente para o horizonte da sustentabilidade. Deve-se 

garantir a compatibiliade entre os subsistemas. O desenvolvimento econômico tem 

sido, muitas vezes, viabilizado graças à dilapidação do capita l ambiental. Por outro 

lado, as áreas de proteção ambiental não podem ser mantidas sem assegurar o 

desenvolvimento social e econômico das populações residentes em suas 

proximidades. 

"O que se observa é que o desequilíbrio acelerado na apropriação e uso dos 

recursos e do capital eco lóg ico, que sistematicamente favorece o centro dominante 

do sistema econômico, tem a força potencial de concentrar os problemas do meio 

ambiente e do desenvolvimento. A estrutura desigual no acesso e distribuição dos 

recursos do planeta e a influência que exercem as disparidades dos poderes 

econômicos e políticos agudizam de forma desproporcional as desigualdades sociais 

e internacionais e os desajustes ambientais, à medida que o sistema econômico 

mundial se aproxima dos limites ecológicos do ecossistema g lobal." (JACOBI, 1999, 

p. 179). 

"( .. . ) Os resultados neste fmal de década, estão muito aquém das expectativas 

e decorrem da complexidade de estabelecer e pactuar limites de emissões, proteção 

de biodiversidade, notadamente nos países mais desenvolvidos." (JACOBI, 1999, 

p. 177). 

16 
SACHS, I. ( 1993). Estratégias de transição para o século XXI - Desenvolvimento e meio ambiente. São 

Paulo: Studio Nobei/Fundap. 
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"( ... )Invadimos os espaços urbanos à procura das oportunidades que eles têm 

a nos oferecer, causando uma autêntica explosão demográfica de novo tipo. Quem 

tem sorte tem casa e automóvel. Essa parte da humanidade urbana passa horas 

sentadas ao volante para cobrir alguns quilômetros até o trabalho, exercendo, com 

amplo sentimento de liberdade, a uma velocidade de 15 km por hora, - a velocidade 

média de São Paulo para quem anda de carro - , em máquinas que foram construídas 

para andar a 200. Essas máquinas, aliadas à concentração urbana, provocarão uma 

gama de doenças respiratórias, perigo que será enfrentado com outras soluções 

lógicas, como a multiplicação de lucrativas empresas de saúde e a proibição 

crescente de utilização de carro( ... )".(DOWBOR, 1999, p.4). 

Quem saiu do campo descobre que voltar não é mais viável, pois as empresas 

agroindustriais já não precisam de mão de obra. "( ... ) Sem renda, o recém chegado 

ocupará provavelmente a beira de um córrego-esgoto, já que as zonas que sofrem 

regularmente com enchentes são mais baratas. Assim a cidade terá maior densidade 

habitacional nas zonas mais impróprias para habitação. Esse habitante de beira rio 

tem acesso a certas economias externas, como o direito de jogar o seu lixo no 

cónego recém-canalizado pela empreiteira, o que assegurará que a contaminação 

será democraticamente repartida através da cidade, além de assegurar às empreiteiras 

novos contratos para o desassoreamento e aprofundamento da calha, soluções que 

serão apresentados pelo engenheiro como implicando em grande progresso." 

(DOWBOR, 1999, p.5). 

"( ... )São Paulo tenta apresentar uma imagem mais civilizada, e disfarça a 

pequena guerra que representam os 30 assassinatos e 420 carros roubados por 

dia.( ... )" (DOWBOR, 1999, p.S). 

As instituições de saneamento básico enfrentam diversos problemas como, 

por exemplo, lançamentos clandestinos de esgoto na rede de drenagem, resíduos de 

pequenas empresas (regulares ou irregulares) não controlados por Agências 

Estaduais de Controle da Poluição, além da falta de articulação entre as mesmas. 

A implantação e desenvolvimento de infra-estrutura básica adequada é um 

dos pré-requisitos para que se caminJ1e em direção a sustentabilidade no ambiente 

urbano. Esta infl-a-estrutura, numa abordagem simplista, pode ser dividida em duas 

componentes. A primeira é a infra-estrutura social, incluindo as instituições 
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educacionais e de saúde pública. A segunda categoria é a estrutma física incluindo o 

fornecimento de água potável, coleta e tratamento de esgoto, drenagem de águas 

pluviais, vias de circulação urbana, coleta e disposição de resíduos sólidos e gestão 

do solo urbano (CHOGUILL, 1996). 

A provisão da infi:a-estrutura fisica deve ser vista como um pré-requisito 

para se atingir a sustentabilidade dos assentamentos urbanos e satisfazer as 

necessidades básicas humanas. Se urna cidade "faU1a" em fornecer infra-estrutura 

adequada será improvável que a cidade mantenha o equilíbrio em seu ambiente ou 

que a qualidade de vida dos mmúcipes seja aceitável (CHOGUILL, 1996). 

O modelo tradicional para o desenvolvimento da infra-estrutura urbana, 

modelo este que é aceito e raramente questionado, envolve o fornecimento de 

elementos de infra-estrutura pelo governo central. Este modelo é baseado na 

premissa de que os benefícios da infi·a-estrutura, tais como água potável, coleta e 

tratamento de esgoto e resíduos sólidos e vias de circulação, são compartilhados por 

toda a comunidade, mas estão além da capacidade individual de qualquer setor da 

comunidade em fornecê-los. Além disso, é assumido que somente a administração 

central está apta a coletar os recursos necessários para manter a infra-estrutura, 

atendendo a todos os setores da sociedade que recebem esses benefícios 

(CHOGUILL, 1996). 

ALI ROL (200 l) apresenta os seguintes princípios para operacionalização do 

desenvolvimento sustentável: 

Coerências e compatibilidades: constituídas por políticas, leis, programas e medidas 

sociais, econômicas e ambientais para reforçar a coesão de cada subsistema. Porém 

estes meios não são suficientes para garantir a compatibilidade dos subsistemas. 

Consensos e parcerias: deve haver um núnimo de visão comum entre os diferentes 

atores dos setores público e privado. 

Ação para o desenvolvimento sustentável: exemplos: 

• melhoria dos conhecimentos, das políticas, do consenso e da gestão; 

• integração dos princípios do desenvolvimento sustentável nas instituições; 

• qualificação dos recursos humanos; e 

• mudanças de comportamento individuais e do padrão de consumo. 
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2.3 Aspectos da Administração Municipal. 

O Artigo 30, parágrafo V da Constituição Federal diz que compete ao 

município "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, 

que tem caráter essencial".(BRASIL, 1998). 

De acordo com AZEVEDO (1999), os serviços públicos de caráter essencial 

referem-se ao saneamento básico e transpmte público. Já os serviços públicos de 

caráter relevante de interesse social para a comunidade referem-se 

preponderantemente às áreas de saúde (hospitais, asilos, creches, ambulatórios), de 

ensino (escolas de primeiro grau, faculdades), de cultura (edifícios e locais 

históricos, museus, teatros) e preservação do meio ambiente. 

"Desde a Constituição Federal de 1988, os municípios brasileiros tiveram suas 

responsabilidades e recursos expandidos. Por outro lado, as demandas sociais 

aumentaram e os desafios trazidos pela globalização impuseram novos campos de 

ação aos municípios. Muitos deles enfi:entam grave situação fmanceira, seja em 

decorrência do endividamento ou do aumento das despesas superior ao aumento de 

receitas." (PACHECO, 1999, p.39). 

Ainda, segundo o mesmo autor, verificam-se os seguintes aspectos: 

• mudança de paradigma da gestão local: o prefeito deve ser promotor da oferta 

de serviços públicos, e também do processo de desenvolvimento local, ou seja, 

a geração de empregos; 

• concorrência entre as cidades na oferta de vantagens para atrair invest idores, 

turistas, moradores e recursos em geral; 

• necessidade de lidar com a complexidade tecnológica; 

• mudança institucional e cultural de uma máquina pública burocrática, para uma 

administração pública gerencial, ágil, flexível, focada no cidadão, etc; 

• recuperação da capacidade de investimento com recursos do próprio município, 

em decorrência de uma melhor gestão orçamentária; 

• maximização dos recursos locais por meio de parcerias com setor privado, 

ONGs e serviço voluntário; 

• criação de mecanismos de participação da comunidade na gestão do município, 

envolvendo também sua qualificação para tal exercício. 
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Há também problemas relacionados a interesses político-pmtidá.rios, que 

podem impedir ou atrasar o andamento das atividades de controle de poluição e 

outros programas ambientais. 

A Administração Pública burocrática, desenvolvida como forma de combater 

a conupção e o nepotismo patrimonialista, buscou maximizar os controles 

administrativos a priori. Tendo como ponto de pm·tida a desconfiança generalizada 

nos administradores públicos e nos cidadãos que lhes dirigissem demandas, desenhou 

controles rígidos dos processos e atribuiu ao funcionário, como principal tarefa, o 

exercício do controle. Com isso, o Estado tendeu a voltar-se para si mesmo e os 

funcionários foram tornando-se auto-referidos, perdendo a noção de sua principal 

função : estar a serviço dos cidadãos (Plano diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado 17 apudPACHECO, 1999). 

Ainda de acordo com PACHECO (1999), o paradigma clássico desenvolvido 

no contexto do estado liberal, com serviços mínimos, não é adequado ao novo papel 

do Estado, que hoje assume funções econômicas e sociais. Em 1995, uma nova 

agenda é adotada no país para a reforma administrativa: a introdução dos princípios 

da administração gerencial. 

BRESSER PEREIRA 18 apud PACHECO ( 1999), cita os princípios da 

Administração Gerencial: 

• orientação da ação do estado para o cidadão-usuário de seus setv iços; 

• ênfase no controle de resultados através dos contratos de gestão; 

• fortalecimento e autonomia da burocracia no core das atividades típicas de 

estado, em seu papel político e técnico de participar, junto com os políticos e a 

sociedade, da formulação e gestão de políticas públicas; 

• separação entre as secretarias formuladoras de políticas e suas unidades 

executoras e contratualização da relação entre elas, baseada no desempenho de 

resultados; 

• adoção cumulativa de três formas de controle sobre as unidades executoras de 

poLíticas públicas: controle socia l direto (através da transparência das 

17 Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. 
18 13RESSER PERErRA, L. C. ( 1997). A reforma do Estado nos anos 90: lógicas e mecanismos de controle. 

Cademos do Maré. Brasília: Ministério da administração Federal e Reforma do Estado. N.l. 
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informações e da participação em consellios)~ controle hierárquico gerencial 

sobre os resultados (através do contrato de gestão)~ controle pela competição 

administrada, via formação de quase-mercados. 

A tabela 6 apresenta uma comparação entre os dois modelos administrativos. 

Tabela 6: Características dos dois modelos de Administração Pública. 

Paradigma burocrático Administração pública gerencial (ou paradigma 
pós-burocrático} 

Baseia-se na noção geral de interesse público Busca obter resultados valorizados pelos cidadãos 

Eficiência Qualidade e valor 

Administração Produção 

Conh·ole Ganhar adesão a normas 

Especificar fimções, autoridade e estrutura Identificar missão, serviços, usuários e resultados 

Justificar custos Transferir valor 

Garantir cumprimento de responsabilidade Criar accountabi/ity 

Fortalecer as relações de trabalho 

Seguir regras e procedimentos Compreender e aplicar normas 

Identificar e resolver problemas 

Melhorar continuamente os processos 

Operar sistemas administrativos Separar serviços e controle 

Criar apoio para normas 

Ampliar a escolha do usuário 

Encorajar a ação coletiva 

Criar incentivos 
Definir, medir e analisar resultados 

Estrutura hierárquica Redução dos níveis hierárquicos. Gestão 
participativa 

Definição rígida e fragmentada de cargos Multi funcionalidade 

Alta especialização Flexibilidade nas relações de trabalho 

Chefias zelam pelo cumprimento de normas e Gerentes incentivam a obtenção de resultados e 
procedimentos animam equipes 
Fonte: PACHECO ( 1999). 

Para PACHECO ( 1999), a transparência e a informação sobre os resultados 

esperados e obtidos são fundamentais para que os formadores de opinião possam 

exercer pressão e denunciar abusos. Este, aliás, é o caminho para impedir o uso 

indevido da máquina na administração pública, segundo aqueles que não se 

contentam apenas com controles burocráticos exercidos pelas auditorias e tribunais 

de contas. 

Os serviços públicos não precisam ser executados necessariamente pelo poder 

público municipal. Além da atuação do Estado e da União, em alguns serviços, o 
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município pode recorrer a três formas de prestação do serviço público: concessões, 

permissões e organizações sociais. 

"Concessão de serviço público é a transferência da prestação de um serviço 

público, mediante delegação contratual, feita pela administração a terceiro, que irá 

executá-lo em seu próprio nome, por prazo certo e por sua conta e risco, mediante 

remuneração cobrada dos usuários. Teoricamente, nada impede que essa delegação 

seja feita a uma pessoa fisica, mas a lei federal limitou-a a pessoa jurídica ou a 

consórcio de empresas, provavelmente em razão de que, na economia moderna, 

dificilmente grandes empreendimentos são realizados por pessoas físicas." 

(AZEVEDO, 1999, p.68). 

"A Permissão de serviço público sempre foi considerada pela doutrina 

brasileira como ato administrativo unilateral, de caráter discricionário e precário, 

mediante o qual a administração transfere ao particular a execução de um serviço 

público, de acordo com as condições por ela estabelecidas." (MEIRELLES 19 et ai. 

apud AZEVEDO, 1999, p.68). 

Porém, a prática administrativa defeituosa começou a desnaturar o instituto da 

permissão, de forma a util izá-la não para serviços transitórios ou de urgência, mas de 

natureza contínua, com o emprego de investimentos custosos, o que veio a exigir a 

fixação de prazo para atrair a iniciativa privada, a fim de assegurar a recuperação do 

capital aplicado. (AZEVEDO, 1999). 

Toda concessão ou permissão de serviço público está sujeita à prévia 

licitação, de acordo com a Const ituição Federal de 88. As concessões e permissões 

são regulamentadas pela Lei geral das concessões (Lei federal 8987/95, 

complementada pelas leis 9074/95 e 9648/98). AZEVEDO ( 1999) afirma que o 

poder público municipal deve aprovar suas próprias leis de concessão e permissão, 

observando a Lei geral das concessões, visando acrescentar as regras que julgar 

convenientes ao atendimento das peculiaridades locais. 

A Organização Social - Nova figura jurídica criada pela Lei federa l 9637 de 

1998 - é "( ... )uma qualificação, um título, que a Administração outorga a uma 

entidade privada, sem fins lucrativos, para que ela possa receber determinados 

19 
METRELLES, H. L.; BANDEIRA DE MELLO, C. A; PTETRO, M. S. Z. (1996). Direito administrativo. Ed. 

Atlas, 7' ed. 
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benefícios do Poder Público (dotações orçamentárias, isenções fiscais etc.), para a 

realização de seus fins, que devem ser necessariamente de interesse da comunidade." 

(AZEVEDO, 1999, p.71). 

''Não se consideram mais exclusivos e suficientes os órgãos de representação 

instituicional ( ... ). A sociedade civil organizada, segmentos específicos da 

comunidade, as organizações não-governamentais estão sempre mais atuantes." 

(MILARÉ, 1999, p.35). 

Nos termos da Lei Federal 9637 de 98, poderão ser qualificados como 

organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fms lucrativos, cujas 

atividades sociais sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 

desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e 

à saúde. Trata-se de uma nova forma de parceria, sem necessidade de concessão ou 

permissão, com a valorização do terceiro setor, que exercerá a atividade de melhor 

forma que o Poder Público. A entidade qualificada como organização social contará 

com recursos orçamentários e bens públicos, mas perderá sua autonomia 

(AZEVEDO, 1999). 

Os requisitos básicos de uma organização social, de acordo com AZEVEDO 

(1999) são: 

o não podem ter finalidade lucrativa e todo e qualquer legado ou doação recebida 

deve ser incorporada ao seu patrimônio; de igual modo, os excedentes 

fmanceiros decorrentes de suas atividades; 

• fmalidade social em qualquer de suas áreas previstas na lei: ensino, saúde, 

cultura etc. 

• possuir órgãos diretivos colegiados, com a participação de representantes do 

poder público e da comunidade; 

• publicidade de seus atos; 

• submissão ao controle do Tribunal de Contas dos recursos oficiais recebidos 

(que já existe); 

• celebração de um contrato de gestão com o poder público, para a formação de 

parceria e a fixação das metas a serem atingidas, e o controle dos resultados. 

O usuário do serviço público é o cidadão, e independentemente de quem está 

prestando tal serviço, existem direitos e deveres, de ambas as partes. AZEVEDO 



29 

( 1999) cita o código de defesa do consumidor (Lei 8078 de 1990) e a fiscalização 

pelo poder concedente, como instrumentos para o cidadão garantir seus direitos 

perante os serviços públicos. Somente com o advento de tal código, foi reconhecido 

como direito básico do consumidor a adequada e eficaz prestação dos serviços 

públicos em geral e que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 

permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a 

fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 

"A multiplicação de centros integrados de atendimento ao público em várias 

cidades brasileiras é um exemplo de organização dos serviços públicos, segundo a 

lógica do usuário e não do produtor dos serviços. Em um mesmo espaço, o cidadão 

pode recorrer a vários serviços públicos, diminuindo o tempo em deslocamentos e 

idas e vindas." (PACHECO, 1999, p.48). 

O respeito aos direitos dos usuários está muito ligado à fiscalização do 

serviço pelo poder concedente. O contrato de concessão ou permissão deve 

mencionar a forma de fiscalização, métodos e indicação dos órgãos competentes para 

exercê-la, tendo acesso a todo tipo de informação relativo à administração, 

contabilidade, recursos técnicos, econômicos e fmanceiros do concessionário, para 

verificar se o serviço está sendo prestado adequadamente de acordo com os 

requisitos legais contratuais. 

Segundo AZEVEDO ( 1999), o Contrato de Gestão é o instrumento jurídico 

básico dessa nova forma de parceria entre o setor público e o privado. O contrato 

deverá especificar atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder público e da 

organização social, especificando também o programa de trabalho, a fixação das 

metas e prazos de execução, e também avaliações de desempenho, além de limites e 

critérios para despesa, etc. 

"O Contrato de Gestão é um instrumento que permite dar transparência ao 

uso de recursos públicos, uma vez que determina previamente os resultados a obter 

com o uso daqueles recmsos, bem como os indicadores para mensurar o desempenho 

institucional." (PACHECO, 1999, p.48). 



30 

2.3.1 Instrumentos de gestão municipal. 

ANGELIS (1999) apresenta os instrumentos de gestão urbana (figura 4). 
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Figura 4: Instrumentos de gestão mbana. Fonte: ANGELIS (1 999). 
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Além destes instrumentos citados por ANGELIS (1 999), merece destaque a 

Lei N. 10257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade. Através desta 
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Lei, diversos aspectos passarão a ser regulamentados, e também os instrumentos de 

planejamento municipal passarão a ser exigidos. 

"A Constituição Federal previu dois tipos de competência para legislar, com 

referência a cada um dos membros da Federação: a União tem competência privativa 

e concorrente~ os Estados e o Distrito Federal têm competência concorrente e 

suplementar~ e os Municípios têm competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local e para suplementar a Legislação Federal e Estadual." (MACHADO, 

1995, p.272). 

Os instrumentos econômicos, educacionais e informativos ainda não são tão 

difundidos nos municípios brasileiros. "A principal desvantagem dos instrumentos 

econômicos está relacionada ao fato de que eles não possibilitam um a lto grau de 

previsibilidade, pois os agentes responsáveis pelos impactos ou danos ambientais 

optam de acordo com suas próprias soluções. No caso específico dos países em 

desenvolvimento, a principal dificuldade dos instrumentos econômicos é que exigem 

instituições fortes para sua implementação e execução. Adicionalmente, se impõe 

muita resistência aos instrumentos econôrnjcos, devido à falta de uma metodologia 

aceitável, do ponto de vista técnico, político e social, quando se trata de imputar 

valores monetários para os recursos ambientais." (ANGELIS, 1999). 

De acordo com ANGELIS (1999), o Plano Diretor como instrumento de 

atuação da função urbruústica dos mmúcípios constitui um plano geral e global que 

tem por fimção s istemat izar o desenvolvimento fisico, o econômico e o social, do 

território municipal, visando ao bem estar da comunidade local. Dentre seus 

objet ivos, destacam-se: 

objetivos gerais: promover a ordenação dos espaços habitáveis do município ou, em 

outras palavras, instrumentar uma estratégia de mudança no sentido de obter a 

meU1oria da qualidade de vida da commúdade local~ 

objetivos específicos: dependendo da realidade que se quer transformar, traduzem-se 

em objetivos concretos de cada um dos projetos que integram o plano, tal como a 

reurbanização de um bairro, alongamento de detem1inada via pública, construção de 

vias expressas, intensificação da industrialização de deternúnada área, construção de 

casas populares, construção de redes de esgoto, saneamento de deternúnada área, 
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retificação de cursos d'água e urbanização de suas margens, zoneamento, arruamento 

e loteamento, entre outros. 

Para ANGELIS (1999), o Zoneamento de Uso do Solo constitui um dos 

principais instrumentos do planejamento urbanístico especial (plano de zoneamento) 

destinado a realizar, na prática, as diretrizes de uso estabelecidas no plano 

urbanístico geral (plano diretor). Consiste na repru1ição do território municipal 

objetivando: 

• a destinação da terra: cuida de dividir o território do município em zona 

urbana, zonas urbanizáveis, zona de expansão urbana e zona rural, o que define 

a qualificação urbanística do solo; 

• o uso do solo: trata-se de dividir o território do município em zonas de uso, o 

que consubstancia o zoneamento de uso ou funcional; e 

• as características ru·quitetônicas: fixar as características que as construções 

deverão ter em cada zona (zoneamento arquitetônico), o que tem aplicação 

especial nas zonas de proteção histórica. 

"( ... )cada Município, pela ação do Poder Público local, deve preocupar-se em 

instituir o Sistema Municipal do Meio Ambiente, considerado como conjunto de 

estrutura organizacional, diretrizes normativas e operacionais, implementação de 

ações gerenciais, relações institucionais e interação com a comunidade.( ... )" 

(MILARÉ, 1999, p. 34). 

Para LOBO et ai. ( 1999), a gestão ambiental no âmbito municipal é uma 

solução, mas também é cheia de problemas, como: 

• estruturas e recursos sempre aquém das necessidades. Isto porque não é 

reconhecida a importância da questão ambienta l, confundida como um tema 

folclórico irrelevante; 

• falta de capacidade técnica, em quase todos os municípios, do pessoal que deve 

executar as análises e traballios; 

• falta de vinculação e de integração com outras áreas, das quais dever-se- ia estar 

muito próximo, com vistas a tornar mais efetivos os traball1os ambientais; 

• conflitos com outras esferas de governo, que ocorre principalmente quando as 

grandes cidades se preparam e começam a cuidar da área ambiental e surge 

choque com as instituições estaduais. 
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2.4 ISO 14000. 

A série de normas ISO 14000 foi desenvolvida tomando como premissa a 

sustentabilidade ambiental. De acordo com TIBOR (1996), estão divididas em dois 

grupos principais: Avaliação da Organização e Avaliação do Produto (Figura 5). 

Gestão Ambiental 

Avaliação da Organização 

Sistemas de Gestão 
Ambiental- SGA 

Avaliação do Desempenho 
Ambiental - ADA 

Auditoria Ambiental -AA 

Avaliação de Produtos c 
Processos 

Análise do Ciclo de Vida 
ACV 

Rotulagem Ambiental - RA 

Aspectos Ambient<Ús em 

Normas de Produtos- AANP 

Figura 5: Série ISO 14000. Fonte: TIBOR & FELDMAN(l996). 

Existem duas características marcantes e comuns a todas estas normas. A 

primeira delas é que as normas foram projetadas para serem voluntárias, pressupondo 

que a pressão do mercado induza a sua utilização. A segunda é que as normas foram 

desenvolvidas para processos e não para desempenho, ou seja, a conformidade com a 

norma não garante a qualidade ou melhoria no desempenho do processo produtivo. 

No contexto ela ISO 14000 é a empresa que deternúna seu nível de qualidade 

ambiental. 

Outra característica é que as normas podem ser de dois tipos: especificação 

ou orientação. A norma de especificação estabelece os requisitos auditáveis para fms 

de certificação. A norma de orientação fornece apenas diretrizes e não são auditáveis. 

A ISO 1400 I é a única norma de especificação da série, mas pode ser usada também 

como norma de orientação (TIBOR & FELDMAN, 1996). 
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2.4.1 Avaliação do Desempenho Ambiental para Cidades. 

A ISO 14031 defme Avaliação de Desempenho Ambiental como um processo 

para auxiliar a adnúnistração na tomada de decisões, considerando-se o desempenho 

ambiental da organização, através da seleção de indicadores, coleta e análise de 

dados, avaliação perante critérios de desempenho, comunicação e relato, e 

periodicamente a revisão e aperfeiçoamento deste processo. 

A Avaliação do Desempenho Ambiental pode ser utilizada por organizações 

que ainda não tenham ou não pretendem implantar um Sistema de Gestão Ambiental 

(TIBOR & FELDMAN, 1996). De acordo com a ISO 14031, quando a organização 

não possui um Sistema de Gestão Ambiental, a Avaliação de Desempenho 

Ambiental pode ajudar a: 

• identificar os aspectos ambientais da organização; 

• determinar quais aspectos devem ser considerados significantes; 

• configurar critérios para desempenho ambiental; 

• avaliar o desempenho ambiental perante estes critérios. 

A figura 6 apresenta o processo de Avaliação do Desempenho Ambiental da 

ISO 14031. 

Planejar 

( Planejamento da Avaliação de Desempenho Ambiental 

I Soloç.;o d~' lodkodm~ p~ A , 1;oção do ""'"'"'"''" A.nb;onlol I ~ 
Executar 
Utilização dos dados e informações 

I Coleta de dados I 

I 

+ I Análise e tratamento de dados 
I 

+ I Avaliação das informações 
I 
+ I Comunicação e relato I 

J Verificar e agir 
Revisão e aperfeiçoamento da Avaliação de Desempenho Ambiental 

Figura 6: Avaliação do Desempenho Ambiental. Fonte: ISO 14031. 
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"Admite-se que ao avaliar o desempenho ambiental de um empreendimento, 

de forma sistemática e contínua, é possível antecipar ou identificar ainda em seus 

estágios iniciais a formação e o desenvolvimento de alterações nos meios ambientais 

que podem gerar danos, degradações e/ou conflitos com as comunidades de sua área 

de influência. A adoção de ações preventivas a longo prazo e corretivas imediatas 

(tomadas ainda no início do fato gerador dos danos ambientais), com desembolsos 

financeiros comparativamente menores, contribuem para reduzir ou mesmo evitar os 

danos ou passivos ambientais de maiores proporções, e de custos de recuperação 

mais elevados." (JORGE, 2001, p.2). 

"Os indicadores constituem a ferramenta mais adequada para se acompanhar, 

medir, avaliar e divulgar o desempenho ambiental de um empreendimento, 

traduzindo de fom1a resumida e objetiva grandes quantidades de dados ambientais 

em um número mais restrito de informações significativas." (JORGE, 1999, p. 5). 

HUANG et al. (1998) definem indicadores como bits (unidade mínima de 

informação em sistema digital que assume dois valores, um e zero) de informação 

que refletem o status de grandes sistemas. 

De acordo com SEGNEST AM ( 1999), uma das características que definem 

indicadores é que estes quantificam e simpljficam informações de modo a facilitar a 

compreensão dos problemas ambientais, por tomadores de decisão e pelo público. 

BECK & CUMMlNGS (1996) empregaram duas analogias para estudar o 

impacto de uma cidade sobre seu entorno: o conceito de metabolismo das cidades 

dentro do ciclo global de materiais e a noção de avaliação da saúde do sistema 

através de algo si.núlar à medição da pulsação de orgruusmos. 

GARCIAS (1991) desenvolveu trabalho com uso de indicadores na área de 

saneamento, à semelhança da prática usual na área econônlica. O autor aponta a 

necessidade de se conhecer valores de referência para cada indicador, e mell1oria dos 

sistemas de informação nas prefeituras. 

Os indicadores têm sido utilizados também para avaliru· estratégias locais de 

desenvolvimento sustentável. Diversos estudos tiveram por objetivo a definição de 

um conjunto de indicadores de sustentabilidade urbana. Podem ser citados: United 

Nations Commission on Human Settlements - UNCHS/Habitat 11 (sem data), The 

Jnternational Council for Local Envi.ronmental Jnitiatives - ICLEI (2000), HUANG 
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et ai. ( 1998), NEWMAN ( 1999), HART ( 1999), SILVA (2000). Em todos os 

trabalhos a sustentabilidade urbana é tratada em diversas dimensões (ambiental, 

econômica, social, saúde, etc.). 

As listas de indicadores desenvolvidas por entidades internacionais 

normalmente são feitas para fms de comparação entre cidades, e podem não servir 

para avaliar as particularidades de cada cidade. Não existe consenso sobre valores de 

referência e indicadores de sustentabilidade. O uso de listas de indicadores urbanos 

previamente defmidas esbarra também na carência de fontes de dados. 

SEGNEST AM (1999) afirma que não existem listas ideais de indicadores 

aplicáveis aos problemas ambientais. A escolha do conjunto de indicadores pode ser 

facilitada pelo uso de fluxogramas sobre o problema ambiental, para facilitar a 

estruturação, relacionamento e compreensão dos indicadores de desempenho. Além 

disso a autora apresenta alguns critérios para a seleção de indicadores apropriados: 

Direta relevância aos objetivos do projeto: o indicador deve ser intimamente 

ligado aos objetivos do projeto e aos problemas ambientais em questão. 

Quantidade limitada de indicadores: um pequeno conjunto de indicadores bem 

selecionados tende a ser mais efetivo. 

Clareza no projeto: deve-se evitar confusão no seu desenvolvimento e 

interpretação, e manter distinção entre indicadores de impacto e resultados do 

projeto. 

Realismo ou custo do desenvolvimento dos indicadores: os indicadores devem ser 

práticos, rea listas e seu custo da coleta e desenvolvimento deve ser previamente 

considerado. Indicadores mais precisos tendem a ser mais caros. Portanto sua relação 

custo/beneficio deve ser previamente ana lisada. 

Clara identificação de ligações: as relações entre os indicadores devem ser 

c laramente identificadas. 

Qualidade e confiança: os indicadores são bons somente se as fontes de dados 

forem adequadas (confiáveis, com qualidade, etc.). 

Escala temporal e espacial apropriada: o impacto do projeto possui linlites 

espaciais e temporais próprios. 

Metas e valores de referência: é necessário medir os indicadores em pelo menos 

três fases . Antes do inicio do projeto (para obtenção de valores de referência), 
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durante a implementação do projeto, e após o término do projeto (para comparação 

com as metas). 

A ISO 14031 descreve dois tipos de indicadores: 

• Indicadores de Desempenho Ambiental. São de dois tipos: 

• Indicadores de Desempenho Gerencial (IDO): fornecem informações 

sobre os esforços do gerenciamento para influenciar o desempenho 

ambiental das operações da organização; 

• Indicadores de Desempenho Operacional (IDO): fornecem informações 

sobre o desempenho ambiental das operações da organização; 

• Indicadores do Estado do Meio Ambiente (IEA): ajudam a organização a 

compreender o atual ou potencial impacto de seus aspectos ambientais. 

A figura 7 apresenta o fluxograma para seleção de indicadores ambientais 

proposto pela ISO 14031 . 

Estado do Meio 
Ambiente e outras fontes 

Entradas 

Fornecimento 

• Fluxos de iufonnações 

Estado do Meio Ambiente (fEA) 

A Organização 

____.Fluxos de matéria e energia relncionados ~s perações 
___. Fluxos de decisões 

Partes Interessadas 

Saídas 

Distribuição 

Figura 7: Relações entre o gerenciamento e operações da organização com o estado 

do meio ambiente. Fonte: Adaptado de ISO 14031. 
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2.4.2 ISO 14001 e Cidades. 

A ISO 14001 traz a seguinte definição para Sistema de Gestão Ambiental: "a 

parte do sistema de gestão global que inclui estrutura organizacional, atividades de 

planejamento, responsabilidades, práticas, procedimento, processos e recursos para 

desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente e manter a política 

ambiental." 

O modelo de Sistema de Gestão Ambiental proposto pela norma ISO 14001 é 

mostrado na Figura 8. 

Verificação e Açiio Corretiva 
• Monitoramento e medição 

•Não-conformidade e ações corretivas 
c preventivas 

•Registros 

• Auditoria do SOA 

Política Ambiental 
• Comprometimento 

• Avaliaç.'lo inicial 

Planejamento 

• Aspectos ambientais 
• Requisitos legais c outros requisitos 

•Objetivos e metas 

• Programas de gestão ambiental 

Implementação e Opcraçiio 

• Estrutura e responsabilidade 
• Treinamento, conscientização c competência 

• Comunicação 

• Controle de documentos 

• Controle operacional 

• Preparação e atendimento a emergências 

Figura 8: Modelo de Sistema de Gestão Ambiental proposto pela NBR ISO 14001. 

Fonte: NBR ISO 14001 (1996). 

De acordo com TIBOR & FELDMAN (1996), os elementos básicos de um 

SOA incluem a criação de uma política ambiental, o estabelecimento de objetivos e 

metas, a implementação de um programa para alcançar esses objetivos, o 

monitoramento e a medição de sua eficácia, a correção de problemas e a análise e 

revisão do sistema para aperfeiçoá-lo e meU1orar o desempenho ambiental geral. 

Segundo FERREIRA (1999), a certificação pela norma NBR ISO 14001 vem 

aparecendo como um dos indicadores de qualidade ambiental na empresa; contudo, 

sua eficácia tem sido questionada quanto ao seu alcance para conseguir a qualidade 

ambiental da área em que o empreendimento se insere. 
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De acordo com o mesmo autor, o processo de certificação pela NBR ISO 

14001 não permite a participação do público. E no Brasil não tem sido observada a 

pru1icipação do público no Sistema de Gestão Ambiental, fato que contrru·ia a própria 

norma. 

Após o vazamento ocorrido em julho de 2000 na Refmaria Presidente Getúlio 

Vargas (Repar), em Araucária (PR), a certificação pela NBR ISO 14001 no Brasil 

tem sido questionada. A Repar havia recebido o certificado de conformidade com a 

NBR ISO 14001 cerca de vinte dias antes do acidente. 

"Embora nos últimos anos o meio ambiente tenha sido considerado como 

urna questão estratégica para as empresas, no Brasil, a evolução pela busca da 

certificação pela ISO 14000 (normas internacionais que regulamentam os sistemas de 

gestão ambiental) este ano está aquém do que o mercado esperava. A advertência é 

do engenheiro Jair Rosa Cláudio, gerente da Área de Sistemas de Gestão da ERM do 

Brasil, uma das maiores empresas do mundo em consultoria ambiental." (IETEC, 

2002). 

"Segundo o especialista, há um ano já haviam mais de cem empresas 

certificadas no país. O número agora é de 149, contra, por exemplo, 110 na 

Argentina, país de economia muito menor que a brasileira. Jair Cláudio afirma que o 

maior movimento este ano tem sido sentido no setor de autopeças, mas ressalva que 

essas empresas estão buscando a certificação somente para atender às montadoras, 

que estão fazendo a exigência à toda cadeia de fornecedores. "Não é por consciência 

ecológica ou por considerarem o meio ambiente estratégico", lamenta. Um dos 

segmentos que no momento estão investindo são o farmacêutico e elétrico."(IETEC, 

2002). 

A administração municipal da cidade de Shiroi foi a primeira, no Japão, a 

obter certificação ISO 14001. Tal fato gerou muito interesse por parte das 

organizações públicas em geral, no Japão, sendo que em novembro de 1999, 33 

administrações locais já haviam recebido certificação ISO 14001 (ECOLOGY 

SYMPHONY). SRINIV AS & Y ASI-ITRO (1999) afirmam que tais experiências 

influenciarão definitivamente a futura estrutura que a série de normas ISO 14000 

terá. 
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De acordo com SRINIV AS & Y ASHlRO ( 1999), no processo de integração 

do meio ambiente no planejamento foi verificado que as administrações públicas em 

geral não tinham condições de atuar sozinhas para resolver os problemas ambientais. 

Era necessária uma estrutura para participação e parceria com a sociedade civil. O 

estabelecimento de um Sistema de Gestão Ambiental (SOA) viria a resolver este 

problema. De certa forma, mesmo para os municípios, a adoção do SGA é uma 

iniciativa voluntária. 

Existem também experiências fora do Japão, como a do município de 

Hamilton-Wentworth, no Canadá, reportado por BEKKERING & MCCALLUM 

(1999) e as experiências em organizações públicas fornecedoras de serviços, nos 

Estados Unidos, realizados pela USEPA ( 1998). Na Europa existem municipalidades 

que se certificaram pelo EMAS (Eco-Management and Audit Scheme), e que 

automaticamente possuem validade perante a ISO 1400 I. 

No Brasil, a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEP AR) obteve os 

certificados ISO 9002 (em 1997) e ISO 14001 (em 1999). A SANEPAR é uma 

empresa estatal de economia mista, cujo maior acionista é o governo do Estado, com 

60% das ações (SANEP AR, 2002). 

"A SANEPAR foi também a primeira empresa de saneamento das Américas a 

receber a certificação pelas normas da ISO 14001 para um sistema completo de água 

e esgoto, em novembro de 1999. O certificado é considerado um dos mais 

importantes e de maior reconhecimento em todo o mundo na área do meio ambiente 

e atesta que o sistema de Foz do Iguaçu é operado de forma ambientalmente 

responsável, desde a captação da água para tratamento até a destinação final do 

esgoto. A auditoria para indicação para a ISO 14001 foi feita pela empresa americana 

ABS Quality Evaluations." (SANEPAR, 2002). 

SRINIV AS & Y ASHIRO ( 1999) citam os seguintes beneficios advindos com 

a implementação de um SGA modelo ISO 14001: 

Beneficios intemos 

• Economia de recursos utilizados nas operações do dia a dia; 

• C01te de custos identificados no processo de revisão, através da identificação 

de excessos de consumo e potencial de utilização de resíduos; 
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• Melhoramento do comprometimento, moral e contribuição dos fimcionários da 

organização; 

• O processo envolvido na certificação do SOA exige uma revisão completa das 

atividades e a compreensão de seus impactos ambientais associados. Isto 

permite remover impactos negativos e fortalecer impactos positivos; 

• O SOA auxilia o desenvolvimento de um sistema de informações urbanas mais 

efetivo. 

Be11ejícios extemos 

• A aquisição do registro do SOA demonstra a consciência ambiental da cidade 

para seus habitantes, e ajuda a enfatizar a necessidade de maiores ações 

ambientais por parte dos tomadores de decisão; 

• Estímulo a outras organizações na busca pela certificação; 

• O registro do SOA coloca a administração pública em posição privilegiada 

para a promoção e replicação da certificação em outros setores, principalmente 

sobre o setor privado; 

o Enfatiza o conceito ação-ambiental-começa-em-casa (environmental-action

starts-at-home) foca lizando as ações locais e imediatas na raiz do problema, 

cujas implicações ocorrem a longo prazo. 

A tabela 7 fornece informações sobre administrações locais que certificadas 

com ISO 14001 . 

Tabela 7: Administrações locais e certificação com ISO 1400 l, no Japão. 

Cidade Caracterlsticas Status da Certificaçiío Outros 

Shiroi Área: 35 km 2 . ' . 
UIICIO do processo: Rápida urbanização desde 1960. Sendo a 

Populaç.1o: 50000 
ruaio/ 1997. Aquisição: primeira administ"raç.1o municipal a se 
jan/1998 envolver, não havia a quem consultar 

sobre o processo. 

Itabashi Área: 32km2 . '. 
IniCIO do processo: Havia SOA pré existente. Rápida 

População: 50000 
dez/1997. Aquisição: urbanização desde 1980. 
fev/1999 

Tokyo Área: 2200km2 . ' . 
llli CIO do processo: Reconhecimento do poder de consumo da 

População: 11 ,8 
dez/1998. Aquisição: adm inistração. 

milhões 
previsão para mar/2000 

Gifi1 Área: I 0600krn2 . ' . do Rápida urbanização. 80% do solo IniCIO processo: 

População: 2 120000 
nov/ 1998. Aquisição: ocupado por florestas. 
jul/ 1999 

Fonte: SRINIV AS & Y ASHIRO (2000). 
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Os objetivos definidos por tais municípios podem ser divididos em dois 

grupos, e apresentam muitas semeU1anças: 

Objetivos internos: Cultivar a consciência ambiental dentro da administração 

municipal, redução dos impactos ambientais negativos de suas atividades, e utilizar o 

SGA no dia-a-dia das operações da prefeitura (escritório) municipal. 

Objetivos externos: Promover a conscientização ambiental de moradores e tomadores 

de decisão em geral, promover o comércio verde, oferecer sup011e e informações 

para outras organizações no processo de certificação. 

Em novembro de 1996 o depru1amento de águas residuárias da EP A, em 

conjunto com a NSF International iniciaram um projeto piloto, nos Estados Unidos, 

cujo objetivo era: 

a) Determinar se o SGA proposto pela ISO 14001 poderia ser aplicado à 

organizações comunitárias (setor público ou organização de serviço público cuja 

missão é fornecer um serviço público numa jurisdição específica). 

b) Sendo afirmativa a resposta, determinar se a adoção do SGA resultaria em 

meU10ria do desempenho ambiental. 

Foram selecionadas dez organizações, voluntárias, de diferentes portes. Os 

serviços eram bem variados, envolvendo educação, serviços de saúde, coleta de 

resíduos tóxicos, transporte, dentre outros. Em seguida houve provisão de assistência 

técnica e suporte para a implementação do SGA. 

Após um ano, quatro organizações retirru·am-se do projeto, alegando: 

• Falta de envolvimento por parte da alta administração; 

• Expectativa não condizia com a realidade: a implementação do SGA foi mais 

demorada e trabaU10sa que o esperado. Falta de certeza na aplicabilidade do 

SGA e nos beneficios esperados; 

• Mudança cultural requerida: O SGA exige muitos controles e formalidades 

desnecessárias à pequenas orgru1izações; 

• Confornúdade: O SGA não pareceu necessário para organizações que já estão 

em conformidade; 

• Seleção de um lider do SGA: não havia uma pessoa com fonnação a altura. 
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A certificação do SOA não foi estabelecida como um dos objetivos do 

projeto. Após o término do projeto, em dezembro de 1998, foram obtidos os 

seguintes resultados: 

a) O SOA proposto pela ISO 14001 é realmente aplicável a uma larga variedade 

de organizações comunitárias. 

h) Houve melhoria no desempenho ambiental observado logo cedo, na fase de 

planejamento. Tal melhoria foi medida em: 

• Diminuição do perfil de riscos ambientais da organização; 

• Aumento da efetividade dos programas ambientais 

• Indução a mudanças culturais; 

• Eficiência aumentada no dia-a-dia das operações, através de ações sin1ples, 

como documentação de processos, treinamento. 

Esta experiência cita também algumas diferenças do setor público em relação 

ao privado: 

• A patiicipação pública é esperada e prevista pela organização; 

• Não existem motivações como pressão de mercado e obtenção de vantagens 

competitivas; 

• A configuração dos objetivos e metas é uma etapa mats trabalhada, com 

participação do público; 

• A alta administração pode ser composta por um representante eleito ou 

nomeado, podendo ser trocado em mudanças de gestão em prefeituras, o que 

comprometeria os objetivos a longo prazo. 

No início do projeto (nov/1996) as organizações apresentavam 15% dos 

requisitos do SGA modelo ISO 14001. No fim do projeto ( dez/1998) apresentavam 

38% dos requisitos, sendo que os itens iniciais (política ambiental, aspectos 

ambientais, dentre outros) apresentaram maiores porcentagens concluídas. 

De acordo com BEKKERING & MCCALLUM ( 1999) em 1996 houve uma 

reestruturação administrativa em Hamilton-Wentworth, resultando na criação de um 

Departamento Regional do Meio Ambiente, responsável por: 

• tratamento e distribuição de água; 

• coleta e tratamento de esgoto; 

• gerenciamento e disposição de resíduos sólidos; 
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• serviços de planejamento e desenvolvimento regional; 

• coleta de águas pluviais da cidade de Hamilton. 

O novo Departamento estabeleceu como meta a implantação de um Sistema 

de Gestão Ambiental nos moldes da ISO 14001, com vistas à futura certificação. Tal 

sistema foi o meio selecionado para se alcançar os objetivos e diretrizes propostos 

pela comunidade local estabelecidas entre 1990 e 1992. A participação da 

comunidade foi feita por meio de um processo intitulado "VISION 2020: The 

sustainable region". De acordo com Dmm Pete/0
, "A certificação pela ISO 14001 é 

almejada pela região de Hamilton-Wentworth, porém a incorporação de 6 distritos à 

(nova) cidade de Hamilton atrasou nosso progresso. A incorporação iniciou-se em 

janeiro-2000 e acreditamos que a ce11ificação será possível no fmal de 2002". 

20 Dmm Peter (Provavelmente fimcionário da Prefeitura de Hamilton-Wentworth). Comunicação 
pessoal, 200 I. 
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3 METODOLOGIA 

O roteiro básico de melhorias na qualidade ambiental consiste em três etapas 

distintas, que se inicia com a realização de um diagnóstico ambiental, seguida pelo 

estudo das alternativas e, por último, a implementação das soluções através dos 

recursos disponíveis. A última etapa não é objeto da presente proposta de pesquisa. 

Este estudo possui caráter preliminar e é baseada no trabaUto de uma pessoa e 

seu orientador. Para lidar com a Gestão Ambiental Municipal é recomendado o 

estabelecimento de uma equipe multidisciplinar. 

A Gestão Ambiental de um Município é um assunto vastíssimo e este estudo 

procma dar uma pequena contribuição, através dos objetivos já mencionados no 

capítulo de introdução. 

A princípio sabia-se que não havia nenhuma iniciativa da Prefeitura de São 

Carlos, em relação a um Sistema de Gestão Ambiental no âmbito municipal. Em 

200 I houve troca da gestão partidária, e com ela, uma série de mudanças na 

Prefeitura. 

Não foi necessário estabelecer um cronograma rígido para esta pesquisa, pois 

a coleta de dados pôde ser feita em diferentes fontes, simultaneamente. Para atingir 

os objetivos propostos nesta pesquisa foram utilizadas as metodologias apresentadas 

a seguir, descritas individualmente para cada objetivo proposto. 

Metodologia para atender ao Objetivo 1 - Apontar a existência de problemas 

ambientais da cidade de São Carlos, sob um ponto de vista multi-setorial. 

Foi utilizada metodologia baseada na Avaliação do Desempenho Ambiental 

(ADA), descrita na ISO 14031. Esta metodologia está centrada no uso de 

Indicadores. O processo completo da ADA não foi aplicado nesta pesquisa. Apenas 

as diretrizes relacionadas à escoUta dos indicadores foram utilizadas. 

A escolha dos indicadores foi baseada no fluxograma apresentado na figura 9, 

desenvolvido com base na ISO 14031. 
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Sistema Gerencial Municipal 
• Políticas 
•lnslnunentos de gestão urbana 
•Indicadores sociais 
•etc. 

.- -- ---- ------ -------------
1 Sistema Operacional Municipal: 
I I 
I 
1 

• Agropecuária 
•Indústria 
•População 
• Habitação 
• Transporte 
• Saneamento 

I 
I 

I I 

~-- -- ----------------------· 

Figura 9: Estrutura para organização dos indicadores. 

Estado do Meio Ambiente 

• Qualidade do ar 
•Qualidade da água 
• Saúde pública 
• Áreas verdes 
•ele. 

O Sistema Operacional Municipal corresponde aos processos que causam os 

problemas ambientais locais. Estes processos correspondem a qualquer atividade 

praticada no meio urbano. Os indicadores relacionados às entradas e saídas também 

fazem parte deste sistema. As entradas correspondern aos requisitos metabólicos 

(defmidos por WOLMAN, 1965), pessoas, produtos de outros sistemas, etc. As 

saídas c01-respondem a resíduos (esgoto, resíduos sólidos urbanos, emissões 

atmosféricas), produtos, pessoas, etc. 

O Sistema Gerencial Municipal c01-responde ao rnecamsmo de controle do 

Sistema Operacional Municipal, e por isso também é considerado como causa de um 

problema ambiental local. Os mecanismos de controle podem assumir diversas 

formas como, por exemplo, Legislação (Federal, Estadual, Municipal), Instrumentos 

de Gestão Urbana, aspectos culturais da população e indicadores sociais (renda, 

educação, etc.). 

O Estado do Meio Ambiente descreve as características em termos de 

qualidade do ar, água, solo, e saúde pública. Os problemas ambientais municipais 

normalmente são evidenciados por indicadores desta categoria. 

O limite do sistema foi estabelecido como a área urbana. Porém é difícil 

estudar alguns problemas ambientais urbanos separados de seu entorno. A escoU1a 
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deste limite foi feita para ajudar a compreender melhor a dinâmica dos problemas 

ambientais dentro da área urbana. Não se constitui um limite para atuação de um 

provável Sistema de Gestão Ambiental Municipal, pois um município não deve 

fechar-se para resolver seus problemas ambientais. 

As principais fontes de informação utilizadas foram os acervos de teses e 

dissertações das bibliotecas da USP-São Carlos e UFSCar. Foram consultadas 

também CETESB, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Fundação 

Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) e Secretarias Estaduais e 

Municipais. Foi estabelecida uma escala temporal para a coleta destas informações, 

com início em 1980 e fim em 2000. 

Metodologia para atender ao Objetivo 2- Avaliar a aplicabilidade dos requisitos 

do Sistema de Gestão Ambiental da ISO 14001 para a Prefeitura de São Carlos. 

A idéia central para se cumprir este objetivo é que um Sistema de Gestão bem 

sucedido facilitaria a implantação de um Sistema de Gestão Ambiental pois diversos 

procedimentos podem ser adaptados para a área ambiental sem a necessidade da 

criação de procedimentos completamente novos. Portanto foi desenvolvido um 

questionário, denominado Questionário para Avaliação da Organização (Anexo 1), 

para analisar procedimentos comuns à gestão geral da Prefeitura e à gestão 

ambiental. Uma boa avaliação destes procedimentos traduziria-se em facilidades para 

a implementação de um SGA na Prefeitura, e uma má avaliação, em dificuldades 

muito maiores, pois praticamente dois sistemas deverão ser trabaU1ados. 

O questionário foi desenvolvido com base nos seguintes trabalhos e normas: 

VILLANI (sem data), CASCIO ( 1996), CORRÊA (2000) e ISO 14031. 

Foram estudados os seguintes procedimentos: 

1) Política: Existência de princípios adotados pela organização, documentados e 

comunicados internamente e externamente, e que servem de referência para defmição 

dos objetivos e metas, e todas as atividades e programas da organização. 

2) Participação da comunidade: Procedimentos para envolvimento da comunidade 

na elaboração dos objetivos e programas. 

3) Programas 1: Existência de procedin1entos para elaboração de Programas, para 

abordar os objetivos e metas da organização. 
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3 .l) Programas 2: Existência de programas técnicos relacionados a temas ambientais 

(sim/não), de acordo com a tabela 8. 

Tabela 8: Exemplos de programas técnicos na área ambiental. 

Poluição do ar Consumo de energia Controle de ruídos 

Poluição da água Solo e águas subterrâneas Resíduos sólidos 

Utilização de recursos hídricos Controle de radiação Materiais perigosos 

Fonte: CORREA (2000). 

4) Requisitos legais: Existência de procedimentos para identificar e garantir o acesso 

(não necessariamente o cumprimento) à legislação aplicável às atividades da 

organização. 

5) Comunicação externa: Procedimentos para receber e fornecer informações ao 

público, que também é o cliente da Prefeitura. 

6) Comunicação interna: Procedimentos para comunicação dentro da organização, e 

entre todos os órgãos da Prefeitura. 

7) Controle de documentos: Procedimentos para encaminhamento e identificação de 

documentos, e garantia de que sejam recebidos, guardados e descartados com 

segurança. 

8) Treinamento 1: Procedimentos para identificar as necessidades específicas de 

treinamento dos funcionários. 

9) Treinamento 2: Procedimentos para fornecer o treinamento ao grupo específico de 

funcionários. 

lO) Emergências 1: Procedimentos relacionados à prevenção de acidentes e situações 

emergenciais. 

11) Emergências 2: Procedimentos relacionados a ações conetivas após a ocorrência 

de acidentes. 

12) Controle Operacional: Existência de procedimentos documentados de operações 

impotiantes. 

13) Monitorarnento: Existência de procedimento para a coleta de informações e 

registro das principais características de suas operações, visando o acompanhamento 

do seu desempenho. 

14) Auditoria: Existência de procedimentos para condução de auditorias internas, 

realizados por membros da Prefeitura. 
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Estes procedimentos podem ser encaixados da seguinte forma no Sistema de 

Gestão Ambiental da ISO 14001 (figura 10): 

Análise crítica pela 
administração 
14) Auditoria 

Verificação e ação 
corretiva 
13) Monitoramento 

Implementação e operação 
5) Comunicação externa 
6) Comunicaçcio intema 
7) Controle de documentos 
8) Treinamento I 
9) Treinamento 2 
10) Emergências I 
li) Emergências 2 
12) Controle operacional 

Política ambiental 
I) Política 
2) Envolvimento com 
partes interessadas 

Planejamento 
3) Programas 
4)Requisitos legais 

Figura 10: Procedimentos gerenciais estudados e seu enquadramento no Sistema de 

Gestão Ambiental da ISO 14001. 

Os requisitos da ISO 14001 vão além dos procedimentos aqui estudados. 

Portanto, mesmo que a organização obtenha boa pontuação em relação a estes 

procedimentos, ainda haverá muito trabalho para a completa implementação do SGA 

na Prefeitura. 

De uma forma geral todas as respostas estão sujeitas a elevado nível de 

subjetividade, pois esta avaliação é resultado da aplicação de um questionário, e não 

de uma auditoria dentro da organização. 

As re:-,postas relativas aos procedimentos gerenciais foram padronizadas para 

serem utilizadas como indicadores. Foi estabelecida a seguinte padronização: 

(SA) Sem Ação: A organização não tomou nenhuma providência em relação ao 

procedimento. 

(IN) Inicializado: A organização deve apresentar pelo menos um dos seguintes 

elementos em relação ao procedimento: 

• Plano geral iniciado. 

• Um plano de ação escrito. 

• Revisão de políticas ou procedimentos. 

• Definição dos responsáveis. 
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(IP) Implementação Parcial: O procedimento foi documentado e iniciado mas a 

implementação ocorreu apenas em algumas pruies da organização. 

(IC) Implementação Completa: Todas as atividades ou procedimentos 

necessários foram implementados onde deveriam ser. 

As organizações foram selecionadas subjetivamente pelo autor pela 

possibilidade de se envolverem em programas ambientais. Foram selecionadas: 

I. Divisão de Política Ambiental (DP A) da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável, Ciência e Tecnologia (SMDSCT). 

2. Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SMHDU). 

3. Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC). 

4. Secretru·ia Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos (SMOTSP). 

5. Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

6. Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE). 

7. Vega Engenharia Ambiental (VEGA). 

O questionário coletou também informações como funções da organização, 

número de funcionários e auditorias externas. 

Análise conjunta dos indicadores. 

Esta forma de análise esboça um cenário onde a participação da Prefeitura 

pode ser um pouco melhor compreendida, com os devidos cuidados pru·a se evitar o 

relacionamento entre a atual gestão político-partidária (200 1-2004) aos problemas 

ambientais municipais. A estrutura para análise é apresentada na figura 11: 

Problema ambiental municipal 

Indicadores do Estado do Meio Ambiente 

Indicadores do Sistema Operacional 

Indicadores do Sistema Gerencial. 

Figura 11 : Estrutura para análise dos indicadores ambientais. 
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Um Problema ambiental municipal está relacionado a impactos ambientais 

como danos à saúde pública, perdas de capital natural, criação de passivos 

ambientais, dentre outros. Não se sabe ao certo a dinâmica do processo, e o peso de 

cada variável que contribui para o problema ambiental, e nem se este é significativo. 

Basicamente é um conjunto de indicadores relacionados entre si, cujo agrupamento 

foi feito subjetivamente pelo autor, baseando-se principalmente na revisão 

bibliográfica. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 INDICADORES AMBIENTAIS DE SÃO CARLOS 

Os acervos da USP-São Carlos e da UFSCar, constituídos por dissertações e 

teses, apresentam não apenas indicadores, como também discussões que ajudam a 

compreender alguns problemas ambientais de São Carlos. Apesar desta vantagem, os 

indicadores mostrados nesta pesquisa devem ser considerados como qualitativos 

sendo o seu principal objetivo apontar a existência de itens de preocupação 

ambiental. Houve contribuição de diversas outras fontes de dados (CETESB, IBGE, 

SEADE, Secretarias Estaduais e Municipais). 

A separação dos indicadores em temas foi mais apropriada para esta etapa da 

pesquisa. Foram estabelecidos 14 temas, que seguirão numeração diferenciada no 

corpo desta dissertação: 

1 Indicadores Gerais. 

2 Agropecuária. 

3 Indústria. 

4 População. 

5 Habitação. 

6 Transporte. 

7 Distribuição de Água Potável. 

8 Esgoto. 

9 Águas pluviais. 

10 Resíduos sólidos urbanos. 

11 Qualidade do Ar no meio urbano. 

12 Qualidade da água. 

13 Áreas verdes no meio urbano. 

14 Saúde pública. 



1 Indicadores Gerais. 

A figura 12 apresenta a área urbanizada da cidade de São Carlos. 

Av. São Carlos 
- Rod. Washington Luis 

Figura 12: Área urbanizada de São Carlos em 1996 (Sistema Viário gentilmente 

cedido por SILVA21
). 

2 1 SILVA, A.N.R. Professor no Departamento de Transportes (STT) da USP-São Carlos. 

53 



54 

A maior parte da área urbanizada encontra-se na Bacia Hidrográfica do rio do 

Monjolinho. Outra bacia de impotiância para a cidade é a bacia do ribeirão do Feijão, 

que fornece água para abastecimento nesta cidade. Os corpos hídricos na figura 

foram desenhados pelo autor, com recursos do software de edição de texto, em 

consulta a mapas de hidrografia mais precisos. Sua finalidade é apenas para 

visualização. 

Indicador 1.1: Área urbanizada. 

Defmição: Área interna ao perímetro urbano sob influência do sistema viário 

municipal, incluindo pequenos vazios urbanos internos e distritos industriais. 

A tabela 9 mostra o crescin1ento da área urbana no município de São Carlos. 

Tabela 9: Área urbanizada de São Carlos. 

Ano 1965 1998 

Área (ha) % do nnmicípio Área (ha) %do município 

Área urbana 1737 1,52% 4082 3,58% 

Área total do município 114100 

Fonte: Adaptado de CRISCOULO et ai (2000). 

Indicador 1.2: Classificação do Clima. 

Definição: Classificação do clima pelo método de Kõeppen, com apresentação de 

indicadores para comprovação. 

De acordo com TOLENTIN022 apud SILVA et al. (2000) o clima de São 

Carlos é do tipo Cwa, ou seja, pertence ao grupo mesotérmico, com seca no inverno 

e temperatura no mês mais quente superior a 22°C. Em outras palavras, clima quente 

de inverno seco e verão chuvoso. As figuras 13 e 14 mostram as médias mensais de 

temperatura e precipitação entre 1990 e 1999, para comprovar tais características. 

22 TOLENTINO, M. ( 1967). Estudo crítico sobre o clima da região de São Carlos. Concurso de 
monografias municipais, São Carlos: Prefeitura Municipal, 78p. 
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Figura 13: Distribuição das temperaturas médias mensais entre 1990 e 1999. Fonte: 

SILVA et al. (2000). 

Os dados foram coletados por SILVA et ai. (1999) na estação 

agrometereológica da EMBRAP A, localizada na Fazenda Canchim, no município de 

São Carlos, próxima à UFSCar. As médias das menores temperaturas ocorreram em 

julho (11,7°C), e das maiores em dezembro (28,5°C). 

~ 300 ii1=ri - ~ 

Í ~:~iillRiJl . o . o , o , o,o , uniJj 
n: jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

' A cor diferenciada entre os meses de maio a setembro é apenas para evidenciar precipitação abaixo 

de I 00 mm. 

Figura 14: Distribuição das precipitações médias mensais entre 1990 e 1999. Fonte: 

Adaptado de SILVA et ai. (2000). 

Entre os meses de maio a setembro foram obtidas médias abaixo de 

lOOmm/mês, caracterizando claramente o inverno seco. A precipitação média anual 

foi de 1438,4mm. 

2 Agropecuária. 

As informações utilizadas para compor o perfil da produção agropecuária de 

São Carlos foram obtidas do levantamento, denominado Projeto Lupa, feito pelo 

Instituto de Economia Agrícola (IEA, 1996). Estas informações, levantadas em 1996, 
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vem sendo corrigidas e atualizadas anualmente por profissionais da Casa da 

Agricultura de São Carlos. 

Indicador 2.1: Área ocupada pela agropecuária em São Carlos. 

Definição: Área ocupada pelas principais culturas desenvolvidas em São Carlos. 

A área total ocupada pelas principais culturas agrícolas em 2000, de acordo 

com as informações do perfil da produção agropecuária de São Carlos, foi de 

aproximadamente 72367ha, que equivale a 63% da área total do município. O IBGE 

(2001) aponta 87000 ha de área utilizada pela agropecuária em São Carlos. A figura 

15 mostra a área utilizada para a produção dos principais produtos agrícolas. 

D Pasto cultivado 

D Cana-de-açúcar para indúshia 

O Pasto natural 

O Laranja 

D Milho em Grão 

O Eucalipto 

o Outros 

Figura 15: Área utilizada pelas principais culturas agrícolas em São Carlos, no ano 

2000. 

O pasto cultivado, pasto natural e milho em grão são utilizados para 

alimentação dos rebanhos de gado para corte, gado le iteiro, suínos, aves de corte e 

aves para postura. Os produtos finais, carnes, laticínios e ovos, são consumidos 

internamente (dentro do município) e externamente (fora do município). A cana-de

açúcar para indústria e os pastos natural e cultivado, ocupam 79% da área agrícola de 

São Carlos, e são encontrados no entorno da área urbanizada. 

A produção de olerícolas pode ser totalmente considerada como de consumo 

interno, pois a maior parte é consumida em São Carlos, que é considerado um bom 

mercado para este ramo. Pequena quantidade é importada de produtores de outras 

cidades. Alguns grandes produtores do ramo ainda exportam seus produtos para 

outras cidades. A área destinada à olericultura (96 ha) representa apenas 0,13% da 

área cultivada em São Carlos. 
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Indicador 2.2: Queimadas destinadas à colheita da cana-de-açúcar. 

Defmição: Área cultivada por cana-de-açúcar para indústria e período de colheita. 

A coll1eita de cana na região vai de maio a outubro, coincidindo com a época 

da seca no Estado de São Paulo. É precedida pela prática da queimada, que resulta 

em emissões de gases, material particulado e calor na atmosfera. A poluição 

atmosférica chega a ser visivelmente detectada sob duas formas: precipitação de 

cinzas ("carvãozinho") e camadas de aprisionamento do material particulado total, 

em inversões térmicas. MARQUES (2000) registrou, em foto, o fenômeno de 

aprisionamento do material particulado total em São Carlos, em junho de 2000. 

A área de cana-de-açúcar para indústria dentro do município c01-responde a 

aproximadamente 22000ha, e encontra-se próxima à área urbanizada. De acordo com 

ZANCUL (1998), no estado de São Paulo, queimava-se, antes da collieita, uma área 

de 2037917ha de cana-de-açúcar. 

Indicador 2.3: Consumo de energia elétrica rural. 

Definição: Consumo relativo às unidades que desenvolvem exploração econômica da 

agricultura e/ou da pecuária, incluídas as residências ali situadas; cooperativas de 

eletrificação rural; indústrias rurais situadas fora do perímetro urbano e que 

desenvolvem atividades de transformação e/ou beneficiamento de produtos da 

agricultura e/ou pecuária, com capacidade em transformadores não superior a 75 

KV A; coletividades rurais; serviços públicos de irrigação; escolas agropecuár ias 

(SEADE, sem data). 

A figura 16 mostra a o crescimento do consumo de energia elétrica rural. 
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Figura 16: Consumo de energia elétrica rural. 
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A população rural manteve-se praticamente constante neste período, não 

acompanhando o crescimento do consumo de energia. Isto provavelmente deve ser 

conseqüência da mecanização na agricultura. 

3 Indústria. 

Apesar da existência de zonas industriais, grande parte das indústrias localiza

se espalhada na área urbana. CÔRTEZ et al. (2000) afu·mam que este fato pode ter 

resultados positivos, por evitar grandes fluxos de veículos para distritos industriais, e 

negativos, por dificultar o controle dos efluentes gerados pelas empresas e a 

implementação de soluções conjuntas do tipo "condomínios de empresas". 

As empresas com 1000 ou mais pessoas ocupadas são: Tecumseh do Brasil 

(compressores herméticos), Eletrolux (eletrodomésticos), Volkswagen (motores), 

Faber Castell (lápis e canetas). 

Indicador 3.1: Distribuição de empresas por setor. 

Definição: Quantidade de empresas localizadas na área urbanizada, agrupadas em 11 

tipos de atividades industriais potencialmente poluidoras. Dada a classificação da 

atividade de uma empresa é possível prever os resíduos por ela gerados. 

A figura 17 apresenta a distribuição de empresas por setor, na área urbana de 

São Carlos. 

Construção 

Tmnsporte 

Tê:-.til 

Couro 

Alimentícia 
Madeira 
Química 

Papel 
Plástico 

Metalurgia 
Metal-mecânica 

~ 
p 

~ 
p 
p 

o 

j D Número de empresas 

lO 20 30 40 50 

Figura 17: Distribuição no número de empresas por setor na área urbana de São 

Carlos. Fonte: CÔRTEZ et al.(2000). 
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BARRETO (1999) aponta aproximadamente 400 indústrias gerando esgoto 

sanitário e industrial, sendo que algmnas destas lançam seus resíduos contendo 

metais provenientes de suas atividades no rio do Monjolinho ou em seus afluentes. 

A tabela 1 O relaciona as indústrias e os resíduos perigosos por elas gerados. 

Tabela 10: Classificação Industrial Internacional Unificada (CIIU) e os resíduos 

perigosos típicos gerados pela indústria. 

Descrição Resíduos tfpicos gerados 

Têxtil Solventes residuais, resíduos de tinta e acabamentos, óleos. 

Couro e produtos de Lodo curtido, graxas, óleos, lodo de tratamento de águas residuárias, 
couro solventes halogenados e não halogenados. 

Madeira e produtos Solução misturada alcalina e ácida, Iodo de sedimento de fundos de tanque, 
de madeira lodo de tratamento de efluentes, solventes não halogenados. 

Papel e produtos Solventes halogenados e não halogenados, Iodos de metais pesados, lodos 
afins ácidos, óleos residuais, sedimentos de fimdos de tanques, resinas e tintas. 

Produtos químicos e Solventes halogenados e não halogenados, óleos residuais, soluções ácidas e 
afins alcalinas, lodos de metais pesados, solventes inorgânicos, fenóis, resinas 

líquidas, ácidos, resíduos de bactérias e biológicos, resíduos animais e 
sanguú1eos, resíduos infecciosos, lodos de pintura, resíduos de praguicidas. 

Produtos petrolíferos Lodos e soluções alcalinas, catalizadores usados, ácidos, sólidos inorgânicos, 
óleos residuais, solventes halogenados, fenóis, substâncias cáusticas. 

Borracha e plástico Óleos de processos aromáticos, solventes halogenados e não halogenados, 
sólidos e lodos fenólicos, óleos residuais, resíduos de pintura, plásticos, 
resinas. 

Acabamento de Lodos com metais pesados, resíduos de lavagem, soluções ácidas e alcalinas, 
metais resíduos de neutralização cáustica, óleos residuais, lodos de acabamento dos 

metais, solventes halogenados e não halogenados, sólidos inorgânicos, lodos 
de depuraç.1o. 

Fabricação de Solventes halogenados e não halogenados, lodo de pinturas, lodo de metais 
produtos metálicos pesados, soluções ácidas e alca linas, óleos residuais, resíduos altamente 

tóxicos, substâncias orgânicas pol icloradas, resíduos explosivos, lodo 
inorgânico. 

Maquinaria (exceto Óleos residuais, soluções ácidas e alcalinas, resíduos de pintura, solventes 
elétrica) halogenados e não halogenados, lodo de metais pesados. 

Transporte Óleos residuais, lodo com metais pesados, lodo de pintura, solventes clorados 
e não clorados, solventes halogenados e não halogenados, soluções ácidas e 
alcalinas, combustíveis de aviões. 

~3 Fonte. TEIXEIRA apud OLIVEIRA (1998). 

23 TEIXEIRA, P.F.P. (1996). Manual sobre vigilância ambiental. Série 
HSP _ UNI/Manuales Operativos P AL TEX. Organização Panamericana de la Salud. 
Fundación W. K. KELLOGG. n.12. v.4. 
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Indicador 3.2: Consumo de energia elétrica industrial. 

Definição: Consumo relativo às unidades em que são desenvolvidas atividades das 

indústrias de extração e tratamento de minerais, transformação e construção civil. 

Estão excluídos os dados relativos à autoprodução de energia (SEADE, sem data). 

A figura 18 mostra o consumo de energia elétrica industrial. 
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Figura 18: Consumo de energia elétrica industrial. Fonte: SEADE (sem data). 

4 População. 

Os aspectos relacionados à população, levantados nesta pesquisa, levam em 

consideração o aumento do número de habitantes, consumo de energia, e alguns 

indicadores sociais, fatores que de certa forma orientam o consumo de materiais e a 

geração de resíduos. 

Indicador 4.1: Crescimento populacional. 

Defmição: Aumento do número de habitantes residentes em São Carlos. 

A tabela li mostra dados de censos demográficos do IBGE. 

Tabela 11: Crescimento Populacional em São Carlos. 

Ano Total Urbana Rural 

2000 192.998 183.433 9.565 

1996 1755 17 164986 10531 

1991 158186 148377 9809 

1980 119542 110235 9307 
Fonte: Adaptado de IBGE. 
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A população rural manteve-se praticamente constante nos últimos 20 anos. Já 

a população urbana cresceu 66% em relação a 1980. O crescimento da população 

urbana foi promovido também pelo fluxo migratório . CÔRTEZ et ai. (2000) afrrmam 

que a população rnigrante busca inserção no mercado de traballio. Geralmente esta 

população é de baixa renda e baixa qualificação profissional, e acaba ocupando áreas 

periféricas (Cidade Aracy e Jardim do Gonzaga). 

Indicador 4.2: Densidade Populacional Urbana. 

Defmição: Número de habitantes por unidade de área (km2
) e área (m2

) por 

habitante, para diferentes localidades dentro da área urbarúzada. 

A densidade populacional urbana foi obtida por OLIVEIRA (1996), através 

de modelação com uso de SIG, baseando-se no conceito de correlação direta entre a 

densidade de demanda de energia elétrica residencial (kW/km2
) e a densidade 

populacional (habitantes/km2
) , considerando somente a área urbanizada. A tabela 12 

mostra valores gerais para São Carlos. 

Tabela 12 : Densidade Populacional na área urbanizada de São Carlos. 

Densidade hab/km2 m2/hab. setor 

mínima 0,28 357 1000 próximo a UFSCar 

máxima 102 14,9 1 97,9 centro 

média 4040,3 1 247,5 

Fonte: OLIVEIRA (1996) . 

OLIVEIRA (1996) verificou altos valores de densidade populacional nos 

setores centrais da cidade, como conseqüência direta da verticali zação, e baixos 

va lores na extremidade Sul da cidade, em áreas próximas ao cruzamento das 

rodovias Washington Luis e SP 2 15 (Ribeirão Bonito-Descalvado), como 

conseqüência da destinação exclusivamente industrial destes setores. 

Apesar da urbanização recente no bairro Cidade Aracy, sua densidade 

populacional é relativamente alta quando comparada a outras áreas recém 

urbarúzadas como, por exemplo, nos setores noroeste (Santa Fe lícia), nordeste 

(Itamaraty) e norte (Jockey Clube e Residencial Samambaia) (OLIVEIRA, 1996). 
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Indicador 4.3: Consumo de energia elétrica residencial. 

Defmição: Consumo relativo às unidades residenciais urbanas, incluídas as 

instalações de uso comum de prédio ou conjunto em que predonune este tipo de 

unidade (SEADE, 2001). 

A figura 19 apresenta o aumento do consumo de energia elétrica residencial. 
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Figura 19: Consumo de energia elétrica residencial. 

No período de 1980 a 1998, o consumo foi de 44948 MWh/ano para 137029 

MWhlano, o que representa um crescimento superior a 300%. 

Indicador 4.4: Consumo de energia elétrica per capita. 

Definição: Consumo médio por pessoa residente na área urbanizada. É calculada 

pelo quociente do consumo anual residencial pela população urbana do respectivo 

ano. 

A figura 20 apresenta a evolução do consumo de energia elétrica per capita 

residencial. 
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O consumo de energia elétrica per capita subiu de 33,6 para 61 ,8 

kW/hab.mês, em menos de 20 anos. 

Indicador 4.5: Renda per capita. 

Definição: A renda per capila expressa a participação equivalente de cada habitante 

no produto interno bruto municipal (GARCIAS, 1991 ). 

Esta informação, em conjunto com a renda familiar per capita, mostra uma 

das desigualdades sociais existentes na cidade, e que de certa forma também 

orientam o consumo de materiais e a geração de resíduos. 

A renda per capita em São Carlos é deU$ 3500,00/ano (U$ 1,00 = R$ 2,50) 

(SÃO CARLOS, 2002) . 

Indicador 4.6: Renda familiar per capita. 

Definição: Quociente entre a renda familiar total e o número de membros da família 

(SEADE, 2001). 

A tabela 13 apresenta a classificação da renda familiar per capita. 

Tabela 13: Classificação da renda familiar per capita, para o caso de São Carlos. 

Categorias da renda f.1miliar per capita Classificação 

até 1,0 salário mínimo Miseráveis 

de 1,0 a 1,8 sa lários mínimos Pobres 

de I ,8 a 5,0 salários mínimos Média baixa 

de 5,0 a I O salários mínimos Média 

de I O a 20 salários mínimos Méd ia alta 

acima de 20 salários mínimos Alta 
Fonte: VILLELA (1998). 

A figura 2 1 apresenta a distribuição das porcentagens das familias em função 

da classificação de sua renda familiar per capita, em São Carlos. 
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Figura 21: Distribuição das famílias em relação à renda. 

De acordo com VILLELA (1998), este é o indicador de qualidade de vida 

mats insatisfatório existente na população estudada. O pior setor foi aquele 

representado pelo bairro Cidade Aracy I e 11, onde 35,56% das famílias foram 

classificadas como miseráveis e 52,22% como pobres. Para o município como um 

todo, 54,22% foram classificadas como carentes (pobres e miseráveis). 

Indicador 4.7: Grau de instmção familiar. 

Defmição: VILLELA (1998) defmiu o grau de instrução familiar de acordo com o 

grau de dois indivíduos da família, sendo o prin1eiro o chefe do domicílio e, quando 

ex istente, um segundo membro com nível de educação maior entre os demais. 

A tabela 14 apresenta as categorias de instrução familiar. 

Tabela 14: Categorias de instrução familiar. 

Categoria Instrução adquirida pelos indivíduos selecionados 
Muito baixo Ambos sem primário completo. 
Baixo Ambos com primário co1npleto. 

Um com e outro sem primário completo. 
Um com 1° grau completo e ouh·o sem primário completo. 

Intermediário baixo Ambos com 1° grau completo. 
Um com 1° grau completo e outro com primário completo. 
Um com 2° grau completo e outro sem primário completo. 
Um com 2° grau completo e outro com primário completo. 

Intermediário alto Ambos com 2° grau completo. 
Um com 2° grau completo e outro com I 0 grau completo. 
Um com 3° grau e outro sem primário completo. 
Um com 3° grau e outro com primário completo. 

Alto Um com 3° grau e outro com 1° grau completo. 
Um com 3° grau e outro com 2° grau completo. 

Muito alto Ambos com 3° grau. 
•l'i Fonte: SEADE apudVILLELA (1998). 

24 SEADE. Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados. Site na Internet: www.seade.sp.org.br. 
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A figura 22 apresenta a distribuição das famílias em relação às categorias de 

instrução familiar, em São Carlos. 
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Figura 22: Distribuição das famílias em relação à instrução familiar. 

O pior setor foi aquele representado pelos bairros Cidade Aracy I e li, onde os 

rúveis mui/o baixo e baixo correspondem respectivamente a 24,44 e 45,56%. São 

Carlos apresenta 13,6% em mui/o alto devido à existência de centros de pesquisas 

(dois campi universitários e EMBRAP A). 

5 Habitação. 

Indicador 5.1: Domicílios particulares permanentes. 

Defmição: Domicílios utilizados como moradia por uma, duas ou no máximo cinco 

famílias e que tenham sido construídos para fun residencial (SEADE, sem data) . 

A tabela 15 mostra a quantidade de domicílios. 

Tabela 15: Unidades domiciliares em São Carlos. 

Tipos de domicílio Quantidade 

Domicilios particulares 47623 

Domicílios particulares permanentes 47462 

Unidades de habitaç.ão- domicílios coletivos 534 

Domicílios particulares permanentes- área urbana 44483 

Domicílios particulares permanentes- área rural 2979 

Total 48157 
Fonte: Adaptado de IBGE (2001). 

Dividindo-se a população total pelo total de domicílios foi obtida a média de 

3,64 hab./domicílio. VILLELA (1998) encontrou uma média de 3,96 hab./domicílio. 
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Indicador 5.2: Distribuição dos domicílios em relação ao número de moradores. 

Defmição: Separação dos domicílios de acordo com o número de moradores nele 

residentes. 

Pode-se esperar que quanto menor o número de moradores por domicílios, 

maior o impacto ambiental, pois é maior o consumo de produtos, energia e espaço. 

Como exemplo podem ser citados os aparelhos domésticos, como fogão, geladeira, 

chuveiro, dentre outros. Em domicílios com morador único, a quantidade destes itens 

é praticamente a mesma para domicílios com 4 moradores. Portanto, a princípio, é 

desejável que o número de domicílios com poucos moradores seja baixo. 

A figura 23 mostra a distribuição dos domicílios do município em relação ao 

número de moradores. 

4 moradores 12151 

3 moradores 10603 

2 moradores 18388 

5 moradores 7262 

1 morador 3674 

6 moradores 3017 

7 moradores ~1170 

8 moradores 0567 

1 O ou mais moradores 0336 

9 moradores 0294 J o N. de domciios I 

Figura 23 : Distribuição dos domicílios em relação ao número de moradores. 

De acordo com estes dados, 8% dos domicílios possuem apenas um morador. 

Estes domicílios normalmente são representados por kitinets (aprutamentos com um 

cômodo de múltiplas funções e um banheiro), sendo encontrados nos arredores dos 

dois campi universitários (USP e UFSCar). 

Indicador 5.3: Condições de Moradia. 

Definição: Avaliação das condições de moradia, feita por VILLELA (1998), 

envolvendo parâmetros relacionados à forma de apropriação, edificação, utilização 

das dependências, espaço disponível, requisitos relacionados aos cômodos e sua 

utilização. 
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A tabela 16 resume as características levadas em consideração no estudo de 

VILLELA (1998). 

Tabela 16: Características das moradias e sua classificação. 

Classificação Características das moradias 

Precárias Construção com material adaptado. 
Ou 

Uso coletivo de banheiro, cozinha ou tanque de lavar roupas. 

Insatisfatórias Construção com material apropriado: uso privativo de banheiro, cozinha ou 
tanque de lavar roupas; composição de até h·ês cômodos. 

Ou 
Composição mínima de quatro cômodos, com utilização de outros cômodos 
que não os quartos como dormitórios. 

Satisfatórias Construção com material apropriado: uso privativo de banheiro, cozinha ou 
tanque de lavar roupas; composição mmima de quatro cômodos, com 
utilização de todos os quartos como dormitórios. 

Mais que satisfatórias Construção com material apropriado: uso privativo de banheiro, cozinha, ou 
tanque de lavar roupas; composição mínima de quatro cômodos, com 
utilização de nem todos os quartos como dormitórios. 

Fonte: SEADE apuc/VILLELA (1998). 

A figma 24 apresenta a distribuição das fanúlias em relação às condições de 

moradia, em São Carlos. 
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Figma 24: Distribuição das famílias em relação às condições de moradia. 

Este indicador foi classificado como Satisfatório, para a cidade corno um 

todo. Houve uma queda significativa somente nos bairros Cidade Aracy I e Cidade 

Aracy 11, que apresentaram 74,44% das moradias, como precárias. 

Indicador 5.4: Preço do terreno. 

Defmição: Quantidade de bairros agrupados pelo preço do m2
, em reais, de terrenos 

ociosos à venda. Possui forte correlação com a classificação do bairro (em classe 

alta, classe média e classe baixa), feita por corretores de imóveis da cidade. 
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Segundo MATSUO ( 1997), o bairro com valor de m2 mais alto é o Centro, 

com média de R$218,00/nl. O bairro Cidade Aracy apresenta o nl mais baixo, com 

média de R$ 15,00/m2
. A figura 25 apresenta o número de bairros por classe. 

"' 50 e .... 40 8 -"(ij c .o 
Cll 30 -

"O 
o 20 -

~ 10 r-- A -
·:I z o 

Acima de R$50,00 Entre R$50,00 e Abaixo de R$36,00 

R$36,00 

Faixa de valores 

Figura 25: Número de bairros por classe. Fonte: MATSUO (1997). 

6 Transpo11e. 

Indicador 6.1: Perfil da frota de veículos. 

Definição: Quantidade de veículos agrupados em 7 classes, pelo DETRAN: 

• Leves 1: ciclo moto, motoneta, motociclo, triciclo e quadriciclo; 

• Leves 2: micro-ônibus, camioneta, caminhonete e utilitário; 

• Leves 3: automóvel; 

• Ônibus: ônibus, ônibus especial; 

• Caminhões: caminhão, caminhão trator e carga/caminhão; 

• Reboque: reboque e semi-reboque. 

• Outros. 

A quantidade e perfil da frota de veículos podem ser relacionados não só à 

poluição atmosférica, como também à qualidade das águas pluviais urbanas. O 

transpot1e urbano está relacionado a indicadores como hidrocarbonetos, óleos e 

graxas em águas pluviais. O uso do automóvel tem sido apontado como uma das 

atividades mais impactadoras causadas pelos cidadãos, sendo ainda maior quando o 

automóvel é utilizado por uma única pessoa. 

A tabela 17 contém o levantamento da fi:ota de veículos registrados em São 

Carlos. 
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Tabela 17: Estatística da fi:ota de veículos de São Carlos. 

Ano Leves 3 Leves I Leves 2 Caminhões Reboque Ônibus Outros Total 

1997 46066 8388 6309 3062 1396 330 33 65584 

1998 47303 8707 6341 2966 1440 309 36 67102 

1999 49805 9068 6465 30 19 1491 318 69 70235 

2000 525 17 9793 6960 3079 1565 315 26 74255 

Fonte: DETRAN (2001). 

Com estes dados e outros relacionados à população, podem ser calculados: 

• Número de habitantes por automóvel (leves tipo 3): 3,49 hab./automóvel, em 

2000; 

• Número de habitantes por veículos leves (tipo 1, 2 e 3): 2,79 hab./veículo, em 

2000; 

• Número de veículos leves (tipo 1, 2 e 3) por domicílios: 1,26 

veículos/domicílio, em 1997. 

Tais valores são compatíveis com os valores de pafses desenvolvidos. O 

número de veículos leves é maior que o de unidades domiciliares. Em 1997 havia 

48 157 unidades domiciliares e 60763 veículos leves totais (tipo 1, 2 e 3). 

7 Distribuição de Água Potável. 

Indicador 7.1 : Distribuição de água potável. 

Defmição: Conjunto de informações relacionadas à distribuição de água potável com 

destaque para o fornecimento do serviço e o consumo per capita. 

A tabela 18 contém informações sobre a distribu ição de água potável. 

Tabela 18: Distribuição municipal de água em 2000. 

Hem Quantidade 

Quantidade de água produz ida 23633000m3/ano 

Forneci mento do serviço 97,8% (1 79345 hab. atendidos) 

Quantidade de ligações ativas de água 60579 

Índice de perdas de faturam ento 46,6% 

Consumo médio por econom ia 16,8rn3/mês 

Fonte: PMSS (2001). 
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De acordo com estes dados, o consumo de água per capita residencial 

cotTesponde a 190 I/dia. Este valor foi conftrmado em consulta ao SAAE. As perdas 

de faturamento cmTespondem a 165,8 l/dia. Assim, o consumo total chega a 355,8 

l/dia. 

Indicador 7.2: Uso de materiais na ETA. 

Definição: Consumo das principais matérias-primas envolvidas no processo de 

tratamento de água. 

A ET A de São Carlos é do tipo convencional, com as seguintes operações: 

mistura rápida do coagulante (sulfato de alumínio), floculação (mecanizada), 

decantação, filtração, desinfecção com cloro, fluoretação e distribuição. 

O volume de água tratada na ETA não sofreu variações significativas nos 

últimos 1 O anos, pois as vazões adicionais foram supridas por poços artesianos. A 

tabela 19 apresenta os principais materiais utilizados na ET A. 

Tabela 19: Uso de materiais na ET A no ano 2000. 

Item unidade anual diário 

Volume de água tratado Jll3 13933124 38069 

Volume de água utilizado na ETA mJ 705653 1928 

Volume de água distribuído pela ETA 1113 13227471 36141 

Consumo de coagulante kg 250800 685,2 

Consumo de cal hidratada kg 127800 349,2 

Consumo de Cloro na ET A kg 18029 49,3 

Consumo de Flúor na ET A kg 46655 127,5 
Fonte: SAAE - São Carlos (2001). 

Indicador 7.3: Aspectos qualitativos do Lodo da ETA. 

Deftnição: Apresentação de dois conjuntos de variáveis relacionados à qualidade do 

lodo. O primeiro refere-se a características fisico -quúnicas do lodo. O segundo 

refere-se à concentração de metais, com destaque para chumbo, cromo, cádmio e 

níquel, que são metais pesados altamente perigosos. 

De acordo com CORDEIRO (1993), as características do lodo ferem 

gravemente a Resolução CONAMA 20/86 nos seguintes parâmetros: 

• Sólidos Sedimentáveis; 



• Ferro solúvel, Cobre, Chumbo, Manganês, Níquel. 

As tabelas 20 e 21 apresentam as características físico-químicas e 

concentrações de metais do lodo. 

Tabela 20: Características fisico-químicas do lodo da ETA- São Carlos. 

Variável Unidade Valor 

pH 6,4 

DQO mg/1 5600 

Sólidos Totais (ST) mg/1 30275 

Sólidos Totais Fixos (STF) mg/1 22324 

Sólidos Sedimentáveis ml/1 710 

Nitrogênio Total (NTK) mg/1 280 

P-P04 mg/1 97,8 

Fonte: CORDEIRO (1993). 
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Tabela 21: Concentração de metais (em mg/1) presentes no lodo da ET A-São Carlos. 

Metal (mg/1) Amostras originais (líquido intersticial) Amostras digeridas Referência 1 

AI 0,01 3965,00 Não especificado 

F e 4,46 3381,00 15,0 (solúvel) 

Ni 0,20 2,70 2,0 

Pb 0,83 2,32 0,5 

Cd 0,066 0,14 0,2 

Zn - 2, 13 5,0 

Cu 0,03 1,47 1,0 
A . ·'· -Referencta . Padrao de emtssão da Resolução CONAMA 20/86. 

Fonte: CORDEIRO (1993). 

De acordo com CORDEIRO (1993), a presença de chumbo no lodo em 

grande concentração pode estar ligada a impurezas contidas no sulfato de alumínio 

comercial utilizado. Para cada tonelada do produto utilizado, podem estar sendo 

adicionadas de 30 a 100 g de chumbo, que são valores elevados. 

Indicador 7.4: Alterações provocadas pelo lançamento do lodo da ETAno rio do 

Monjolinho. 

Definição: Apresentação de mudanças nas variáveis do rio do Monjolinho durante a 

operação de limpeza do decantador da ET A, que resulta em lançamento do lodo 

diretamente no rio do Monjolinho, sem tratamento prévio. 
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O lodo da ET A constitui-se em carga intermitente de poluentes, lançado no 

rio do Monjolinho sem nenhum tratamento. Existem três decantadores na ET A. Na 

tabela 22 são apresentadas algumas informações sobre a operação de limpeza do 

decantado r. 

Tabela 22: Operação de limpeza do decantador 

Unidade Observações 

Duração 4 horas 

Freqüência 90 diasldecantador É lavado um decantador por mês 

Volume de lodo Superior a 1638 m3 Deve ser somado o volume de águajateada na limpeza 

Na tabela 23 são apresentadas alterações nas concentrações de alguns metais. 

Tabela 23: Concentração de metais no rio do Monjolinho 1 hora após o lançamento 

do lodo. 

Elemento Amostras digeridas 

(mg/1} Referência 1 100 mjus. IOOOmjus. Referência2 

AI 240,00 891,67 276,33 0,10 

F e - 643,00 45,00 5,00 

Pb 0,72 1,12 0,96 0,05 

Cd 0,036 0,070 0,070 0,01 

Zn 1,06 0,53 0,53 5,00 

Mn 1,53 1,53 1,86 0,50 

Cu 0,34 0,44 0,14 0,50 

Ni 1,16 1,66 1,43 0,025 

Referência 1: concentração à montante do lançamento do lodo. 

Referência2
: concentração mínima para classe 4 da Resolução CONAMA 20/86. 

Fonte: Adaptado de CORDEIRO (1993). 

Na tabela 24 são apresentadas alterações nos parâmetros fisico-quúnicos. As 

alterações provocadas são exageradamente altas. 



Tabela 24: Alterações nos parâmetros fisico-químicos após o lançamento do lodo. 

Variável Referência1 100 mjus. IOOOmjus. 

pH +60min 6,5 6,5 6,4 

+ 180m in 6,5 6,8 6,8 

Turbidez (UT +60min 13 > 1000 >1 000 

+ 180min 14 58 50 

DQO (mg/1) +60min 12 1860 940 

+ 180m in 12 96 34,0 

Sólidos Sedimentáveis (ml/1) +60min 0,8 940 156 

+ 180m in 0,4 34,0 2,4 

Sólidos Totais (mg/1) +60min 127 8051 5325 

+ 180min 103 657 236 

Sólidos Fixos (mg/1) +60min 72 5844 365 1 

+ 180m in 57 436 114 

Sólidos Volá teis (mg/1) +60min 55 2207 1674 

+ 180m in 46 22 1 122 

Referência 1: concentração à montante do lançamento do lodo. 

Fonte: Adaptado de CORDEIRO (1993). 

A figura 26 mostra as alterações provocadas pelo lodo uma hora após o 

lançamento, a 1 000 metros do local de descarga. 

Sólidos fixos (rrg/1) 
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Figura 26: Alterações provocadas pelo lodo uma hora após o lançamento, a 1 OOOm 

do local de descarga. 

Indicador 7.5: Uso de águas subterrâneas no abastecimento. 

Defmição: Número de poços utilizados no abastecimento de água e a estimativa da 

vazão anual fornecida. 
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O município está localizado sobre o Aqüífero Guarani, cuja água possut 

excelente qualidade. Isto traz vantagens econômicas atribuídas a vários fatores, 

dentre os quais destacam-se (PFEIFFER, 1996): 

• Localização dos poços dentro dos centros consumidores dispensando a 

utilização de adutoras; 

• As vazões adicionais foram fornecidas em parcelas acompanhando o aumento 

da demanda. Em conseqüência, os investimentos requerem aplicações 

fmanceiras também melhor parceladas; 

• Boa qualidade da água resultando em baixo custo de tratamento; 

• Necessidade de um número reduzido de funcionários. 

As operações necessárias para o uso de águas dos poços profundos são apenas 

cloração e fluoretação, e não há geração de resíduos. Havia 17 poços em 

funcionamento em 2000, responsáveis pelo fornecimento de 9787864 m3 de água 

(aproximadamente 40% do total). 

8 Esgoto. 

Indicador 8.1: Coleta de esgoto. 

Defmição: Informações relacionadas à coleta do esgoto domiciliar. 

Não existe ETE municipal em São Carlos. A maior prute do esgoto é lançada 

no Rio do Monjolinho após a confluência com o córrego da Água Quente. 

Tabela 25: Situação da coleta de esgoto em 2000. 

I tem quantidade 

Extensão da rede 707,9km 

Volume de esgoto coletado 12500000rn3/ano 

Fornecimento do serviço 97,8% ( 179345 hab. atendidos) 

Economias ativas de esgoto 59987 economias 

Ocorrências de extravazamentos 375 ocorrências 
Fonte: PMSS (200 1 ). 
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9 Águas pluviais. 

Indicador 9.1: Condições de Drenagem. 

Definição: Apresentação de variáveis relacionadas às condições de drenagem urbana 

em escala de micro-bacia urbana, definida no trabalho de OLIVEIRA (1996). 

A tabela contém informações sobre as condições de drenagem das micro

bacias urbanas de São Carlos, com destaque para Tijuco Preto e Gregório, onde 

freqüentemente são observadas inundações. 

Tabela 26: Características relacionadas à Drenagem das micro-bacias urbanas. 

Denominação área total área urbanizada lagoas/represas córregos densidade de 
(h a) (%) (ha) (m) drenagem 

(mA1a) 

Monjolinho - 2004 1,7 19,7 26250 13,1 
nascentes rurais 

Monjolinho - 1003 52,7 8,5 11940 11 ,9 
nascentes urbanas 

Mineirinho 2766 26,7 10,5 36480 13,2 

Tijuco Preto 455 100,0 0,4 6310 13,9 

Gregório 1916 67,8 1,8 20150 10,5 

Medeiros 307 73,1 0,0 6720 21,9 

Água Quente 1410 33,7 1,0 25 100 17,8 

Água Fria 1812 7,2 4,1 18610 10,3 

Sul 3125 6,1 8,7 53000 17,0 

Mogi 4171 1,0 14,1 33370 8,0 

Média 1897 37 7 23793 14 
Fonte: OLIVEIRA (1996). 

OLIVEIRA ( 1996) aftrma que a bacia do Gregório apresenta grande área 

urbanizada (1299 ha), que em associação com a baixa densidade de drenagem (10,5 

m/ha) e o pequeno número de represas e lagoas (1 ,8 ha) resulta em grande propensão 

a inundações, as quais têm sido observadas com fi:eqüência nos últimos anos. 

Indicador 9.2: Retificações e outras obras sobre os cursos d'água. 

Definição: Refere-se a obras de engenharia efetuadas para retificação de cursos 

d'água e outras obras de contenção das margens dos cursos d'água, no meio urbano. 
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De acordo com QUEIROZ ( 1996) a impermeabilização de ruas e a retificação 

de canais são as ações que causam os maiores impactos sobre as águas pluviais 

urbanas. No caso de São Carlos estas ações podem possuir efeito sinergético, pois as 

marginais dos cursos d'água são pavimentadas para o tráfego de veículos. 

As figuras 27, 28 e 29 mostram alguns trechos de cursos d'água retificados. 

Figura 27: Canalização do córrego do Tijuco Preto (Março/2002, Elias T. Matsuo ). 

Figura 28: Canalização do rio do Monjolinho (Março/2002, Elias T. Matsuo). 
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Figura 29: Canalização do córrego do Gregório (Março/2002, Elias T. Matsuo). 

Indicador 9.3: Assoreamento do córrego da Água Quente. 

Defmição: Acumulação de materiais agregados (areia, pedreguU10, entuU1o, etc.) no 

curso d'água do córrego da Água Quente.· 

No trecho do córrego adjacente ao bairro Cidade Aracy 11, o córrego da Água 

Quente encontra-se assoreado. Além do loteamento urbano havia também atividade 

de extração de areia no local. Nas figuras 30 e 31 são mostradas a situação de 

assoreamento e a erosão das margens do córrego da Água Quente. 

Figura 30: Assoreamento próximo à nascente do córrego da Água Quente 

(Março/2002, Elias T. Matsuo ). 
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Figura 31: Assoreamento e erosão da margem do córrego da Água Quente 

(Março/2002, Elias T. Matsuo). 

Indicador 9.4: Quantidade de voçorocas no perímetro urbano. 

Defmição: Número de voçorocas e apresentação de algumas de suas características 

geométricas (comprimento, largura e profundidade), encontradas na periferia da 

cidade. 

AMORIM (1997) cita a periferia pobre da cidade como região crítica de 

degradação, pelo critério de concentração de áreas degradadas. Nesta região, 

compreendida por bairros como Antenor Garcia e Cidade Aracy, existiam várias 

voçorocas e também algumas mineradoras. 

Tabela 27: Voçorocas no perímetro urbano de São Carlos (entre 1995 e 1996). 

Loca lização Dimensões Observações 
r azenda Santa Teresinha 84x5x lm Próxima à nascente do Monjolinho 
Bairro Antenor Garcia 60x5x0,5m 
Córrego da Agua Quente 400x21m Bairro Cidade Aracy. Existência de 

mineradoras. 
Córrego da Agua Quente 545x33m Bairro Cidade Aracy. Existência de 

mineradoras. 
Bairro Antenor Garcia 94x I ,5x lm 
Lixão São Carlos Estrada de acesso e plantação de cana 
Bairro Aracy li, 200x(3 a 5)x(0,5 a 2)m Tubulação de esgoto danificada, e esgoto 

correndo a céu aberto. 
Cidade Aracy 300x 15x(2,5 a 3)m Ocorrência de ruptura de canos de água e 

esgoto. 
Cidade Aracy 450x( 15 a 20)x(2 a 6)m Rompimento de tubulações. 

Fonte: AMORIM (1996). 
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A existência de voçorocas no perímetro urbano ameaça as redes de 

abastecimento de água e coleta de esgoto, trazendo riscos à saúde pública e 

prejudicando a qualidade de vida. A população atingida apresenta os piores 

indicadores sociais desta cidade e por isso o risco à saúde pode ser ainda maior. 

Indicador 9.5: Aspectos qualitativos das águas pluviais urbanas. 

Definição: Apresentação de variáveis relacionadas à qualidade das águas pluviais e 

sua comparação em relação ao esgoto médio. 

GOMES ( 1981) estudou as águas pluviais das bacias hidrográficas urbanas do 

Bicão e do Gregório. Suas principais diferenças estão no nivel de urbanização e 

intensidade de tráfego, que são maiores na bacia do Gregório. 

As duas bacias fazem parte da bacia do rio do Monjoli.nho. As amostras foram 

coletadas nas saídas das galerias pluviais após drenarem áreas urbanizadas. 

Tabela 28: Qualidade das águas pluviais urbanas de São Carlos e sua comparação 

com o esgoto médio. 

Variável Mín. Máx. Média Re ferência 1 

l pH Bacia do Gregório 2,8 8,9 7,0 6,6 
Bacia do Bicão 6,4 lO 8,4 

2 Resíduos totais (mg/1) Bacia do Gregório 171 3499 1161 378 

Bacia do Bicão 165 1891 497 

3 Resíduos voláteis (mg/1) Bacia do Gregório 16 917 388 287 
Bacia do Bicão 71 668 180 

4 Resíduos fo::os (mg/1) Bacia do Gregório 86 2828 775 89 
Bacia do Bicão 35 1396 318 

5 Sólidos Sedimentáveis Oacia do Gregório 0,3 16 5 4 
(mUI) Bacia do Bicão 0,1 8,0 1,5 

6 nno (mgll) Bacia do Gregório 11 ,7 300 71 153 
Bacia do Bicão 3,5 75,5 27 

7 DQO (rngll) Bacia do Gregório 39 1535 473 235 

Bacia do Bicão 40 1200 416 

8 Fósforo (mg/1) Bacia do Gregório 0,01 28,3 4,82 5,61 
Bacia do Bicão 0,01 20,2 3,61 

9 Coliformes Totais (n. Bacia do Gregório 8,5*10 5,8*10 2,5* 10 
provável de colônias/I OOml) Bacia do Bicão lO 12* 10 17*10 

A . '. Referencta : esgoto samtar10 méd1o de São Carlos. 

Fonte: Adaptado de GOMES (1981). 



80 

A figura 32 apresenta uma comparação entre as características físicas e 

quúnicas médias do esgoto e águas pluviais da bacia do Gregório. 

Fósforo (rrg/1) 5,61 
4,82 D Esgoto médio de São Carlos 

000 (rrgll) 235 
473 D Águas pluviais - média do 

000 (rrg/1) 1 3 Gregório 
,_.71 

Sólidos sedimentáveis (rrUI) 4 
5 

Sóridos voláteis (mg/1) 287 
388 

I 
Sólidos totais (mg/1) 178 1161 

pH ~,6 

o 200 400 600 800 1000 1200 

Figura 32: Comparação entre as características físicas e químicas do esgoto e águas 

pluviais da bacia do Gregório. 

A seguir, são apresentadas algumas conclusões de GOMES (1981). 

Sólidos totais: as bacias urbanas mais desenvolvidas e impermeabilizadas 

apresentam maiores índices de sólidos carreados pelas águas das chuvas. 

Resíduos fixos e resíduos voláteis: os efluentes das águas pluviais são mais ricos 

em substâncias minerais que orgânicas. A hipótese levantada é de que os teores mais 

elevados de resíduos fixos seriam ocasionados principalmente por areia carreada 

durante os eventos de precipitação, e por outras substâncias minerais presentes nas 

águas das chuvas. 

Sólidos sedimentáveis: áreas de tráfego intenso contribuem para o aumento da 

concentração de sólidos nas águas pluviais. 

DBO: em duas ocasiões foram observados valores super iores a 200 mg/1, e em uma 

oportunidade, exatamente a primeira amostra coletada no dia 18/03/80, durante os 

primeiros fluxos, apresentou uma concentração de 300 mg/1. A DBO se defme por 

uma tendência quase constante após um valor mais elevado logo ao início do fluxo. 

DQO: a tendência geral do desenvolvimento das curvas de DQO foi um 

comportamento de decréscin1o nas concentrações. Após ocorrer um valor bem 

elevado, normalmente correspondente às amostras coletadas nos primeiros fluxos das 

águas pluviais, a DQO ia decaindo até valores mais baixos, tal como a DBO. Existe 

muita carga resistente a biodegradação ou produtos como a celulose e foU1as, de 

estabilização bacteriana mais demorada. 
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Fósforo: ficou caracterizado o conelacionamento entre os sólidos, especificamente 

os sólidos fixos e o fósforo na forma de P03
-4• 

Coliformes: Ficou evidente o elevado número de coliformes, tanto totais como 

fecais, fazendo crer que além das contribuições representadas pelas excretas de 

animais domésticos, há também alguma possível infiltração, de esgoto, pelo menos 

durante as chuvas mais intensas. Também para os coliformes totais, ficou 

evidenciado que o nível de urbanização e ocupação do solo, bem como a maior 

intensidade de tráfego geram maiores cargas deste contaminante. 

10 Resíduos sólidos urbanos. 

Indicador 10.1: Geração de resíduos sólidos domiciliares per capita. 

Definição: Divisão do total de resíduos sólidos domiciliares coletados pela VEGA, 

em um ano, pela população urbana do respectivo ano. 

A tabela 29 apresenta o aumento da geração de resíduos sólidos domiciliares 

per capita. 

Tabela 29: Geração de resíduos sólidos domiciliares per capita. 

Ano Resíduos (ton/ano) População urbana Resíduos per capita (gldia) 

1987 470 (GOMES 1989) 

1997 45050 17 1.268 (estimada) 72 1 

2000 48420 183433 723 

Fonte: IBGE (2000), GOMES (1989), SEADE (2000) e VEGA (2000). 

Houve um considerável crescimento da geração de resíduos só lidos 

domiciliares per capita no município, nos últimos anos. Esta informação é 

impmiante, pois antes de se pensar em reciclagem dos resíduos sólidos domiciliares, 

deve ser considerada a redução na fonte, ou as chances de sucesso no gerenciamento 

de resíduos sólidos poderão ser menores. 

Indicador 10.2: Caracterização dos resíduos sólidos domiciliares. 

Definição: Porcentagem média dos componentes dos resíduos sólidos domiciliares. 

A tabela 30 contém informações sobre a caracterização dos resíduos sólidos 

domiciliares de São Carlos feita por GOMES ( 1989). 
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Tabela 30: Caracterização dos resíduos sólidos domiciliares de São Carlos. 

Componente Degrada bit idade Conteúdo 

Matéria orgânica Fácil Composta por restos de alimentos, folhas de vegetais, etc. Não 
se consegue distinguir sua origem. 

Papel Moderada Materiais celulositicos, como papéis, papelão, folhas de jornal, 
filtros de café, etc. 

Trapo Dificil Família dos tecidos, panos e fios, composta por restos de 
vestuário e tecidos, não mais utilizáveis. 

Madeira, couro e Dificil Pedaços de madeira, pedaços de couro, pneus. 
borracha 

Vidro Não degradável Vidros, materiais cerâmicos e resíduos vitrificados em geral. 

Metal Não degradável Ferrosos e não ferrosos, arames, tampas, etc. 

Plástico Não degradável Plásticos duros e moles, pedaços de brinquedos, embalagens, 
etc. 

Inertes Não degradável Pedras, tijolos, terra e outros finos. Pode ocorrer intimamente 
misturado à matéria orgânica, sendo impraticável sua separação. 

Fonte: Adaptado de GOMES ( 1989). 

GOMES (1989) verificou que os resíduos sólidos domiciliares de São Carlos 

não variam significativamente em função das estações do ano. A autora verificou 

também que nas zonas onde residem classes mais pobres são maiores as quantidades 

de matéria orgânica, e as proporções de papel são maiores nas regiões de nível sócio

econômico mais elevados e principalmente na área comercial da cidade. 

Na figura 33 está apresentada a caracterização dos resíduos sólidos 

domiciliares de São Carlos. 
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Figura 33: Caracterização dos resíduos sólidos domiciliares de São Carlos. 



83 

Indicador 10.3: Fornecimento do serviço de coleta dos resíduos sólidos 

domiciliares. 

Defmição: Porcentagem da área urbanizada coberta pela coleta de resíduos sólidos 

efetuada pela VEGA. 

A tabela 31 apresenta informações sobre o fornecimento do serviço. 

Tabela 31: Setores, fi:eqUência e fornecimento do serviço. 

Período de coleta Nº de setores % da área da cidade Freqüência 

Noturna 6 setores 30% diária 

Diurna 12 setores 70% 3 vezes/semana 

Fornecimento do serviço 100% 

Fonte: Adaptado de VILLELA (1998). 

A maior preocupação do gerenciamento dos resíduos sólidos em São Carlos 

parece ser o fornecimento do serviço de coleta, que chega a 100%. 

Indicador 10.4: Qualidade dos arredores quanto à limpeza pública. 

Defmição: Hierarquização, pelo número de reclamações, de oito problemas 

relacionados à limpeza pública. Este levantamento, feito por VILLELA (1998), 

reflete a visão da população. 

A tabela 32 mostra os problemas, em ordem decrescente. 

Tabela 32: Hierarquização dos problemas de arredores pela população. 

Problema N. de ocorrências %da amostragem* 

(O Falta de varrição 1469 96% 

20 Falta de capinação 1126 74% 

30 Acúmulo de lixo 953 62% 

40 Falta de remoção de folhagens 731 48% 

50 Acúmulo de entulhos 547 36% 

60 Problemas com a coleta de lixo 544 36% 

70 Local de convergência de lixos 496 32% 

go Falta de varrição em feiras 181 12% 

'i< Foram amostrados 1530 dmmcíhos nos 18 setores de coleta. 

Fonte: Adaptado de VILLELA ( 1998). 
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A figura 34 apresenta práticas negativas de disposição de resíduos sólidos 

urbanos, cometidas por alguns estabelecimentos comerciais do ramo de alimentação. 

Pode ser observado o escorrimento de chorume. 

Figura 34: Disposição inadequada de resíduos sólidos urbanos (Fev/2002, Elias T. 

Matsuo). 

Indicador 10.5: Frota de veículos coletores. 

Defmição: Quantidade de caminhões utilizados na coleta de resíduos sólidos. 

Levantamento de DELUQUI (1998): 

1980 a 1989: 5 caminhões compactadores com capacidade de 7 a 8 ton. 

1989 a 1996: 6 caminhões. 

Maio/1997: Toda frota foi substituída por 7 caminhões com capacidade de 10 ton. 

A substituição feita em maio de 1997 foi necessária pois, a frota anterior 

(idade média 8 anos) não estava em bom estado de conservação, causando uma série 

de problemas operacionais que prejudicavam a execução dos serviços (DELUQUI, 

1998). 

Indicador 10.6: Coleta Informal: 

Definição: Apresentação da quantidade de resíduos comercializados pelo setor 

informal e o número de catadores envolvidos, no período de um mês. 
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De acordo com MANCINI (1999), a coleta de materiais recicláveis tem sido 

praticada pelo setor informal, como alternativa de sobrevivência sendo, pmianto, 

uma atividade comercial. 

Tal atividade empregava, em 1996, cerca de 248 catadores, que vendiam os 

materiais coletados para 14 depósitos de sucata da cidade. A figura 35 apresenta a 

quantidade total coletada no período de um mês, em São Carlos. 

o Coleta Regular -
72!>/o 

o Coleta hformal-
28% 

Figura 35: Comparativo entre a Coleta Regular e a Coleta Informal em 1996. Fonte: 

MANCINI (1999). 

A coleta feita pelo setor informal apesar de pequena se comparada à coleta 

regular presta, à sociedade, o favor de reciclar os materiais reincorporando-os 

efetivamente no processo produtivo, dando uma dimensão circular ao sistema 

econômico, tornando-o mais sustentável. Já a co leta regular está confmada ao fluxo 

linear e, portanto, insustentável. 

Este favor prestado pelo setor informal não é contabilizado pelo sistema 

econômico tradicional ou pela Prefeitura Municipal de São Carlos. 

Indicador 10.7: Reciclagem de resíduos sólidos. 

Definição: Quantidade de materiais efetivamente reciclados, isto é, reutilizados como 

matéria-prima na indústria, ou reutilizados como insumo na produção agropecuária. 

A figura 36 apresenta a quantidade de materiais coletados em São Carlos para 

serem reciclados, no período de um mês. 
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Figura 36: Quantidade dos diferentes resíduos recicláveis coletados pelo setor 

informal. 

Os resíduos alimentares são coletados por lavageiros, que os utilizam para 

alimentação de animais (normalmente suínos). Os demais materiais (metal, papel, 

vidro e plástico) são comercializados em depósitos de sucata. A coleta efetuada por 

catadores corresponde a 440,24 to n/ mês (em 1996), de um total de 126 1,61 to n/ mês 

comercializados nos depósitos de sucata. 

11 Qualidade do Ar no meio urbano. 

O material particulado respirável (MP10) é composto por partículas com 

diâmetro equivalente menor que I O).ttn, que ficam suspensos no ar, na forma de 

poeira, neblina, aerossol, fumaça, fuligem, etc. O MP10 é capaz de se depositar no 

sistema respiratório. 

A EP A (2002) apresenta alguns dos efeitos adversos à saúde pública devido à 

exposição ao MP10: 

• Aumento do risco de morte prematura e internação hospitalar para pessoas com 

doenças pulmonares ou cardíacas, e para idosos; 

• Dificulta a respiração de crianças e pessoas com doenças pulmonares; 

• Aumento da susceptibilidade a infecções respiratórias e agravamento das 

doenças respiratórias como asma e bronquite. 

Indicador 11.1: Material Particulado Respirável (MPw). 

Definição : Apresentação das médias mensais de MP 1o em dois anos consecutivos, e 

sua respectivas médias anuais. 
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As médias anuais calculadas por MARQUES (2000) são 33,12 f.!g/m3 para 

1998 e 41,93 flg/m3 para 1999. Isto demonstra que houve um crescimento 

relativamente alto neste período. Na figura 37 nota-se que as maiores diferenças 

ocorreram nos meses de agosto, setembro e outubro. 
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Figura 37: Material particulado respirável em 1998 e 1999. Fonte: MARQUES 

(2000). 

Há um comportamento cíclico anual na concentração de MP 10, em São Carlos. 

Este fato ocorre também em outras localidades, mas para CELLI ( 1999) e 

MARQUES (2000) as amplitudes de MP10 observadas em São Carlos são maiores 

que em outras localidades, sugerindo uma fonte extra no inverno, que provavelmente 

seja de queimadas da colheita de cana-de-açúcar. 

MARQUES (2000) observou que a concentração de MP1o não ultrapassou os 

limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 3/90 (150 f.!g/m3 para amostragens 

de 24 horas e 50 flg/m3 para médias anuais). 

Indicador 11.2: Caracterização do Material Particulado Respirável (MP10). 

Defrnição: Apresentações das concentrações médias dos sete elementos mais 

abundantes encontrados no MP10 da atmosfera de São Carlos. 

A tabela 33 mostra os elementos mais abundantes encontrados no MP 10 de 

São Carlos, entre junho de 1999 e junho de 2000. 

Tabela 33: Elementos mais abundantes no particulado de São Carlos. 

% Silício Alumínio Carbono Total Ferro Potássio Cálcio Enxofre 

Média anual 38,9 23, 1 23, 1 13,3 5, 1 4,7 4,0 

Fonte: MARQUES (2000). 
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MARQUES (2000) estudou os elementos Si, S, K e Carbono Total como 

traçadores para emissões de queimadas de cana-de-açúcar, demonstrando que seus 

picos de concentração coincidem entre si e com os mais elevados índices de MP1o· 

Estes elementos são ainda considerados como típicos de processos de ressuspensão 

de solos, sendo ainda que AI, Si, Fe, Ti, Ca e Mg comprovadamente caracterizam os 

solos da região. 

A figura 38 mostra as porcentagens médias dos quatro elementos mais 

abundantes no MP1o de São Carlos. 
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Figura 38: Composição média mensal dos elementos mais abundantes no MP10 de 

São Carlos. Fonte: MARQUES (2000). 

O ponto de coleta ele amostras do ar (próximo ao mercado municipal) não está 

muito distante da Tecumseh do Brasil, onde é utilizado processo metalúrgico. Tal 

processo utiliza muita energia (para fundir o metal) e materiais (areia de fundição) 

para fabricação do molde. Neste processo é inevitável a emissão de materiais 

particu lados. 

12 Qualidade da água. 

Indicador 12.1: Classificação do rio do Monjolinho e alguns de seus afluentes. 

Defmição: Classificação do rio do Monjolinho de acordo com a Resolução 

CONAMA 20/86, da nascente à confluência com o rio Jacaré-Guaçu. 

O Rio do Monjolinho possui uma extensão de aproximadamente 43,25 km. 

Na área urbana o rio foi canalizado em alguns trechos, e recebe como principais 

tributários os córregos Tijuco Preto, Gregório e Santa Maria, além de efluentes 



89 

industriais e sanitários (ESPÍNDOLA, 2000). Deságua no Jacaré-Guaçu, que por sua 

vez deságua no rio Tietê. 

Este rio fornece 180 l/s de água para tratamento, apresentando a vantagem de 

estar a 5 km da ET A. Neste local de captação é retirada também a vazão de 40 l/s, do 

córrego do Espraiado (CÔRTES et ai. 2000). 

Este indicador foi levantado por BARRETO (1999), que selecionou 9 pontos 

de coleta, sendo que 7 estão no rio do Monjolinho e 2 estão nos córregos Tijuco 

Preto e Gregório. Os resultados são apresentados na tabela 34. 
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Tabela 34: Classificação do rio do Monjolinho e alguns de seus afluentes, feita entre 1997 e 1998. 

Rio do Monjolinho Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Ponto 6 Ponto 7 Ponto 8 Ponto 9 (fim) 

Distância aproximada 4 12 Córrego 14.2 Córrego do 14,5 14,7 20,7 43 
da nascente (km) Ti i uco Preto G~ório 

Afluentes recebidos Tijuco Preto Córrego do Esgoto total in Çórrego da 
(ou vazões de caráter Gregório natura da cidade Agua Quente 
continuo) 

E fluentes da 
e Córrego da . -

ETA 
Agua Fria 

Observações Antes de Antes do Antes de Aproximadamente Saída do 
desaguar no Shopping desaguar no 410 Vs de esgoto curto trecho 
Monjolinho Monjolinho (CÓRTEZ et al. de corrediras 

2000) 

Índice de Qualidade conforme Resolução CONAMA 20/86. 

Somente variáveis Físico-químicas (exceto sulfetos) 

Cbuva Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 2 Classe 4 Classe 2 Classe 4 Classe 4 Classe3 

Seca Classe 1 Classe 3 Classe 3 Classe 4 Classe 3 Classe 3 Classe 4 Classe4 Classe4 

Considerando-se Metais 

Cbuva Classe 3 Classe 3 Classe 4 C lasse 1 Classe 4 Classe 4 Classe 4 Classe 4 Classe4 

Seca Classe 3 Classe 3 Classe 4 Classe4 Classe3 Classe 3 Classe 4 Classe 4 Classe 4 
Fonte: Adaptado de BARRETO (1999). 
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Os sulfetos e a DBO foram fundamentais no declínio da qualidade da água do 

rio do Monjolinho. Estes provavelmente estão associados à influência antrópica, na 

forma de lançamento de efluentes industriais ou sanitários. Considerado os metais, 

estes passaram a ser dominantes na classificação (BARRETO, 1999). 

Indicador 12.2: Concentração de metais na cadeia alimentar do rio do 

Monjolinho. 

Defmição: O mercúrio, chumbo, cádmio, níquel e cromo, são considerados 

elementos metálicos altamente tóxicos e se comportam como tóxicos cumulativos. A 

concentração de substâncias cumulativas tende a aumentar em cada etapa da cadeia 

alimentar. Este indicador apresenta a concentração de metais totais em ordem 

crescente. 

O ferro, zinco e manganês estiveram presentes em todas as amostras, mas 

supõe-se que a situação não seja tão alarmante, pois o ferro faz parte de uma 

característica do solo da região e o zinco faz parte dos resíduos de quein1adas. O 

chumbo, cádmio, níquel e cromo, estiveram presentes na primeira coleta. 

Este indicador foi feito para as concentrações totais de metais em dois 

períodos distintos. 

Seca: água < sedimento diSJlOnÍ\'el < JleÍ:\C < macrófi ta < sedimento total < perifíton < hentos 

Chuva: úgua < sedimento disJlonívcl < peixe < sedimento total < pcr-ifíton < macrófita < bentos 

Maior com:entnt~;no de tlll'fais 

Figura 39: Concentração de metais na cadeia a lin1entar do rio do Monjolinho. 

BARRETO ( 1999) observou que os metais estiveram presentes basicamente 

na forma suspensa, provavelmente por estarem associados a partículas suspensas de 

origem orgânica e inorgânica, microrganismos e sedimento. 

Metais na comunidade nectônica (peixes): o aspecto mais preocupante em relação ao 

consumo destes peixes trata-se da qualidade ambiental das águas. Os metais cromo, 

cobre, níquel, chumbo e cádmio foram detectados nos espécimes analisados e ao 

longo do tempo, a ingestão destes, poderia talvez, provocar sérias conseqüências 

(BARRETO, 1999). 
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Metais na comunidade perifitica: as maiores concentrações de metais no perifíton 

foram encontrados para o ferro, manganês e zinco no período de chuva e no período 

de seca, ferro, manganês, zinco e cobre. 

Metais na comunidade Bentônica: os organismos bentônicos apresentam estreita 

relação com o sedimento. FORSTNER & WITIMANN25 apud BARRETO (1999) 

observaram que a maior parte dos metais pesados introduzidos no sistema aquático é 

depositada no sedimento, tornando-se um perigo aos organismos bentônicos. 

Metais na comunidade de Macrófitas: as macrófitas não estiveram presentes em 

todos os pontos de amostragem. Chumbo, níquel, cobre, cromo, zinco e manganês 

foram detectados nas macrófitas em todas as coletas e podem estar associadas 

possivelmente à ação antrópica, sob a forma de lançamento de efluentes, 

principalmente industrial ou lançamentos de águas residuárias não tratadas na rede 

coletora pública de esgoto sanitário. 

Indicador 12.3: Aspectos qualitativos do Ribeirão do Feijão: 

Definição: Classificação do Ribeirão do Feijão da nascente à captação para ETA-São 

Carlos. 

O Ribeirão do Feijão é o principal manancial de água superficial utilizado 

pelo município de São Carlos, fornecendo 1080 m3/h, com uma vazão mínima 

estimada de 3140 m3/h, de acordo com PFEIFFER (1993). Um de seus afluentes, o 

cónego São José, é marcado pela poluição causada pelo antigo depósito de lixo da 

cidade. O córrego São José deságua no Ribeirão Laranja Azeda, e este por sua vez 

deságua no Ribeirão do Feijão. 

"Considerando-se as variáveis estudadas, pode-se concluir que o ribeirão do 

Feijão apresenta água de boa qualidade podendo inclusive ser considerado rio de 

classe especial até a confluência com o ribeirão Laranja Azeda, quando pode ser 

enquadrado como rio de classe 2, de acordo com a resolução 20 do CONAMA." 

(SILVA FILHO, 1998). 

25 FÓRSTNER, U. & WTIMANN, G.T. W. (1983). Metal pol/ution in lhe aquatic environmenl. 
Berlin: Springer-Verlag (ed.), 2" ed. 
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Indicador 12.4: Alterações provocadas pelo "lixão" da Fazenda Santa Madalena 

no córrego São José. 

Definição: Apresentação de conjunto de variáveis que relacionam o depósito de lixo 

à poluição do córrego São José. 

O "lixão" recebeu os resíduos sólidos da cidade de São Carlos por 

aproximadamente 17 anos, até outubro de 1996. Na fase inicial, os resíduos 

residenciais, comerciais, industriais e de serviços de saúde eram dispostos a céu 

aberto em uma voçoroca existente no local, sem haver a impermeabilização da base 

do aterro, a compactação do lixo ou a construção de drenos para a coleta de resíduos 

percolados e gás. Com as exigências da legislação, passou a ser feito o aterramento 

do lixo em 1988. Os resíduos de serviços de saúde passaram a ser incinerados a partir 

de 1990; os resíduos residenciais, comerciais e parte dos industriais continuaram a 

ser depositados diariamente, assin1 com resíduos de curtume e da fábrica de papelão 

(GADOTTI, 1997). 

Tabela 35: Alterações provocadas pelo "lixão" no córrego São José. 

Parâmetro: montante lusante 
mín. máx. méd. mín. máx. méd. 

_pH 5,8 6,6 6,1 5,2 6,3 5,9 

Alcalinidadc (mg CaC0/1) 17,9 28,0 21,8 24,6 5 1,8 33,5 

Condutividade J.LS/cm 26,4 49,3 36,0 60,8 99,3 70,8 

Ferro mgll 0,20 1, 10 0,53 0,30 1,60 0,78 

Oxigênio Dissolvido (mgll) 3,6 8,1 5,9 0,0 2,8 1,3 

Cloretos (mg/1) 0,3 3,0 1,4 2,5 20,0 8,8 

Nitrato (mg/1) 0,3 0,8 0,6 0,3 1,2 0,9 

Manganês (mgll) n.d. 0, 10 0,07 n.d. 0,20 0, 14 

Magnésio (mg/1) 1,3 1,60 1,45 1,80 2,60 2,05 

Sólidos totais (mgll) 12 96 58 26 172 75 

Sólidos totais fixos(mg/1) 4 36 23 8 80 33 

Sólidos totais voláteis (mgll) 6 72 35 8 92 42 

DQO (mgll) 1,1 43,5 25,4 6,3 101 ,7 34,9 

Fosfato (mg/1) 0,01 0,0 1 0,01 0,04 0,19 0,08 

Bário (mg/1) 0,00 0,05 0,02 0,05 0,07 0,06 

Dureza total (mgll) 8,7 33,3 17,7 10,4 75,0 4 1,0 

Fonte: GADOTTI ( 1997). 
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Os elementos em negrito na tabela foram considerados por GADOTTI ( 1997) 

como traçadores entre o "lixão" e as águas subterrâneas e superficiais. O autor não 

detectou os elementos cromo, cobre, níquel, zinco, fósforo , boro, cádmio e chumbo. 

A figura 40 apresenta concentrações médias de indicadores de poluição, 

evidenciando as alterações provocadas pelo "lixão" da fazenda Santa Madalena no 

cónego São José. 

000 (rrg/1) l I 
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Bário (1000.mgll) 
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Figura 40: Concentrações médias nas águas do córrego São José, à jusante e à 

montante do "lixão" da Fazenda Santa Madalena. 

13 Áreas verdes no meio urbano. 

Indicador 13.1: Índice de Áreas Verdes (IA V). 

Defmição: O IAV foi estimado a partir de áreas verdes de uso co letivo (praças, 

bosques e parques da c idade), por possuírem como características um alto valor 

ecológico, estético e social. Somente estas áreas atendem plenamente às demandas 

sociais de lazer e conforto e por isso o IAV é abordado mais como i11dicador de 

qualidade de vida do que indicador de qualidade ambiental (OLIVEIRA, 1996). 

O IAV médio obtido foi 2,65 m2/habitante, que corresponde a 28,53 ha de 

praças, parques e bosques, para a cidade toda, e sua faixa de variação foi de 0,37 a 

l 0,59 m2/hab. OLIVEIRA ( 1996) refez seus cálculos considerando os dois campi 

universitários (USP e UFSCar) e a totalidade do parque ecológico (52 ha), como 

áreas verdes coletivas. Desta forma o IA V subiu para 13,55 m2/hab. 
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De acordo com OLIVEIRA (1996), o IAV de São Carlos está baixo. De 

acordo com PUPPI (1981) deve ser estipulado um limite nlli1imo de 10m2/habitante. 

OLIVEIRA (1996) aponta que a inexistência de um conceito amplamente aceito de 

áreas verdes, as diferenças nos métodos para estimativa de IAV e a própria 

indefmição sobre o significado real deste parâmetro no Brasil, dificultam a 

comparação das informações geradas para São Carlos com outras cidades brasileiras. 

A tabela 36 contém valores de IA V de outras cidades e de São Carlos, para 

fins de comparação. 

Tabela 36: Comparação do IAV de São Carlos (em 1996) com IAVs de outras 

cidades brasileiras. 

Cidade IA V (m2/hab) Fonte 

Curitiba 9,95 MILANO (1990) 

Vitória 36,28 MILANO (1990) 

Bauru 6,29 GOYA (1990) 

Piracicaba 8,6 LI MA et ai. ( 1990) 

Jaboticabal 83,9 BIANCHI & GRAZlANO (1992) 

Botucatu 58,4 SOUSA et ai. ( 1992) 

Maringá 20,6 MTLANO ( 1990) 

Maringá 28,0 FARHAT & MARÓSTICA (1994) 

São Carlos 13,55 OLIVEIRA (1996) 

Fonte: Adaptado de OLIVEIRA ( 1996). 

Indicador 13.2: Percentual de Áreas Verdes (PA V). 

DefiJ1ição: Porcentagem do total de áreas verdes sobre a área urbana total, calculada 

em escala de micro-bacias urbanas. Na est imativa do PAV foram incluídas todas as 

áreas verdes, ou seja, áreas representadas pelo verde de acompanhamento viário, 

praças, parques e bosques, áreas de interesse legal relativamente arborizadas e 

remanescentes vegetais de porte arbóreo e arbustivo (OLIVEIRA, 1996). 

O PAV médio de São Carlos foi de 2,46% e sua faixa de variação nas micro

bacias urbanas foi de O a 18,4%. De acordo com PUPPI (1981), uma recomendação 

de caráter geral é de 15% da superficie urbana. 

OLIVEIRA (1996) afirma que o PA V está diretamente associado a funções 

ecológicas de controle clirnático e manutenção do regin1e lúdrológico pela 
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manutenção da capacidade de infiltração do solo justificando seu cálculo em escala 

de micro-bacias urbanas. A tabela 37 contém valores de PAV nas micro-bacias 

urbanas de São Carlos. 

Tabela 37: Faixa de variação do PAV nas micro-bacias urbanas de São Carlos. 

PAV (%) PAV (%) 

Gregório 1,0 a 1,5 Mogi 15,0 a 20,0 

Tijuco 1,0 a 1,5 Mineirinho 1,0 a 1,5 

Monjolinho (nascentes rurais) 0,0 a 0,5 Água Quente 3,5 a 3,0 

Monjolinho (nascentes urbanas) 2,0 a 2,5 Água Fria 15 a 20 

Medeiros 3,0 a 3,5 Sul 0,5 a 1,0 

Fonte: Adaptado de OLIVEIRA ( 1996). 

Indicador 13.3: Áreas verdes de acompanhamento viário. 

Defmição: Quant ificação das áreas verdes de acompanhamento viário, const ituídas 

por cante iros centrais, rotatórias e trevos, não necessariamente arborizados, mas com 

potencial para tal. 

As vias de transportes são, em sua maioria, asfaltadas (90% de acordo com o 

IBGE, 2001). OLIVEIRA (1996) identificou 45, l3ha de áreas verdes de 

acompanhamento viário, dos quais apenas 6,5ha estavam arborizados. 

Indicador 13.4: Áreas de matas ciliares. 

Defmição: Quantificação das áreas marginais aos cursos d 'água em faixa delimitada 

por Legislação Federal, e áreas de encostas, que deveriam estar cobertos por mata 

ci liar. 

OLIVEIRA (1996) identificou l44ha de Áreas de Interesse Legal, com 

evidente comprometimento de suas fu nções ecológicas devido à pressão antrópica 

(presença de processos erosivos, entulho, impermeabilização, etc.). Tais áreas devem 

ser restamadas para recompor as matas c iliares de nascentes e encostas. 
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14 Saúde pública: 

Os indicadores de saúde pública foram coletados para o ano 2000, 

diretamente na Secretaria Murucipal da Saúde de São Carlos, com exceção do 

indicador 14.1, coletado no site do IBGE. 

Indicador 14.1: Infra-estrutura do serviço de saúde. 

Definição: Número de estabelecimentos prestadores de diferentes serviços de saúde. 

A tabela 38 apresenta a infra-estrutura do serviço de saúde de São Carlos. 

Tabela 38: Infra-estrutura e equipamentos hospitalares em 2000. 

Descrição Valor Unidade 

Hospitais I Hospitais 

Leitos hospitalares 431 Leitos 

Unidades ambulatoriais 33 Unidades 

Postos de saúde o Postos 

Centros de saúde 15 Centros 

Consultórios médicos 2 Consultórios 

Consultórios odontológ icos o Consultórios 

Ambulatórios de tmidade hospitalar geral 2 Ambulatórios 

Postos de assistência médica o Postos 

Fonte: IBGE (2001) 

Indicador 14.2: Internações hospitalares em São Carlos. 

Defmição: As internações referem-se apenas ao hospital da Santa Casa, que responde 

por 70% das internações no município. Tomou-se o cuidado de selecionar apenas os 

casos de internações de pessoas residentes em São Carlos. 

As tabelas 39 e 40 mostram, em ordem decrescente, as causas de internações 

hospitalares, de acordo com a classificação do CID 1 O, na cidade de São Carlos e no 

Estado de São Paulo, respectivamente. 
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Tabela 39:Categorias de internações hospitalares em São Carlos, em 2000. 

Capítulo do CID I O Internações % 
XV. Gravidez parto e puerpério 1934 16,3 
X. Doenças do aparelho res(liratório 1606 13,6 
TX. Doenças do aparelho circulatório 1421 12,0 
XI. Doenças do aparelho digestivo 1026 8,7 
XIV. Doenças do aparelho geniturinário 819 6,9 
XJX. Lesões, envenenamentos e algmnas outras conseqüências de causas externas 769 6,5 
v. Transtornos mentais e comportamentais 731 6,2 
11. Neoplasias (tumores) 725 6,1 
XXl . Contatos com serviços de saúde 703 5,9 
I. Algumas doenças infecciosas c parasitl\l'ias 456 3,9 
IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 308 2,6 
VI. Doenças do sistema nervoso 269 2,3 
XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 222 1,9 
XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal 221 1,9 
XIII. Doenças do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo ISO 1,3 
XVTI.Malfonnação congênita, deformidades e anomalias cromossômicas 145 1,2 
XVUI.Sintomas, sinais e achados anonnais exames clínicos e laboratoriais 145 1,2 
VIl. Doenças do oU1o e anexos 58 0,5 
Jri. Doenças sangue órgãos hemáticos e transtornos imtmitários 45 0,4 
XX. Causas extemas de morbidade e mortalidade 44 0,4 
VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide 41 0,3 
Total 11838 100,0 
Fonte: Secretaria Municipal da Saúde. 

Tabela 40: Categorias de internações hospitalares no Estado de São Paulo em 2000. 

Capítulo do CID I O Internações % 
XV. Gravidez parto e puerpério 502.483 21,0 
X. Doenças tio arlarelho I"CS()Íratório 276.033 11,5 
V. Transtornos mentais e comportamentais 264.085 11,0 
IX. Doenças do aparelho circulatório 236.676 9,9 
XL Doenç.as do apareUw digestivo 193.442 8,1 
XJX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 169.186 7,1 
X1V. Doenças do aparelho geniturinário 140.387 5,9 
I. Algumas tlocoças infecciosas c parasitárias 95.113 4,0 
Fonte: Secretana Estadual de Saúde (2002). 

O fato das doenças do aparelho respiratório constituírem-se na segunda causa 

de internação pode não ser tão preocupante. Fazendo-se uma comparação com o 

perfil estadual verifica-se que há muita semeiJ1ança nas principais causas. Apesar 

disso, em São Carlos a porcentagem de internações por doenças do aparell1o 

respiratório é maior. A taxa de internação por esta categoria foi de uma para cada 

120 habitantes, enquanto que para o Estado de São Paulo é de uma para cada 134 

habitantes. 
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A tabela 41 mostra as 25 principais causas específicas de internações 

hospitalares. 

Tabela 41: Principais causas de internações hospitalares em 2000. 

Ordem Causa internações 
I 060 Parto pré-termo 806 
2 Z87 Historia pessoal de outras doenças e afecções 537 
3 Jl8 Pneumonia por microorganismos não especificados 396 
4 150 Insuf cardíaca 349 
5 082 Parto único p/cesariana 326 
6 JlS Pneumonia bactcriaoa não classificada em outra tlarte 292 
7 J4S Asma 234 
8 A08 Infecções intestinais ' 'irais ouh·as e não especificadas 227 
9 042 Ruptura prematura de membranas 214 
10 FLO Transtornos mentais e comportamento devido ao uso do álcool 212 
11 003 Aborto espontâneo 197 
12 167 Outras doenças cerebrovasculares 194 
13 Nl3 Uropatia obstrutiva e por refluxo 184 
14 S06 Tratmlalismo intracraniano 169 
15 F20 Esqu izorren ia 168 
16 040 Epilepsia 165 
17 N37 Transtornos da uretra em doenças classificadas em outra parte 163 
18 K29 Gash·ite e duoden.ite 157 
19 120 Angina pectoris 154 
20 110 Hiperlensao essencial 150 
21 J04 Laringite e traqueite agudas 135 
22 ElO Diabetes mellitus insulino-dependente 131 
23 E86 Deplecao de volume 125 
24 J16 Pneumonia devido a outros microorganismos infecciosos 

eSJJecificados não classificados em outra tJarte 121 
25 R52 Dor não classificada em outra parte 108 
Fonte: Secretaria Municipal da Saúde. 

Indicador 14.3: Causas de mortalidade em São Carlos. 

Defmição: Apresentação das causas de mortalidade registradas em São Carlos, no 

ano 2000. Este indicador tem por objetivo complementar o diagnóstico da saúde 

pública. Existe um controle mais rigoroso sobre este tipo de informações, além de 

corresponder a totalidade da população municipal. 

A tabela 42 contém as principais causas de mortalidade por faixa etária, e 

apresenta também o número de mortes. 
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Tabela 42: Principais causas de mortalidade por faixa etária, em 2000. 

FAJXA ETÁRJA (anos de idade) 

Ordem < I I a4 5 a 14 15 a 49 >50 

I" Demais Acidentes de Acidentes de Demais causas Demais causa 
anomalias trânsito-2 trânsito-3 de morte-34 de mo11e-l86 

congênitas-5 

2' D. membrana Pneumonias- I Lesões Acidentes de Doenças 
hialina-5 intencionais. trânsito-33 cérebro 

indcterminadas-2 vascu lares-128 

3" Anomalias Meningite-I Outros acidentes- Mal definidas- Mal definidas-
congênitas l 31 119 

coração 
circulação-4 

4" Demais causas Demais causas- lnfecções AIDS-30 Pneumonias-68 
perinatais-4 I mcningocócicas-1 

5" Afecções o Leu cem ias-I Bom icíd i os-23 ln farto agudo 
respiratórias do miocárdio-

RN-3 56 

6" Infecções o Mal definidas-I Cirrose/doenças Outras doenças 
especificas. crônicas do isquem. 

período flgado-22 Coração-53 
perinatal-3 

Total 37 5 9 287 998 
Fonte: Levantamento do autor na Secretaria Municipal da Saúde. 

Percebe-se que a mortalidade infantil é realmente baixa, sendo que a maioria 

dos casos relaciona-se a problemas de gestação (problemas congênitos). A 

pneumonia afeta mais a comunidade acima de 50 anos. Os dados da tabela acima 

mostram que, para a mortalidade, não é possível utilizar a população infantil ( <5 

anos) como indicadores para estudos entre qualidade ambiental e saúde pública. 

A tabela 43 mostra as 1 O principais causas de mortalidade ocorridas em São 

Carlos, considerando-se toda a população. 
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Tabela 43: Principais causas de mottalidade em São Carlos, em 2000. 

Ordem Populaç.1o total Freqüência 

I" Demais causas de morte 222 

2" Mal definidas 157 

3a Doenças cérebro vasculares 148 

4a Pneumonias 86 

53 Infarto agudo do miocárdio 62 

63 Outras doenças isquem. Coração 55 

73 Diabetes mellitus 45 

83 Bronquite, enfisema, asma 37 

9" Cirrose e doenças crônicas do fi gado 35 

lO' AIDS 32 
Fonte: Levantamento do autor na Secretaria Municipal da Saúde. 

A princípio tentou-se utilizar a população de O a 5 anos de idade para fornecer 

indicadores de saúde pública, presumindo-se que este grupo fosse mais sensível às 

enfernúdades contagiosas. Porém, analisando-se os dados de mortalidade, percebe-se 

que a população infantil não é o grupo mais sensível às enfernúdades ambientais, 

devido à baixa f:i'eqüência de mortalidade. Mas quando se leva em conta o número de 

internações hospitalares, a mesma conclusão pode não ser válida, pois não foi 

possível separar as internações por faixas etárias. 
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4.2 Sistema Gerencial Municipal. 

No caso municipal, o Sistema Gerencial pode incluir a Prefeitura, através de 

suas diversas Secretarias, e empresas que prestam serviços sob concessão. 

Inicialmente foram enviados oficios às organizações selecionadas, solicitando 

o fornecimento de informações. Todas organizações responderam ao oficio e 

definiram representantes para fornecer informações. Foram feitos contatos iniciais 

com tais representantes, que apresentaram suas respectivas secretarias e 

organizações. Este contato inicial também contribuiu para o formato fmal do 

Questionário para Avaliação da Organização. 

O questionário foi então apresentado aos mesmos representantes das 

organizações, que em alguns casos apontaram outros funcionários mais adequados 

(de acordo com sua função) para respondê-los. O processo de preenchimento do 

questionário envolveu entrevistas, e na maioria das organizações houve participação 

de vários fimcionários. Em algumas organizações o funcionário encarregado por 

responder o questionário optou por fazê-lo sem a participação do autor desta 

pesquisa. A presença do autor foi importante na tentativa de promover a 

padronização do processo de preenchimento do questionário, auxiliando-os também 

em situações de dúvidas. O questionário está no Anexo A. 

Estes resultados não devem ser interpretados como um diagnóstico da 

Prefeitura Municipal pelos seguintes fatores: 

• Não são resultados de uma auditoria; 

• A iniciativa de realizar um diagnóstico deveria partir da Prefeitura; 

• Não houve um planejamento adequado sobre a aplicação do questionário; 

• A gestão político-partidária (200 1-2004) estava iniciando suas atividades. 

Foram coletados também informações sobre as funções e a quantidade de 

funcionários de cada Secretaria Municipal (tabela 44). 
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Tabela 44: Funções das organizações amostradas e respectivo número de 

funcionários fixos. 

Setor Função Funcionários 

Promoção de saúde à população do município e garantia do atendimento Munic.: 686 
SMS 

das necessidades de saúde nos níveis ambulatorial (básico e especializado), Estaduais: 139 
de urgência e hospitalar para a população do município e região de Federais: 57 
referência. 

SMHDU 
Capacitar o espaço da cidade de modo a contribuir com a meU10r qualidade 

72 
de vida para todos os cidadãos de forma plena e universal 

Atender às necessidades do municipio enquanto poder público e esfera de 
governo, visando o bem estar de sua população. No aspecto educacional, 
buscar prover o atendimento conforme preceitua a LDB: atendimento à 

SMEC 
educação infantil (zero a seis anos) e Ensino Fundamental (sete a catorze 

Não fornecido 
anos), este último em parceria com o Estado. Na consecução de seus 
objetivos e metas, inserem-se a capacitação dos profissionais de educação, 
o cuidado com os aspectos pedagógicos visando o atendimento com 
qualidade social. 

Obras Públicas (IIwn inaç.ão Pública, Vias Públicas, Obra Pública), 
SMOTSP Serviços Públicos (Cemitérios, Limpeza, Parques e Jardins) e 400 

Transportes/Trânsito. 

Formulação de Diretrizes Gerais para políticas de meio ambiente que serão 
colocadas pelo executivo à apreciação e deliberaç-ão do legislativo 
mw1icipal. 

OPA Execução das políticas públicas para meio ambiente no município de São 55 
Carlos. 

Estimular o governo e a sociedade para o dever de proteger o meio 
ambiente e preservar recursos naturais finitos . 

Captar, tratar e distribuir água tratada em qualidade e quantidade suficiente 

SAAE a toda População; 38 1 

Coletar o esgoto produzido pela população. 

O empreendimento da coleta dos resíduos sólidos urbanos, sem separação 
prévia, proveniente dos domicílios, dos estabelecimentos comerciais, dos 

VEGA 
estabelecimentos ligados à saúde, e de algumas indúsh·ias cujos resíduos 80 
constituem un1 volume de até 100 litros diários e integram a categoria de 
"inertes", de acordo com a nonna 10004 da ABNT. Possui também a 
função de incineração de resíduos perigosos. 

A segmr são apresentadas algumas informações complementares sobre as 

organizações estudadas. 
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Divisão de Política ambiental (DPA). 

A DP A está oficialmente ligada à Secretaria Municipal de Agricultura, 

Abastecimento e Meio Ambiente. Existe projeto de lei para reestruturação da 

SMDSCT, e a DPA será transferida para esta Secretaria. Serão criadas as seguintes 

subseções na OPA: Divisão de Fomento à Flora, Divisão de Fomento à Fauna, Horto 

Municipal Navarro de Andrade, Seção de Educação Ambiental, e Seção de 

Avaliação de Impactos Ambientais. 

Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SMHDU). 

A SMHDU assim como a SMCTDU possui funções relacionadas ao 

planejamento ambiental do município. Algumas dessas ações em andamento da 

SMHDU agem especificamente sobre o controle dos impactos ambientais no meio 

urbano. Podem ser citados: 

• Cumprimento da Legislação Urbana em vigor; 

• Regulamentação Construtiva e do Uso e Parcelamento do Solo; 

• Construção de um Sistema de Informações Urbanas; 

• Paisagem Urbana; 

• Recuperação de Áreas Degradadas I Ações com a PROHAB. 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC). 

A SMEC ganha importância na gestão ambiental do município por agu· 

especificamente sobre o ambiente cultural da cidade, e isso pode ter influência sobre 

o padrão de consumo da população. A educação e cultw·a são compartilliadas com 

outras entidades públicas e com o setor privado. As funções da SMEC, embora de 

indiscutível importância, não são suficientes para garantir um adequado grau de 

instrução da população, pois alcança no máximo o ensino fundamental. A tabela 45 

apresenta informações complementares sobre a educação. 
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Tabela 45: Estabelecimentos de ensino, matrículas e docentes, em 1997. 

Descrição Matrículas Docentes Est. de ensino 

Ensino fundamental - total 28949 1197 48 
Ensino fundamental- escola pública federal o o o 
Ensino fundamental - escola pública estadual 21114 788 28 
Ensino fimdamental -escola pública municipal 2581 IOI 5 
Ensino fimdamental - escola particular 5254 308 15 
Ensino médio- total 10556 615 20 

Ensino médio- escola pública federal o o o 
Ensino médio - escola pública estadual 8609 389 lO 

Ensino médio- escola pública municipal o o o 
Ensino médio - escola particular 1947 226 lO 

Educação pré-escolar - total 6559 316 36 
Educação pré-escolar- escola pública federal o o o 
Educação pré-escolar - escola pública estadual o o o 
Educação pré-escolar- escola pública nnmicipal 5914 237 24 

Educação pré-escolar -escola particular 645 79 12 
Fonte: IBGE (2001). 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos (SMOTSP). 

A SMOTSP executa grande parte das operações de caráter essencial, ou seja, 

de necessidade continua pela população. Os itens treinamento e emergências são 

particularmente importantes nesta Secretaria, por estar envolvida em muitas 

operações físicas. 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). 

Esta é a Secretaria com maior número de funcionários dentro das 

organizações amostradas. Seu limite de abrangência está além do município de São 

Carlos. Alguns programas relacionados à saúde, para serem eficientes, com certeza 

deveriam estar relacionadas ao saneamento básico, ao meio ambiente e à educação, e 

não devem ser limitadas à medicalização. 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE). 

O SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Carlos - foi criado 

pela Lei Mmúcipal n. 6199 de 26/06/69, exercendo a sua ação em todo o município 
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de São Carlos, sendo que lhe compete estudar, projetar e executar, diretamente ou 

mediante contrato com organizações especializadas em engenharia sanitária, as obras 

relativas à construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de 

abastecimento de água potável e de esgotos sanitários que não forem objetos de 

convênio entre a Prefeitura e os Órgãos Federais ou Estaduais específicos (SÃO 

CARLOS, 2002). 

Somente para esta organização as respostas do questionário apresentam baixo 

grau de subjetividade, pois foram baseados em resultados de auditoria por terceira 

parte. O SAAE possui certificado ISO 9002 cujo escopo é o tratamento de água de 

captação superficial, ou seja, cobre somente a ET A Uma das principais mudanças 

verificadas nos últimos anos na ETA foi a automação do processo de tratamento. 

Vega Engenharia Ambiental (VEGA). 

A VEGA tem prestado serviços de limpeza urbana em São Carlos desde 1980, 

através de contrato assinado entre esta e a Prefeitura Municipal, passando a ser uma 

concessionária (VILLELA, 1998). Esta empresa não é responsável pelo completo 

gerenciamento dos resíduos só lidos do município, tendo suas atribuições limitadas 

pelo contrato com a Prefeitura. 

Atualmente a VEGA está prestando o serviço sob caráter temporário, pois seu 

contrato já está vencido, e o processo de licitação ainda não foi concluído. O 

questionário não foi aplicado naVEGA, porém, assim como no SAAE, os resultados 

poderiam ser muito bons, com elevado número de procedimentos em implementação 

completa, pois a VEGA possui certificado ISO 9002 cujo escopo abrange muitas de 

suas operações. 

4.2.1 Avaliação dos procedimentos gerenciais estudados. 

Esta análise procura considerar a Prefeitura como um todo, e não segmentada 

em Secretarias Municipais. 

A tabela 46 apresenta as respostas obtidas pela aplicação do questionário nas 

Organizações. 



Tabela 46: Respostas obtidas pela aplicação do Questionário. 

Procedimento 
gerencial: 

OPA 

Política IP 

Participação da IN 
comunidade 

Programas IP 

Requisitos Legais LN 

Comunicação Externa lP 

Comunicação Interna lP 

Controle de lP 
Documentos 

Treinamento I SA 

Treinamento 2 SA 

Emergências I SA 

Emergências 2 SA 

Controle Operacional r r 
Monitoramento IN 

Auditorias internas SA 
I C: Implementação Completa; 

IP: Implementação Parcial; 

IN: Inicializado; 

SA: Sem Ação. 

Organizações: 

SMHDU SMEC SMOTSP 

IC lP IP 

IP lN IP 

IC lP IC 

IC lP IC 

IP lP lC 

IP IP IP 

LP JP IC 

SA IP IP 

SA IP IC 

SA SA IC 

SA IN IC 

IP IN IP 

IP IN SA 

SA SA SA 

Procedimento 1: Política da Organização. 
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SMS SAAE 

IP IP 

IP 

IC IP 

IC SA 

IN lC 

IN IP 

IP lP 

JP lP 

IN SA 

IP SA 

IP IP 

IP IP 

IP lP 

JP IP 

As diretrizes do Desenvolvimento Sustentável para o município, como um 

todo, são tratadas pela DP A. Está previsto um programa específico para a 

implantação da Agenda 21 Local. Cada organização possui sua própria política, 

adequada às suas funções. Normalmente envolvem diretrizes do partido politico 

(neste caso o PT), diretrizes gerais federais (diretrizes do SUS, na saúde, diretrizes 

do MEC, na educação), e também diretrizes do Desenvolvimento Sustentável 

(SMHDU e DPA). 

O SAAE e a VEGA possuem diretrizes voltadas à qualidade (satisfação do 

cliente), por serem certificadas com ISO 9002. Em suas políticas de qualidade 

existem também compromissos com o meio ambiente. 
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Procedimento 2: Participação da Comunidade. 

A participação da comunidade e partes interessadas é feita por instrumentos 

como o Orçamento Pm1icipativo e Conselhos Municipais. Porém, deve-se levar em 

conta que aspectos educacionais e maior acesso a informações ainda não foram 

plenamente estabelecidos para auxiliar a tomada de decisões pelos cidadãos. 

"Será implementado no Município o Orçamento Participativo, como 

mecanismo de participação popular para elaboração e discussão do Orçamento." 

(Projeto de Lei N° 077: Lei das Diretrizes Orçamentárias, Capítulo III, m1igo 14). 

Quadro l: O que é o Orçamento Participativo? 

O que é o Ül'çamento Pal'ticipativo? 

Orçar é planejar investimentos e obras segundo as necessidades, considerando despesas e o 

dinheiro que se tem para gastar. No OP, o cidadão participa diretamente do planejamento com a 

prefeitura, expressando ele mesmo suas necessidades e sonhos. 

Todo município trabalha com um orçamento que, enviado à câmara num ano e aprovado, é 

praticado no seguinte. 

O OP permite que a vontade popular apareça diretamente nesse planejamento, que continua 

sendo enviado à câmara - os vereadores mantêm seu papel de fiscali zar, avaHar e votar o plano. 

Desenvolvendo, junto com a população, uma cultura de participação nas decisões a serem 

tomadas sobre a cidade, que dizem respeito ao rmmícipe e lhe interessam diretamente, o OP busca 

melhorar a relação que o poder municipal tradicionalmente mantém com o cidadão, geralmente só 

consultado nos tempos de eleição. 

Ou seja: as assembléias do OP são reuniões de trabalho nas quais o cidadão pode encaminhar 

fácil e diretamente suas necessidades para discussão, avaliação e proposição como prioridade à 

administração. 

Fonte: SAO CARLOS (2002). 

Procedimento 3: Elaboração de Programas. 

A elaboração dos programas conta com Assessorias Internas e Externas, que 

realizam estudos preliminares, coleta de dados, e até mesmo a elaboração dos 

projetos. As assessorias são internas quando os assessores são funcionários da 

própria Prefeitura. Como exemplos de assessorias externas podem ser citadas aquelas 

prestadas por universidades, empresas de consultoria, ONGs, associações de bairro, 

etc. 
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racionamento de energia e reuso de efluentes da lavagem de equipamentos. A OPA 

possui função específica para o meio ambiente. A SMHDU está elaborando Plano 

Diretor considerando o planejamento ambiental do município. 

Este indicador avaliou apenas a existência de programas, e não sua 

implantação. Outra característica importante é o cronograma dos programas. Alguns 

foram elaborados para serem cumpridos no máximo até o fmal da gestão, sendo 

agrupados no instrumento denominado Plano Plurianual. Esta atitude pode ter sido 

tomada para garantir que os programas sejam concluídos dentro da corrente gestão. 

Mas as soluções para muitos problemas ambientais provavelmente deverão ser 

estendidas por várias gestões administrativas. Outro aspecto importante é que nem 

todos os programas são cumpridos, pois o orçamento é insuficiente. 

Procedimento 4: Requisitos Legais. 

Não ex.istem procedimentos sistematizados de consulta visando acompanhar 

as mudanças na legislação aplicáveis às atividades da organização, mas de uma 

forma geral, dentro das organizações normalmente existem funcionários 

suficientemente qualificados para cumprir esta função. Existe também um 

Departamento Jurídico na Prefeitura para prestar assessoria a todas Secretarias. 

Procedimento 5: Comunicação Externa. 

Em linJ1as gerais, pode-se afirmar que os requisitos relacionados à 

comunicação externa estão fortemente implantados, devido à natureza das 

organizações públicas, que possuem como uma de suas diretrizes, o atend imento ao 

público. 

Existem procedimentos complementares que promovem a comunicação 

externa. Podem ser citados como exemplos, as reuniões do Orçamento Participativo 

(SMHDU) e Conselhos Municipais. 

Além disso, ex.istem funcionários para o atendin1ento ao público em suas 

diversas modalidades. 
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Além disso, existem funcionários para o atendimento ao público em suas 

diversas modalidades. 

Procedimento 6: Comunicação Interna. 

Existem procedimentos, como boletins entre secretarias. Porém foi alegada 

necessidade de melhoramento dos procedimentos de comunicação interna na maioria 

das organizações. 

As secretarias com grande quantidade de funcionários (SMS e SMTOSP) 

alegaram maior necessidade de melhoramento nos procedimentos existentes. A SMS 

espera superar este problema através da informatização do serviço de saúde. Já a 

SMTOSP pretende implantar quadro de avisos, gerais e restritos, e escaninho. 

Nas secretarias com pequena quantidade de funcionários este item não é 

considerado um problema grave. 

Procedimento 7: Controle de Documentos. 

Esta função é parcialmente exercida por cargos específicos de secretariado. A 

entrega dos documentos é garantida, porém o descarte e o acesso ainda necessitam 

procedimentos sistematizados. 

Procedimento 8: Treinamento. 

A identificação das necessidades de treinamento foi realizada somente por 

algumas organizações. Este procedimento faz parte dos requisitos para certificação 

pela ISO 9002, e foi realizado no SAAE, especificamente na ET A. A SMEC também 

realizou um diagnóstico das necessidades de treinamento. 

A SMHDU identificou necessidade de treinamento para poder utilizar Sistema 

de Informações Geográficas. A SMTOSP identifica as necessidades de treinamento 

de acordo com o rendimento do trabalho, observado pelo chefe de obras, de modo 

subjetivo. Existe procedimento para fornecer o treinamento necessário, envolvendo 

parcerias com instituições especializadas como, por exemplo, o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial - SENAI .. 
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Procedimento 9: Preparação e Atendimento a Emergências. 

A CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) desempenha esta 

função tendo, como foco principal, a segurança e saúde dos trabalhadores. Esta 

comissão provavelmente seria a mais indicada para tratar deste item, relacionando à 

questão ambiental, para atender à ISO 14001. O quadro 2 apresenta a CIPA da 

Prefeitura. 

Quadro 2: CIPA 

CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

O QUE É: A CfPA , formada por servidores, tem por objetivo identificar situações que venham a 

trazer riscos para a segurança e saúde dos trabaU1adores, propondo ações preventivas, através da 

análise dos ambientes de trabalho. 

QUEM FAZ PARTE DA CIPA: A participação na CIPA é aberta a todo o funcionário que tem 

interesse pela segurança e saúde do trabalhador nos ambientes de trabalho. Para isso, basta inscrever

se no processo seletivo da CIPA de sua Secretaria. O mandato dos membros eleitos terá a duração de 

um ano, permitida uma reeleição. O Presidente da CIPA será designado pelo empregador. O Vice

Presidente da CIPA será escolhido, dentre os titulares, pelos representantes dos trabalhadores. Os 

membros da CIPA indicarão, dentre seus membros, um Secretário e seu Substituto. 

CIPA l : Educação e Esportes. CfPA 2: Agricultura e Tecnologia. 

CIPA 3: Obras e Habitação. 

CIPA 5: Saúde. 

CIPA 7: Santa Eudóxia e Água Vermelha. 

Fonte: SAO CARLOS(2002). 

CTPA 4: Promoção Social. 

ClPA 6: Administração, Governo e Fazenda. 

A vigilância Sanitária e Epidemiológica, parte da SMS, é o órgão que 

normalmente trata de acidentes ambientais no âmbito municipal. O procedimento 

após a ocorrência de acidentes ambientais normalmente envolve a CETESB, na 

busca por instruções sobre como agir. 

Procedimento 10: Controle Operacional. 

Em algumas organizações este item pode ser interpretado como 

procedimentos burocráticos existentes. Em organizações como o SAAE e a VEGA, 

que são cert ificados com ISO 9002, este item foi corretamente relacionado à 

execução de serviços. 
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Procedimento 11: Monitoramento. 

O monitoramento das principais atividades é procedimento comum no SAAE 

e VEGA, por serem empresas certificadas com ISO 9002. No caso da SMOTSP, não 

havia informações sobre o consumo de materiais, o que prejudicou a nova gestão, na 

elaboração de sua proposta orçamentária. 

Procedimento 12: Auditorias Internas. 

Os procedimentos de auditorias internas são praticados somente pelo SAAE e 

VEGA com a finalidade de preparar a organização para auditoria externa, 

relacionada à ISO 9002. No restante das organizações este é um procedimento pouco 

utilizado, e com a pior avaliação. 

3 Outros indicadores gerenciais. 

Indicador G3.1: Índice de Qualidade do Aterro de Resíduos de São Carlos. 

Em 1997 foi passou a ser realizado um Inventário Estadual das condições dos 

locais utilizados para destinação fmal de resíduos, considerado pioneiro devido ao 

instrumento de avaliação utilizado (CETESB, 2001). 

O inventário foi levantado com formulário padronizado, composto por 41 

itens com informações sobre as principais características locacionais, estruturais e 

operacionais de cada instalação. Essas informações reunidas compuseram o IQR -

Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos e o IQC - Índice de Qualidade de Usinas 

de Compostagem. 

A figura 41 apresenta o IQR - São Carlos. 



rndice de Qualidade do Aterro Sanitário 
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Figura 41: IQR - São Carlos. 

IQR Condições: 
0,0 a 6,0: Inadequadas 
6,0 a 8,0: Controladas 
8,0 a 10: Adequadas 
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O IQR-São Carlos de 2000 foi o mais baixo em toda a história do aterro 

Guaraporé, que possui mais 5 anos de vida útil. 

Indicador G3.2: Instrumentos de Planejamento Municipal. 

Este indicador é o único com referência à gestão político-partidária anterior. 

Tabela 47: Instrumentos de Planejamento Municipal. 

Plano de Governo SIM 

Plano Plurianual de Investimentos SIM 

Lei de Diretrizes Orçamentárias SfM 

Lei de Orçamento Anual SIM 

Plano Estratégico NÃO 

Lei Orgânica SfM 

Fonte: IBGE (2001). 

Tabela 48: Instnunentos de Gestão Urbana em 1999. 

Plano Diretor NÃO 

Lei do PerúnetTo Urbano SIM 

Lei de Parcelamento do Solo SIM 

Lei de Zoneamento ou Equivalente SIM 

Legislação sobre Áreas de Interesse Especial NÃO 

Legislação sobre Áreas de Interesse Social NÃO 

Código de Obras NÃO 

Código de Posturas SIM 

Outros Instrumentos de Planejamento Urbano SIM 

Fonte: IBGE (2001). 
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"Embora a Lei Orgânica do Município seja particularmente importante, o 

Plano Diretor (ainda sem aprovação), o Código Tributário e a Legislação de Uso e 

Ocupação do Solo de São Carlos não se integram dentro de uma Política Ambiental, 

refletindo a necessidade de reformulação destes instrumentos, de maneira orientada a 

disciplinar o uso do solo urbano, estabelecer incentivos fiscais àqueles que 

asseguram áreas verdes e/ou permeáveis em suas propriedades e defmir e aplicar 

penalidades nos casos em que ações isoladas incorrem em danos à arborização 

particular ou pública." (OLIVEIRA, 1996). 
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4.3 Análise conjunta dos indicadores. 

4.3.1 Problemas ambientais municipais. 

Foram levantados cinco problemas ambientais municipais: 

N° 1 : Qualidade do ar em São Carlos e internações hospitalares por doenças do 

aparelho respiratório. 

N° 2: Perda do capital natural e potencial turístico e de lazer do rio do Monjolinho e 

seus afluentes, devido à poluição da água. 

N° 3: Águas pluviais urbanas - aspectos quantitativos e qualitativos. 

N° 4: Gerenciamento de resíduos sólidos. 

N° 5: Problemas da periferia urbana com popul~ção de baixa renda. 

O problema ambiental municipal N° 3 pode ser considerado uma extensão do 

N° 2, pois ambos estão envolvidos com o ciclo da água no meio urbano. 

Os indicadores sociais e os instrumentos de planejamento rnunicipal são 

importantes categorias do Sistema Gerencial, porém são comuns em todos os 

problemas ambientais municipais levantados. Por esta razão deixaram de ser citados 

apenas para não sobrecarregar a apresentação. São os seguintes indicadores: 

Indicador 4.1: Crescin1ento populacional. 

Indicador 4.5: Renda per capita. 

Indicador 4.6: Renda familiar per capita. 

Indicador 4.7: Grau de instrução familiar. 

Indicador 5.3: Condições de Moradia. 

Indicador G3.2: Instmmentos de Planejamento Municipal 

Os indicadores são apresentados parcialmente, de acordo com a parte que 

interessa em relação ao problema ambiental municipal. As informações sobre as 

fontes de dados foram suprimidas nesta etapa, e cada indicador será precedido pelo 

seu número de identificação, para que o leitor possa localizá-lo no subcapítulo 4.1 

para uma consulta mais detalhada. 



116 

Problema Ambiental Municipal nº 1 

Qualidade do ar e internações hospitalares por doenças do aparelho respiratório. 

Estado do Meio Ambiente 

14.2: Intcmações hospitalares em São Carlos: 

Número de internações por doenças do aparelho respiratório: 1606 (13,6%). 

Constitui-se no segundo maior gmpo de causas de internação hospitalar, ficando 

atrás somente do gmpo gravidez, parto e pue1pério. 

1.2 Clima: 

Ê 300 ,-------------

! :~JtBBtn. o , o . ~ . ~ . o .oiill 
cr. jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

De acordo com CELLI ( 1999) a precipitação 

constitui-se no principal processo de remoç;1o 

de material particulado da atmosfera. A figura 

mostra as médias mensais entre 1990 e 1999, 

onde fica evidente o período de seca de maio 

a setembro. 

11.1 Material Particulado Respirável (MP10): 

Comparaçao das médias mensais em 1998 e 1999 

K 1o.oo +------- --------1 
~ 00,00 i------ - --11--fl-----i 
~ 50,00 

~ «>.oo i-----;;;...-.-! IH 
E 30,oo +---~ 
o 
g 20,00 

8 10,00 

0,00 fLIJY-LY-L.a.,.u.a.,.u"Y-'LL,-LLY-.a.y.......,...a.y..&.J..,JL..LI..j 
jan fe l mar ab< mai jun jul ago set out 001 dez 

mês 

Médias anuais: 33,12 J.lw'tu3 11am 1998 c 

4 t ,93 Jtwm3 para 1999. Houve aumento 

relativamente alto. O limite estabelecido pelo 

CONAMA 3/90 é de 50~tg/m3, para médias 

anuais e l50~tg/m3 para média de 24 horas. 

Período crítico de abril a outubro, coincidindo 

com menores valores de precipitação c 

também com queimadas nas lavoums de cana. 

11.2: Caracterização do Matel'ial Particulado Respirável (MP10). 

Concentração Mássica dos elementos em % 

00 

~~------------------------~~------~ 

«> r-------------OM-_.-----~ 
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.f~ ,l' #<f> ,;<f> .;<f> <'-'J.<f> ~<f>./' ./'~i' ~~<S> i~<S> ./' 

O Altmin'o 

o Ferro 

O Silicio 

D Calbooo Total 

Porcentagem média anual: 

Silício: 38,9% 

Alumínio: 23,1% 

Carbono Total: 23, 1% 

Ferro: 13,3% 

Potássio: 5, 1% 

Cálcio: 4,7% 

EtLxofre: 4,0% 



117 

Sistema Operacional 

2.2 Queimadas destinadas à colheita da cana-de-açúcar: Vão de abril a outubro, 

coincidindo com a seca. São queimados 22000ha (30% da área total do município). 

6.1 Perfil da frota de veículos: 74255 veículos, dos quais 52517 são automóveis. O 

número de automóveis é maior que o número de domicílios (48157). 

4.2 Densidade Populacional Urbana: 4040 hab/km2 que equivale a 247,5m2/hab. 

13.1 Índice de Áreas Verdes (IA V): 

Faixa de variação de 0,37 a 10,59 m2/hab. 

IAV médio: 2,65 m2/hab, considerado muito baixo. Equivale a apenas 1% da área 

média por habitante. A OMS recomenda 8 m2/hab. 

13.2 Percentual de Áreas Vea·des (PA V): 

PAV médio de 2,46% (Baixo). 

Faixa de variação nas micro-bacias urbanas de O a 18,4%. 

11.3 Áreas verdes de acompanhamento viário: 

6,5ha arborizados e 38,63ha não arborizados. 

3.1 Distribuição de empresas por setor: 

Construção 
Trans porte D 

TcNil :=::=J 
Couro :=:=1 

A limenl íc ia ::=! 

,---. -

Madeira :=::1 

Quúnica~ 
Papel I== 

PLislico :=::=J 

1 O Número de empresas 
Ape-sar da existência de distritos 

industriais, boa parte das indústrias 

localiza-se espalhada dentro da área 

urbanizada. Indústrias metalúrgicas 

lanç,1m ua atmosfera grande 

quantidade de material particnlado, 
Mel.alurgia t=====::====~==:::J · 1 d 

~lela l·me<:iinica E~~~~~~~~~~~-_j pots seu processo euvo ve o uso e 
o lO 20 30 5o areia de fundição. 

Sistema Gerencial 

Resolução CONAMA 3/90: A qualidade do ar está em conformidade em relação ao 

particulado respirável. 

CELLI (1999) afu·ma que o distrito industrial existente não está corretamente 

localizado em relação à direção predominante dos ventos, de modo que a poluição 

atmosférica gerada nestes locais é transportada para a cidade. 
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A prática da queimada nas lavouras de cana está proibida pela legislação 

estadual, sendo permitida sob algumas restrições. Existem áreas de lavoura de cana 

relativamente próximas ao meio urbano. Em tais lavouras, a queimada é proibida 

numa faixa de 1 km e relação à área urbanizada. A queimada constitui-se em 

desconformidade em relação à Legislação Estadual. 

Neste problema ambiental o item de preocupação é a saúde pública. Não se 

sabe a contribuição exata de cada setor (indústria, agropecuária, etc.) no problema da 

qualidade do ar, porém o custo das internações é arcado pelo setor público. Pode ser 

que esta taxa de internações por doenças do aparelho respiratório ( 13,6%) seja uma 

característica natural, da região. 

Os beneficios de programas que contribuem para a melhoria da qualidade do 

ar poderiam ser medidos em termos de internações hospitalares. Caso São Carlos 

apresentasse a mesma taxa do Estado de São Paulo, de internações por doenças do 

apareU1o respiratório, seriam 166 casos a menos, em 2000. Isto representaria um 

pequeno alívio aos cofi:es públicos. 



CJ PAV < l ,So/o 
O Ponto de coleta - ar 

- Rios 
- Av. São Carlos 
- Rod. Washi.ugton Luis 

Figura 42: Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal N° 1. 
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Na figura 42 a área sombreada com P A V< I ,5% corresponde às áreas 

urbanizadas das micro-bacias do T ijuco Preto e do Gregório. 
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Problema Ambiental Municipal nº 2 

Perda do capital natural e potencial turístico e de lazer do rio do Monjolinho e seus 

afluentes, devido à poluição da água. 

Estado do Meio Ambiente 

12.1: Classificação do rio do lVJonjolinho e alguns de seus a fluentes. 

Ponto de 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
coleta 

Di>tânria à 4 12 Córrego 14,2 Córrego 14,5 14,7 20,7 43 
nascente (km) Tijuoo Preto Gregório 

Afluent<$ Tijuco Córrego Gregório, Esgoto total In Córrego Á/.,ua Quente 
recebidos Preto Efluentes ET A natura da cidade c Córrego ~ua Fria 

Índice de Qualidade (chme do riu de acordo com a Resolução CONA?t1A 20) 

Somente ,·ariáwis 11ísi ro-quimlrliS (exceto sulfeto~ 

C hu>·a I 2 3 2 4 2 ... ... 3 

S«a 1 3 3 ... 3 3 ... 4 -1 

Considerando-se !\letais 

Chm·a 3 3 4 1 .. 4 4 " " 
St'Ca j 3 4 4 3 3 4 4 ·I 

O rio do Monjolinho é classe 4 na maior parte de sua extensão. Do ponto 7 ao 

9 ele atravessa área rural, porém não é utilizado para a agricultura. Neste trecho 

apresenta conedeiras mas não é utilizado para o turismo. Dentro da área urbana 

(trecho 2 ao 7 aproximadamente) não é utilizado para lazer. 

12.2: Concentração de metais na cadeia alimentar do rio do Monjolinho. 

Seca: água < sedimento disponÍ\'cl < peixe < maerófita < sedimento total < pcrifíton < hentns 

Chuva: água < sedimento dispnníHI < peixe < sedimento total < pcrifíton < macrófita < hcntos 

__ ,... 
Me nor conLcn lrnç~io de meta is M;1ior l'Ouccntt aç;tu tlc metais 

'----- ~~-

A concentração de metais é maior nos organismos. 
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Estado do Meio Ambiente (continuação) 

7.4 Alterações provocadas pelo lançamento do lodo da ETAno l'io do Monjolinho: 

Sóli:los fi<os (111)'1) 16t 
o lançamento do lodo 

~ 72 

Sól<los IDiais ( rrgl1) 5325 provoca exageradas 
i.J127 

Sól<los se<frrentá'leis (m'l) g ,,156 alterações na qualidade 
8 

000 (rey'i) do rio do Monjolinho. O 
12 a 1 OOOm a jus ante 

TIHbi:lez (UD 1000 lodo possui também 
13 o rrontante 

o 1000 2000 3000 4000 5000 600( elevada concentrnção de 

Indkadores de qualidade da água 1 hora após o lançamento do lodo. 
metais. 

-d: :1--
Sistema Operacional 

3.1 Distribuição de empresas por setor: 

c- - Apesar da existência de zonas 
Conshução I O Número de empresas 
Transporte p industriais, grande parte das indústrias 

Tê~ il ~ localiza-se espalhada na área urbana. Couro f:::=l 
A limcn t ícia p De acordo com CÓRTEZ et ai. (2000) 

Madeira p 
Química este f.·ltor pode dificultar o controle dos 

Papel 
efluentes gerados pelas empresas e a PLis tico ~ 

~leia !urgia implementação de soluções conjuntas 
~lclal-u~CCâu ica 

o lO 20 30 40 50 do tipo "condonúnios de empresas" 

7.1 Distribuição de água potável (em 2000): 

Item Quantidade 
Quantidade de água produzida 23633000m~/ano 
Fornecimento do serviço 97,8% (l793-'5 1Hth. atendidos) 
Quantidade de ligações ativas de água 60579 
lndice de perdas de faturamento 46,6% 
Consumo médio por economia 1 6,8m~/mês 

Consumo per capita médio 190 litros/dia 
Perda de faturamento per capita 166 litros/dia 
Consumo per capila lotai 356 litros por dia 
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Sistema Operacional 
(continuação) 

8.1 Coleta de esgoto (em 2000): 

Item Quantidade 
Extensão da rede 707,9km 
Volume de esgoto coletado 12500000m~ /ano 
Fornecimento do serviço 97,8% (179345 hnb. atcnuidos) 
Economias ativas de esgoto 59987 economias 
Ocorrências de extravazamentos 375 ocorrências 

7.3 Aspectos qualitativos do lodo da ETA: 

Variável Unidade Valor Apesar do lodo da ET A ser considerado 
pH 6,4 resíduo sólido pela NBR 10004, neste estudo 
DQO mg/1 5600 
Sólidos Totais (ST) mg/1 30275 será tratado como efluente, pois é lançado sem 

Sólidos Totais Fixos (STF) mg/1 22324 tratantento no rio do Monjolinho. 
Sólidos Sedimentáveis ml/1 710 
Nitrogênio Total (NTK) mg/1 280 
P-P04 mg/1 97,8 

Metal (mg/1) Amostras digeridas Referência 1 

AI 3965,00 Não especificado 
F c 3381,00 15,0 (solúvel) 
Ni 2,70 2,0 
Pb 2,32 0,5 
Cd 0,14 0,2 
Zn 2,13 5,0 
Cu 1,47 1,0 
Referência' : Padrão de euússão da Resolução CONAMA 20/86. 

9.2 Aspectos qualitativos das águas pluviais urbanas: 

A DQO e os Sólidos 
Fósforo ( rrgli) 5,61 o Esgoto rréóX> de sao Carlos 4,82 

OOO(rrg/Q 1235 Totais &'ío muito maiores 
473 (]Águas p'wais - rréda do 

000 ( rrgli) ~13 Gregóri> nas águas pluviais do que 
71 

Só:i:los sec:úren!áveis (rrit1) "' no esgoto. 5 

Só:i:los vo\ãleis (rrg1) ~ 388 

Só!.i:los lotais (rrgli) 178 1161 

pH ~,6 

o 200 400 600 800 1000 1200 

Neste problema ambiental municipal as águas pluviais são estudadas como 

carga poluidora lançada no rio do Monjolinho, por isso estão enquadradas no sistema 

operacional. 

~ 
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Sistema Gerencial 

Resolução CONAMA 20/86: 

Art. 21 - Condições de emissão de efluentes: referência para o lodo da ETA, águas 

pluviais urbanas, esgoto sanitário e efluentes industriais. 

Classificação: Para o rio do Monjolinho e outros córregos. 

Auditorias externas: Certificado ISO 9002 da ET A. 

Em março de 2002 o emissário encontrava-se danificado com grande parte do 

esgoto conendo a céu aberto a partir do final do cónego do Gregório, pouco antes da 

confluência com o rio do Monjolinho. Desta forma, constata-se que a Prefeitura não 

possui um procedimento de emergência para este tipo de incidente ambiental. 

O não tratamento do esgoto é sem dúvida o fator mais negativo do 

gerenciamento dos recursos hídricos do município. O tratamento do lodo também 

deveria ser realizado. Os indicadores relacionados ao lodo da ET A comprovam as 

alterações na qualidade do rio do Monjolinho, provocados por esta carga intermitente 

altamente contaminada por metais pesados, e com grande volume de materiais 

sólidos. Este material se deposita em trechos com menor velocidade do rio e 

provavelmente na primeira barragem que estiver em seu curso. 

Os efluentes industriais, o lodo da ET A e as águas de escoamento da chuva 

constituem-se em cargas intermitentes com elevados índices de poluentes. A 

poluição da água, associada à erosão nas margens, torna os corpos hídricos do meio 

urbano, desagradáveis em diversos trechos, perdendo seu potencial para o lazer 

dentro da área mbanizada. Ao sair do meio urbano o rio do Monjolinho percorre um 

grande caminho de corredeiras e atravessa áreas rurais. Sua água não é utilizada para 

irrigação ou dessedentação de animais, pois os agricultores sabem que está 

contaminada. O trecho de corredeiras possui grande potencial que poderia ser, mas 

infelizmente não o é, utilizado para o turismo. 
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Captação Monjolinho: 180 1/s 
Descarga de lodo da ETA 
Ponto de coleta - DAIUtETO 

- Rio do Monjolinho 
- Córrego do T ijuco Preto 

Cóm:go do Gregório 
Outros córregos 

Figura 43: Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal N° 2. 

Percebe-se na figura 43 uma grande quantidade de nascentes, que implicam 

em grandes responsabilidades para o poder público. Para se consegUJ.r a 

conformidade com a legislação ambiental, serão necessárias ações como 

desapropriações e recuperação das matas ciliares, além do tratamento do esgoto e 

tratamento do lodo da ET A. 
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Problema Ambiental Municipal nº 3 

Águas pluviais mbanas - aspectos quantitativos e qualitativos. 

Estado do Meio Ambiente 
9.3 Aspectos qualitativos das águas pluviais urbanas: 

FósfOIO (rrgl} 6,61 c A DQO e sólidos totais são 
~.82 

c Esgo:O rrédb de São Olrbs 

[XX)(nlVI) 473 
muito maiores nas águas 

a Aguas pU/Ials- méóa do 

OOO(nlVI) ~13 
1 

Gregó<io pluviais, em relaç.1o ao esgoto 
Sóldos seórrer'-o!Vels (n1o1) ~ 

médio de São Carlos. 
Sóldos volatels (IT9,) 1?117 

366 

Sóldos to!as <~ 178 1161 

pH ,.6 

o 200 400 600 600 1000 120C 

14.2 Internações hospitalares em São Carlos: 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias: 456 casos. 

~ _b--
Sistema Operacional 

9.1 Condições de Drena~em: 
UG área total (ha) área urbanizada lagoas/ córregos ( m) densidade de 

(%) represas (ha) drenagem (m/ha) 
Tijuco 455 100,0 0,4 6310 13,9 
Gregório 1916 67,8 1,8 20150 10,5 

Estas duas micro-bacias apresentam uma tendência natural à inundações. 

13.2 Percentual de áreas verdes: 

Tijuco e Gregório: 1,0 a 1,5%- Muito baixo, resultando em alta impermeabilização 

nestas micro-bacias. 

9.2 Retificações e outras obras sobre os cursos d'água: 

Os córregos do Gregório, Tijuco Preto e rio do Monjolinho estão retificados em 

diversos trechos, e suas margens estão pavimentadas para o tráfego de veículos. 
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Sistema Operacional (continuação) 
10.4: Qualidade dos arredores quanto à limpeza pública: 

Sistema Gerencial 

Resolução CONAMA 20/86: Padrão de emissão de efluentes. 

Os aspectos quantitativos das águas pluviais urbanas têm recebido maJOr 

atenção por parte da Prefeitura. Porém, a canalização dos rios e córregos e a 

utilização de suas áreas marginais para transporte estão em desconformidade em 

relação à legislação federal. Tais práticas são comuns em São Carlos. QUEIROZ 

(2000) aponta a prática da retificação de canais e a impermeabilização das ruas como 

principais fatores que aumentam os picos de vazão das águas pluviais. 

Além da alta impermeabilização nas duas micro-bacias (Gregório e Tijuco 

Preto), fatores naturais como topografia também contribuem para a ocorrência de 

inundações. Nestas micro-bacias a declividade é muito alta e traz como conseqüência 

altas velocidades de escoamento da água, que terão também maior força para arrastar 

materiais na superfície. Neste contexto as áreas verdes ganham ainda mais 

importância. 



A v. São Carlos 
- Rod. Washineton Luis 

Figura 44: Informações gráficas para o Problema Ambienta l Municipal N. 3. 
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Estes rios acabam constituindo-se em geradores de despesas para a Prefeitura, 
por exigir obras de engenharia contra inundações e desmoronamentos em seu leito. O 
córrego do Gregório além de canalizado é coberto nas proximidades do cruzamento 
com a Avenida São Carlos. Durante as chuvas intensas o trecho coberto fica cheio, 
funcionando como conduto forçado, e a água para escoar passa a ex1gl.l' maior 
pressão à montante. Este é um dos fatores que contribuem para freqUentes 
inundações neste local. 
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Problema Ambiental Municipal nº 4 

Gerenciamento de resíduos sólidos 

Estado do Meio Ambiente 
12.4: Alterações provocadas pelo "lixão" da Fazenda Santa Madalena no 

córrego São José: 

o lixão da Fazenda Santa 
OOO(rrg/1) 

Só!XIos !dais (rrgll) Madalena constitui-se em forte 

O.<~én.'o Dssolvido (rrgll) b desconformidade. Não foram feitas 
Bário (1000'rrg/l) impermeabilização da base, drenos 
~\3gnésio (rrgJI) ~ I ll Jus ante de coleta do chonune e 

Ntrato ( rrgll) 
11 Montante 

Cloretos (rrg/1) F compactaç.:1o do lixo. Está 

Cbndutivit;!ade (~em) localizado próximo à nascente do 
Alcal'ni:lade (rrg Ot<X>3J1) 

córrego São José. 
o 10 20 30 40 50 60 70 8( 

14.2: Internações hospitalares em São Carlos (em 2000): 

1- Algumas doenças infecciosas e parasitárias: 456 internações. 

~ J:,-
Sistema Operacional 

10. 1: Geração de resíduos sólidos domiciliares per capita. 

Ano Resíduos (ton/a11o) Resíduos per capita {g/dia) 
1987 470 (GOMES 1989) 
1997 45050 72 1 
2000 48420 723 

10.6 Coleta Informal: 
A coleta informal empregava, em 1996, 246 -§ catadores, sem contar com o pessoal que trabalhava 

[]ru.b~· 

"7 ) 
TY. nos depósitos de sucata, enquanto que a coleta regular 

O~Wull"BB · 

~ 
2ô'% emprega apenas 80 funcionários da VEGA. --

10.7 Reciclagem de •·esíduos sólidos: 
800 

Total: 1424 ton/mês. ... 
7~ t:v;-

Coletado por catadores: 440,24 :J .., 
" E 600 -I--
E~: ~ ton!mês. .. o 
.., ~400 - --., o .., .., .. .. 161,93 :5! õ 200 1-- -
l: ü D 56,8 23,8 .. "' t==:l B .. o 

lie tal Papel ~slduo Vidro Aástico 
almentar 
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Sistema Operacional (Continuação) 

10.2 Caracterização dos resíduos sólidos domiciliares: 

~ r-i r- 50, 
Esta caracterização serve de base 

! r- para avaliar o potencial dos 
E f- ~~ .... o 

residuos sólidos domiciliares para E f-

R' II,S% . 
5.4.~"' ::r- [ J 7;S% '··" 1,3 % c ~ r=-t ,........,.., reciclagem. . e ,,,~o Popol Rhlico 1.\otol Trapo M•doi'•. V >i< o herles i. 

ag~a couo, 
l>otrac:h.1 

10.3 Fornecimento do serviço de coleta dos resíduos sólidos domiciliares: 

Periodo de coleta Nº de setores % da área da cidade Freqüência 
Noturna 6 setores 30% diária 
Diurna 12 setores 70% 3 vezes/semana 
Fornecimento do serviço 100% 

10.4 Qualidade dos arredores quanto à limpeza pública: 

Problema N. de ocorrências % de ocorrências 
lo Falta de varrição 1469 96% 
20 Falta de capinação 1126 74% 
30 Acúmulo de lixo 953 62% 
40 Falta de remoção de folhagens 731 48% 

-=:d_ _h;-

Sistema Gerencial 

Resolução CONAMA 20/86: Art. 17 - Não será permitido o lançamento de poluentes 

nos mananciais sub-superficiais. 

G1.2: Índice de Qualidade do Aterro de Resíduos de São Carlos. 

lndke de Qualidade do Aterro Sanitérlo 
Este índice é o resultado da avaliação do aterro, 

10 feito pela Cetesb, e foi elaborado somente p<lra 
1- [ã"'i' ~19.'ii-'9.i l 8 

$,!'l m OJndiçOes: o aterro Guaraporé. O lixão d<l fazend<l S<mta 
6 ~ 1- r--- I- 0,0 a 6,0: nadequadas 

4 r- ~ 1- f---- - 6,0 a 8,0: O>riroladas Helena provavelmente seria enquadrado em 
6,0 a 10: Adequadas 

2 f- - '------

o 
f---- H condições inadequadas. O IQR de 2000 é o mais 

1997 1998 1999 2000 baixo em toda a história deste aterro. 

Auditoria Extema: Certificado ISO 9002 do serviço de coleta de resíduos sólidos 

urbanos, obtido pela VEGA. 

V ILLELA ( 1998) afirma que o grau de sustentabilidade da gestão de resíduos 

sólidos domiciliares, em São Carlos, está baixo. Para que o município receba 

qualificação regular serão necessárias obras para a continuação do aterro Guaraporé, 

e a recuperação da área degradada do lixão da Fazenda Santa Madalena. 
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"Os valores quantitativos indicados na notação acima indicam um baixo grau 

de sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos domiciliares em São Carlos, SP. O 

constrangimento maior a configurar tal situação estaria localizado na própria 

administração pública: a má conduta tétúco-ambiental da Prefeitura na disposição 

fmal dos resíduos sólidos gerados na cidade, ao longo dos últimos anos; a total 

despreocupação em planejar melhor a política de resíduos sólidos, ignorando os 

paradigmas mais modernos de gestão, mesmo contando com apoio acadêmico de que 

dispõe através das Uruversidades locais; e a total inexistência de canais de 

participação da população no planejamento ou na operação da gestão de resíduos 

sólidos, em quaisquer níveis que queiram considerar." (VILLELA, 1998). 

São Carlos ainda não possui um programa de coleta seletiva municipal. 

Contudo, a Política de Resíduos Sólidos Urbanos deveria priorizar a hierarquia das 

técnicas de Prevenção de Poluição, implantando, previamente, programas de redução 

na fonte, como primeira opção, antes de programas de reciclagem. 
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Problema Ambiental Municipal n2 5 

Problemas da periferia urbana com população de baixa renda. 

Estado do Meio Ambiente 
9.3 Assoreamento do córrego da Água Quente: 

No trecho do córrego adjacente ao bairro Cidade Aracy li, o córrego da Água 

Quente encontra-se assoreado. Além do loteamento urbano havia também atividade 

de extração de areia no local. 

5.4 Quantidade de voçorocas no perímeh·o urbano: 
O bairro foi considerado por AMORIM como região crítica de degradação, de 

acordo com o critério de concentração de áreas degradadas. 

Localização Dimensões Observações 
1 Fazenda Santa 84x5xlm Próxima à nascente do Monjolinho 

Teresinba 
2 Bairro Antenor Garcia 60x5x0,5m 
3 Córrego da Água 4U0x21m 

Q uente 
4 Cónego da Agu a 545x33m 

Q uente 
5 Bairro Autenor Garcia 94x l,5xlm 
6 Lixão São Carlos Estrada de acesso c plantação de cana 
7 Cidade Araq Il, 200x(3 a S)x(O,S a Tubulação de esgoto danificada, c csgo 

2)m correndo a céu abetio. 
8 Cidade Aracy 300x15x(2,S a 3)m Ocorrência de mptUI'a de canos de água 

esgoto. 
9 Cidade Aracy 45Ux(1 5 a 20). (2 a Rompimento de tubulações. 

G)m 

-J_ _b-
Sistema Operacional 

4.2 Densidade Populacional Urbana: Entre 3000 e 4000 hab/km2
. 

Apesar da urbar1ização recente no bairro cidade Aracy, a densidade 

populacional é relativamente alta quando comparada a outras áreas recém 

urbanizadas como, por exemplo, nos setores noroeste (Santa Felícia), nordeste 

(Itamaraty) e norte (Jockey Clube e residencial Samambaia). 

13.1 Índice de Áreas Verdes (IA V): 

IA V médio: 2,65 m2/hab, valor considerado baixo. IA V Cidade Aracy: de 

0,37 a 0,42 m2/hab. Muito abaixo da média da cidade. 
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Sistema Operacional (continuação) 

13.2 Percentual de Áreas Verdes (PAV): 

Valores encontrados no bairro estão<:eima do PAV médio de São Carlos (2,46%). 

A maior porção está entre 3,0 a 5,0%, e o restante entre 15 a 20%. 

~ ~ 
Sistema Gerencial 

Indicadores Sociais: 

4.6 Renda familiar pea· capita: 
As categorias pobres e miseráveis são 

-
~22 ... lo MJnX:Pio ainda maiores no bairro Cidade Aracy. 

.2 ___..3§~1~ loCklaóe Aracy '5 e r- 22:\5 
o - -
"O ...lbl!.i 

=fFr-FL 
.. -
"O -c 7.61 ~ -o 

oo.oo ~o.oo 
fliseráveis ~bfes Média Média fiéó.a alta A l a 

baixa classes de renda 

4. 7 Grau de instmção familiar: 
As categorias muito baixo e baixo são 

.. ~6 muito maiores no bairro Cidade Aracy . .2 O P.\micfpio 
~ 24,44 25.4 ~~O:lade Aracy E ~ .... ~ o 

h9l=F 
r-..., -.. 
R~6 7,5 f]o-o . ..., r-- n o o ..,. 

fh.Jl o baixo Baixo lnterm lnterm Ako Alo P.t.JloAko 
Baixo 

Categorias de lnslruçao f amiliar 

5.3 Condições de moa·adia: 
Este foi o indicador que apresentou .. ,..-- oM.micpio .Q 74.4 5568 maior diferença do bairro C idade Aracy 

~ r--- o Odade Aracy 
E em relação ao resto da cidade. o 

'>?? 25.14 
-

~ f----1 +;14 
o r-----1 

~ f-r 5,04 ?? f==! l-1r1-
A-ecárias lnsatisfat61ias Satisfalórias P.tlis que 

Categorias 
satisfatórias 

5.5 Preço do terreno: 

O bairro com valor de m2 mais alto é o Centro, com média de R$218,00/m2
. O bairro 

Cidade Aracv aoresenta o m2 mais baixo. com média de R$15.00/m2 (em 1996). 
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De acordo com VILLELA (1999), Em São Carlos o fenômeno da segregação 

urbana ocorre claramente nos seguintes bairros: Cidade Aracy 1 e 2, Jardim Cruzeiro 

do Sul, Pacaembu, Jardim Gonzaga, Jardim Monte Carlo e Santa Felícia, nos 

loteamentos São Carlos I, 11, 111, IV e V. 

O bairro Cidade Aracy encontra-se segregado do resto da cidade, contando 

com poucas vias de acesso (somente duas), além do espaço existente entre o bairro e 

o resto da cidade. Os indicadores de impactos ambientais deste bairro são diferentes 

do resto da cidade e seus indicadores sociais também são os piores. Bairros como 

Jardim Gonzaga e outros de baixa renda podem apresentar cenário semelliante. 

Fazendo-se uma extrapolação com o resultado do IAV, pode-se afirmar que o 

bairro possui poucos equipamentos urbanos e institucionais, pois estas áreas também 

foram utilizadas para o cálculo do IA V. A situação poderá piorar com o adensamento 

populacional tão rápido neste bairro, e os índices relacionados à qualidade de vida 

poderão ficar ainda piores. O bairro apresenta baixos valores de IAV e altos valores 

de PAV, indicando a relação inversa que pode haver entre estes indicadores. 
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~ Bairro Cidade Aracy I c II 
- Rios 
- Córrego da Água Quente 

Córrego da Água Fria 

Figura 45: Informações gráficas para o Problema Ambiental Municipal N° 5. 
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4.3.2 Discussão sobre a ISO 14001 para a Prefeitura de São Carlos. 

O número de respostas implementação completa (!C) é realmente muito 

baixo, para uma organização tão antiga quanto a cidade. A maior parte dos 

procedimentos foram avaliados como implementação parcial (IP), o que pode ser 

considerado satisfatório. Os procedimentos estudados foram poucos, apenas 14. Este 

desempenho provavelmente deve-se à descontinuidade administrativa da troca de 

gestão pa11idária e ao fato da coleta de dados gerenciais ter sido realizada no 

primeiro ano da atual gestão político-partidária (PT). 

A figura 46 mostra as respostas de todas as organizações, com exceção da 

VEGA. 

Vl50 
~ 
~40 +-----------------~ 
a. 
~ 30 +-------------------1 
Ql 
-u 20 +-----------~------1 
o 

~ 10 
·:J 

43 

12 

z 0 +-~--~-r~~~--~~--L-~~--~-4 

SA IN IP IC 

Figura 46: Distribuição de respostas para a Prefeitura. 

JC: Implementação Completa; 

IP: Implementação Parcial ; 

IN: Inicializado; 

SA: Sem Ação. 

O levantamento dos aspectos ambientais das organizações vai da util ização de 

copinhos para café ao gerenciamento de resíduos perigosos. Seria apropriado 

estabelecer divisões entre os objetivos internos (para Prefeitura) e externos (para o 

município) no Planejamento Ambiental. 

A implementação de todos os requis itos da ISO 14001 para a Prefeitura, 

diante do cenário apresentado na análise conjunta dos indicadores, seria realmente 

um grande desafio. Isto consumiria tempo e recursos financeiros, e existe o risco de 

tudo ser perdido com o fim da gestão político-partidária, ou seja, este trabalho pode 

não ser continuado pela gestão sucessora. 

Considerando-se a necessidade imediata de Planejamento Ambiental, tanto 

internamente na Prefeitura como externamente para o Município, sugere-se a 

utilização da Avaliação do Desempenho Ambiental -ADA (ISO 14031), que possui 

estrutura mais simples, como instrumento básico de apoio à gestão ambiental, em 
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todas as Secretarias Municipais e concessionárias da Prefeitura. A ADA facilitaria o 

diálogo entre Secretarias, promovendo maior integração, e desta forma a eficiência 

geral da Prefeitura poderia ser meU10rada. Aos poucos, alguns procedimentos da ISO 

14001 poderiam ser implantados. 

Já a certificação de um Sistema de Gestão Ambiental da Prefeitura de São 

Carlos parece algo muito distante a ser realizado, devido à gravidade dos problemas 

ambientais levantados, que estão associados também a graves casos de 

inconformidades perante a Legislação Federal. Mas este fato não pode servir como 

falta de motivação pela gestão-político pmtidária na implantação de seu SOA, pois 

uma gestão ambiental municipal bem feita não é representada por um certificado mas 

sim pelo seu desempenho ambiental e também pelo apoio e pal1icipação da 

comunidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ISO 14031- Avaliação do Desempenho Ambiental, possui estrutura mais 

simples que a ISO 14001- Sistemas de Gestão Ambiental. Por esta razão, a ISO 14031 

seria mais fácil de ser assimilada pelos funcionários da Prefeitura, podendo suprir a 

carência imediata de um instrumento básico de apoio ao Planejamento Ambiental. Ao 

ser implementada em todas as Secretarias Municipais poderia facilitar a integração e a 

pa11icipação de todas elas no processo do Planejamento Ambiental. 

Os resultados obtidos pela aplicação do Questionário para avaliação da 

organização não devem ser encarados como um diagnóstico da Prefeitura Municipal de 

São Carlos. Devido ao tempo limitado não foi possível planejar adequadamente como o 

questionário deveria ser aplicado e quais procedimentos deveriam ser estudados, em 

cada Secretaria. 

Seria desejável que os indicadores ambientais fossem apresentados na forma de 

uma série histórica. Porém, devido à falta de tempo e também de dados prontamente 

disponíveis, a maior parte dos indicadores não pôde ser apresentada assim. Isto 

prejudicou a análise fi nal, pois não foi possível a utilização de técnicas matemáticas 

(menos subjetivas) para a análise dos problemas ambientais. Espera-se que este estudo 

possa contribuir para a definição de uma lista de indicadores ambientais para a cidade de 

São Carlos. 

A maior parte dos problemas ambientais municipa is são causados por vários 

setores da cidade. P011anto sua so lução deveria envolver todos os setores responsáveis, 

contando com parcerias e acordos. 

No caso de São Carlos não foi possível utilizar somente a população infantil para 

fornecer indicadores no estudo da relação entre meio ambiente e a saúde pública. 

Analisando-se os dados de mortal idade, percebe-se que a população infantil não é o 

grupo mais sensível às enfermidades ambientais, devido à baixa fi·eqüência de 

mortalidade. Mas quando se leva em conta o número de internações hospitalares, a 
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mesma conclusão pode não ser válida, pois não foi possível separar as internações em 

faixas etárias. 

O potencial das fontes de dados utilizadas nesta pesquisa ainda não foi 

completamente explorado. P01tanto, recomenda-se a realização de um diagnóstico 

ambiental por uma equipe multidisciplinar, semelhante ao que foi feito por 

ESPÍNDOLA et ai. (2000), mas desta vez com diretrizes metodológicas comuns, 

baseadas na ISO 14031-Avaliação do Desempenho Ambiental, com escalas temporais e 

espaciais bem defmidas, visando principalmente uma posterior análise com técnicas 

menos subjetivas como, por exemplo, Inferência Estatística. 
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ANEXOS 

ANEXO A: QUESTIONÁRIO PARA A V ALIAÇÃO DA ORGANlZAÇÃO 

PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Objetivo geral: 

Coletar informações a respeito do Sistema Gerencial, do Município de São 

Carlos, para a pesquisa de mestrado intitulada "Proposta de Modelo de Sistema de 

Gestão Ambiental Municipal estruturado com a NBR ISO 14001". 

O Sistema Gerencial de uma organização inclui políticas, pessoas, atividades de 

planejamento, práticas e procedimentos em todos os níveis da organização, bem como as 

decisões e ações associadas aos aspectos ambientais da organização. 

Estruturação do questionário: 

1 nformações Gerais 

2 Aspectos Gerenciais 

1 mFORMAÇÕESGERMS 

Objet ivo: 

Descrever algumas características bás icas da organização. 

Nome da organização: 

2 Descreva as principais funções desta organização: 

3 Descreva a relação desta organização com outros setores ou administração geral: 

4 Quant idade de funcionários que atuam nesta organização: 

Fixos: Tercerizados: 



140 

2 ASPECTOS GERENCIAIS 

Objetivo: 

Identificação de procedimentos de gestão, ambientais ou não, que poderiam ser 

utilizados para satisfazer requisitos da ISO 14001 . 

2.1 Sistemas de Gestão não-Ambientais existentes: 

( ) Qualidade Total 

( ) Cettificado ISO 9000 de Sistema de Gestão 

( ) Controle por Inventário 

( ) Outros. Especificar: -------------------

( ) Nenhum 

2.2 Auditorias por terceira parte: 

( ) Nunca houve auditoria 

( ) Houve auditoria. Especificar as mais recentes, descrevendo o ano, o 

responsáve l e a finalidade da auditoria: _________________ _ 

2.3 Identificação de procedimentos e outros requisitos relacionados à ISO 1400 I: 

Responder de acordo com os códigos dos graus de implementação sugeridos a 

seguir: 

(SA) Sem Ação: A organização não tomou nenhuma providência em relação ao 

procedi rnento. 

(IN) Inicializado: A organização deve apresentar pelo menos um dos seguintes 

elementos em relação ao procedimento: 

• Plano geral iniciado. 

• Um plano de ação escrito. 

• Revisão de políticas ou procedimentos. 

• Definição dos responsáveis. 

(IP) Implementação Parcial: O procedimento foi documentado e iniciado mas a 

implementação ocorreu apenas em algumas partes da organização. 
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(IC) Implementação Completa: Todas as atividades ou procedimentos necessários 

foram implementados onde deveriam ser. 

Observação: Os graus de implementação estão descritos em ordem crescente, ou seja, o 

grau implementação completa é o maior e o grau sem ação é o menor. Nem todos os 

requisitos deverão ser estudados. 

2.3.1 ( ) Política: A organização possui diretrizes ou princípios 

documentados e comunicados, internamente e externamente, que servem de referência 

para definição de seus objetivos e metas? 

2.3.2 Política: Citar os princípios adotados pela organização e verificar o 

comprometimento em relação à legislação e outros regulamentos aplicáveis, melhoria 

contínua e prevenção de poluição. 

2.3.3 ( ) Objetivos e metas: A política adotada pela organização orienta o 

estabelecimento dos objetivos e metas? 

2.3.4 ( ) Objetivos e metas: Existe um procedimento para considerar a 

visão das partes interessadas na elaboração dos objetivos e metas? 

2.3.5 Objetivos e metas: Citar os objetivos e metas definidos pela organização: 

2.3.6 ( ) Requisitos legais e outros requisitos: A organização possui um 

procedimento para identificar e acessar a leg islação e outros regulamentos aplicáveis à 

suas atividades? 

2.3.7 ( ) Programas: A organização possui procedimentos para elaboração 

de programas para alcançar seus objet ivos? 
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2.3.8 ( ) Programas: A organização possui algum programa técnico na área 

ambiental? 

Exemplos de programas técnicos na área ambiental (CORRÊA, 2000): 

Materiais perigosos 

Utilização de recursos hídricos 

Solo e águas subterrâneas 

Poluição do ar 

Resíduos só lidos 

Controle de ruídos 

Poluição da água 

Consumo de energia 

Controle de radiação 

2.3.9 ( ) Programas: O desenvolvimento dos programas possui 

procedimento para envolvimento com as pa1tes externas à organização? 

2.3.1 O Programas: Citar os principais programas e suas metas: 

2.3. 11 ( ) Treinamento, conscientização e competência: A organização 

possui procedimento para identificar as necessidades de treinamento? 

2.3.12 ( ) Treinamento, conscientização e competência: A organização 

possui procedimento para fornecer treinamento apropriado aos recursos humanos? 

2.3.13 ( ) Comunicação externa: A organização possui procedimentos para 

receber comunicação externa, documentar e encaminhar ao setor ou funcionário 

adequado? 

2.3. 14 ( ) Comunicação interna: A organização possui procedimentos para a 

comunicação interna entre vários níveis e funções, dentro da Prefeitura? 

2.3. 15 ( ) Controle de Documentos: A organização possui um procedimento 

para assegurar que os documentos possam ser localizados, disponíveis onde são 

necessários, periodicamente analisados e revisados pelo pessoal autorizado, e que sejam 

descartados com segurança? 
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2.3.16 ( ) Controle Operacional: A organização possui procedimentos 

documentados de suas operações mais significativas? 

2.3.17 ( ) Preparação e atendimento a emergências: A organização possui 

procedimentos para identificar o potencial de acidentes em suas operações? 

2.3.18 ( ) Preparação e atendimento a emergências: A organização possui 

procedimentos para atendimento a emergências após a ocorrência de acidentes? 

2.3.19 ( ) Monitoramento e Medição: Existe um programa de 

monitoramento e medição de suas principais atividades? Qual a enfâse do 

monitoramento? 

2.3.20 ( ) Auditoria: A organização possui procedimentos para a realização 

de auditorias internas, isto é, pelo pessoal da Prefeitura? Que tipo de auditoria? 
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ANEXO B: ORGANOGRAMAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
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Figura 46: Organograma da SMDSCT. Fonte: SÃO CARLOS (2002). 
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Figura 48: Organograma da SMEC. Fonte: SÃO CARLOS (2002). 
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